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RESUMO 

 

GOMES, Thayse Suellen Costa. DA DEMOCRATIZAÇÃO À COOPTAÇÃO: con-

tradições entre o ideal democrático e a prática participativa no contexto do CACS-

Fundeb de Zé Doca-MA 

Linha de pesquisa: Linguagens, Práticas Pedagógicas e Tecnologias na Educação 

 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb) constitui o principal mecanismo de financiamento da 

educação básica no Brasil e instituiu os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social 

(CACS-Fundeb) como espaços de participação e fiscalização dos recursos públicos edu-

cacionais. Esta pesquisa teve como objetivo analisar a atuação do CACS-Fundeb do mu-

nicípio de Zé Doca–MA, considerando sua composição e representatividade, a formação 

dos conselheiros, as condições materiais de funcionamento e as contradições e dinâmicas 

de poder que permeiam o exercício do controle social. Vinculada ao Mestrado Profissio-

nal em Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação e Práticas Educativas da 

Universidade Federal do Maranhão, a investigação adotou abordagem qualitativa, funda-

mentada no Materialismo Histórico-Dialético. Foram utilizados levantamento bibliográ-

fico, análise documental e questionário semiestruturado, respondido por seis conselheiros 

titulares da gestão vigente do CACS-Fundeb de Zé Doca-MA. Para dar sustentação teó-

rica ao estudo buscou-se o entendimento de estudiosos situados em epistemologias críti-

cas que abordam a construção de políticas públicas sob o viés democrático, o financia-

mento da educação pública e a gestão democrática, como Neto (2011), Oliveira (2023), 

Gohn (2013), Dourado (2013), Pinto (2008), Cury (2010), Davies (2019), Vieira (2015), 

entre outros. O tratamento dos dados utilizou a análise de conteúdo, sob o viés da Teoria 

de Bardin (2011), visando a categorização temática a partir das respostas e interações com 

os sujeitos da pesquisa. Os resultados da pesquisa indicam que, embora os Conselhos de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundeb sejam concebidos como instrumentos de 

participação cidadã e fiscalização dos recursos da educação, sua atuação apresenta limites 

relacionados à burocratização dos processos, à influência do poder executivo local e à 

persistência de práticas neopatrimonialistas, fatores que tendem a restringir o potencial 

democrático desses espaços. Como produto técnico foi elaborada uma proposta de curso 

de formação, destinado aos conselheiros, profissionais da educação e sociedade civil, a 

ser desenvolvido por meio de um projeto de extensão. 

 

Palavras-chave: Controle social; Política educacional; Financiamento da Educação Bá-

sica; Fundeb; Democratização.  



 

ABSTRACT 

 

The Fund for the Maintenance and Development of Basic Education and the Valorization 

of Education Professionals (Fundeb) constitutes the main funding mechanism for basic 

education in Brazil and established the Social Monitoring and Oversight Councils 

(CACS-Fundeb) as spaces for social participation and oversight of public educational re-

sources. This research aimed to analyze the performance of the CACS-Fundeb in the mu-

nicipality of Zé Doca, Maranhão, Brazil, considering its composition and representative-

ness, the training of council members, the material conditions for its functioning, and the 

contradictions and power dynamics underlying the exercise of social oversight. Linked to 

the Professional Master's Degree in Education of the Graduate Program in Education and 

Educational Practices at the Federal University of Maranhão, the study adopted a quali-

tative approach grounded in Historical-Dialectical Materialism. Bibliographic research, 

document analysis, and a semi-structured questionnaire were employed, the latter answe-

red by six full members of the current CACS-Fundeb administration in Zé Doca, Mara-

nhão. The theoretical framework was based on scholars grounded in critical epistemolo-

gies who address public policy-making from a democratic perspective, public education 

funding, and democratic management, including Neto (2011), Oliveira (2023), Gohn 

(2013), Dourado (2013), Pinto (2008), Cury (2010), Davies (2019), and Vieira (2015), 

among others. Data were analyzed through content analysis based on Bardin's framework 

(2011), with the aim of establishing thematic categories from the participants' responses 

and interactions. The findings indicate that, although the Social Monitoring and Oversight 

Councils of Fundeb are conceived as instruments of citizen participation and oversight of 

education resources, their performance is constrained by the bureaucratization of proces-

ses, the influence of the local Executive Branch, and the persistence of neo-patrimonial 

practices, factors that tend to limit the democratic potential of these spaces. As a technical 

product, a training course was developed for council members, education professionals, 

and civil society representatives, to be implemented through an extension project. 

 

Keywords: Social control; Educational policy; Basic education funding; FUNDEB; 

Democratization 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A consolidação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) como principal mecanismo 

de financiamento da educação pública no Brasil conferiu centralidade ao debate sobre 

gestão, transparência e controle social dos recursos educacionais. Se, por um lado, a po-

lítica de fundos representa avanço no sentido da redistribuição e da tentativa de redução 

das desigualdades federativas, por outro, evidencia a necessidade de mecanismos institu-

cionais capazes de assegurar que os recursos vinculados constitucionalmente sejam apli-

cados de forma adequada e orientada à garantia do direito à educação. 

Os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb (CACS-Fundeb) 

foram instituídos como instâncias colegiadas voltadas ao acompanhamento e à fiscaliza-

ção da aplicação dos recursos do fundo, bem como ao monitoramento do censo escolar e 

da elaboração de proposta orçamentária da educação. Inseridos no contexto de ampliação 

dos mecanismos de participação institucional, esses conselhos representam, no plano nor-

mativo, a materialização do princípio da gestão democrática do ensino público e da in-

corporação da sociedade civil aos processos de controle das políticas educacionais. En-

tretanto, a formalização jurídica desses espaços não garante, por si só, a efetividade do 

controle social, uma vez que sua atuação concreta depende das condições materiais, po-

líticas e institucionais em que se desenvolve. 

Nessa perspectiva, a análise proposta nesta pesquisa buscou ultrapassar a dimen-

são estritamente normativa dos CACS-Fundeb, intentando compreender as mediações e 

contradições que atravessam sua atuação no contexto local. Para tanto, consideraram-se 

as condições objetivas de funcionamento do conselho, os processos de formação dos con-

selheiros, as relações de poder estabelecidas no interior dessas instâncias e os limites es-

truturais impostos pela dinâmica do Estado capitalista, compreendendo o controle social 

como prática historicamente situada e permeada por disputas em torno da participação, 

da representação e da democratização da gestão pública. 

Tal compreensão fundamenta a necessidade de investigar, de modo situado e crí-

tico, como esses mecanismos se materializam em contextos municipais específicos, evi-

denciando seus limites e potencialidades no âmbito da política educacional brasileira. 

É, portanto, sob esse referencial teórico e político que se desenvolvem, na sequên-

cia, a contextualização da pesquisa e a construção da problemática investigada, bem como 

a apresentação dos procedimentos teórico-metodológicos e da estrutura da dissertação. 
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1.1 Origem do estudo e contextualização da pesquisa 

 

A institucionalização de mecanismos de controle social no campo da política edu-

cacional integra um movimento mais amplo de redemocratização do Estado brasileiro e 

de reconhecimento da educação como direito social fundamental e dever do poder pú-

blico, que tem como marco a Constituição Federal de 1988. Contudo, esse movimento 

desenvolveu-se paralelamente às reformas estatais ocorridas nos anos de 1990, orientadas 

pela descentralização e desconcentração das políticas sociais e influenciadas pelos pres-

supostos da racionalidade neoliberal, cujos impactos incidiram diretamente sobre a orga-

nização da gestão pública e sobre a configuração do financiamento da educação básica 

no país. 

É nesse cenário contraditório que emergem os mecanismos formais de controle 

social das políticas públicas no Brasil, institucionalizados por meio de um amplo aparato 

jurídico e normativo, geralmente compostos por representantes do poder público e da 

sociedade civil, a exemplo das iniciativas em torno da criação dos Conselhos de Direitos 

Humanos, de Assistência Social e de Saúde (Carnielli; Gomes, 2008; Gohn, 2008). 

No campo educacional, a política de fundos contábeis constitui um marco impor-

tante para a compreensão da materialidade histórica desses espaços participativos. A cri-

ação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valori-

zação do Magistério (FUNDEF), por meio da Emenda Constitucional nº 14/1996, além 

de redefinir a lógica de financiamento da educação básica, instituiu também o primeiro 

Conselho de Controle Social voltado especificamente para a fiscalização da aplicação dos 

recursos financeiros da política educacional: o CACS-Fundef. Dessa forma, o controle 

social passa a integrar estruturalmente a política de financiamento da educação. 

A Lei nº 9.424/1996, que implementou o Fundef, determinava a criação de órgãos 

colegiados com a finalidade de fiscalizar a aplicação dos recursos do fundo e acompanhar 

a execução das políticas vinculadas ao ensino fundamental (Brasil, 1996). Conforme o 

dispositivo legal, os conselhos de controle social deveriam ser instituídos nos estados e 

em cada município, com composição plural, incluindo representantes do poder público, 

dos professores, dos pais de alunos e de servidores das escolas públicas (Brasil, 1996). 

Como substituição ao Fundef, a Emenda Constitucional (EC) nº 53/2006 institui 

o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB), ampliando a cobertura da política anterior e assu-

mindo lugar de centralidade na arquitetura do financiamento educacional no país. 
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A implantação do Fundeb, por meio da Lei nº 11.494/2007, mantém e reformula 

a estrutura dos conselhos, agora denominados Conselhos de Acompanhamento e Controle 

Social do Fundeb (CACS-Fundeb). Os conselhos mantiveram a natureza colegiada e pa-

ritária e foram estabelecidas regras mais claras de composição e funcionamento, como a 

obrigatoriedade de reuniões periódicas, proibição de membros do Executivo em cargos 

de direção e publicização dos relatórios de fiscalização (Brasil, 2007). 

Em 2020, o Fundeb tornou-se permanente por meio da EC nº 108/2020, consoli-

dando-se como o principal mecanismo de financiamento da educação básica pública no 

país e preservando o modelo de controle social estruturado nas políticas anteriores. As 

alterações promovidas pela Lei nº 14.113/2020 redefiniram aspectos importantes do 

CACS-Fundeb, ampliando suas atribuições e promovendo mudanças relativas à compo-

sição e ao mandato dos conselheiros. Contudo, questões historicamente presentes na atu-

ação desses colegiados permaneceram sem enfrentamento, especialmente no que se refere 

à limitada autonomia institucional dos conselhos, às relações de dependência política em 

âmbito local e às precárias condições materiais de funcionamento, fatores que incidem na 

baixa efetividade do controle social exercido por essas instâncias.  

Conforme argumenta Davies (2019), o desenho dos fundos contábeis representa 

avanço no sentido da equalização de oportunidades educacionais, mas permanece tensio-

nado por limites estruturais do pacto federativo brasileiro, pela persistência de desigual-

dades socioeconômicas e por práticas neopatrimoniais que se reinventam, especialmente 

no cotidiano dos pequenos municípios. Nesse cenário, os conselhos gestores a eles ligados 

estão imersos em contradições, disputas, negociações e correlações de forças nas quais se 

entrecruzam Estado e sociedade civil (Gohn, 2013). 

Importa ressaltar que, segundo o Manual de orientação do Novo Fundeb, edição 

de 2021, o Fundeb continua a ser o principal instrumento de financiamento da Educação 

Básica Pública no Brasil, sendo responsável por mais de 60% da totalidade dos recursos 

de que os estados e os municípios possuem para investir na educação básica pública na-

cional, além de ter se consolidado como um instrumento permanente de financiamento da 

educação, sendo essencial o acompanhamento, o monitoramento e a fiscalização de sua 

execução, a fim de atender às demandas e aos interesses da sociedade (FNDE, 2021). 

É nesse contexto que nasce nosso interesse em compreender e dialogar acerca do 

Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb, buscando investigar sua 

atuação no município de Zé Doca-MA, considerando os aspectos relativos à composição 

e representação, formação para atuar no conselho, condições materiais de trabalho e as 
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contradições e dinâmicas de poder que perpassam a existência e funcionamento dessas 

instâncias. 

Desde a minha graduação em Pedagogia, pela Universidade Federal do Maranhão, 

concluída no ano de 2011, o interesse pelas políticas públicas que conduzem e atravessam 

o processo educativo já se manifestava, culminando, naquele momento, em uma pesquisa 

para o trabalho de conclusão de curso que abordou a Política Nacional de Educação In-

fantil no Brasil, com foco para as determinações legais que imputavam ao poder público 

a obrigação da sua oferta como etapa inicial da educação básica, considerando as ações 

necessárias para sua implementação com qualidade. 

Ainda em 2011, logo após a conclusão da minha graduação, fui nomeada como 

docente no município de Paço do Lumiar, iniciando minhas experiências profissionais na 

educação pública. Foram sete anos atuando como servidora deste município, passando 

das salas de aula do ensino fundamental aos espaços de formação docente, além das vi-

vências de gestão na secretaria municipal de educação. A inquietação por conhecer e ana-

lisar os processos relativos à política educacional, especialmente no que se refere ao fi-

nanciamento e suas implicações nos espaços escolares se intensificaram a partir das ex-

periências vividas nesse período. 

Em paralelo a este trabalho, entre 2013 e 2017, também pude atuar como docente 

no município de São Luís, me apropriando de outra realidade socioeducacional que con-

tribuiu sobremaneira para a minha construção profissional, minha identidade docente e 

meus interesses no universo da pesquisa. 

Tais experiências me permitiram observar como, naqueles espaços, a concentra-

ção do poder político e as relações neopatrimoniais dificultavam o acesso a informações 

e espaços de participação social, corroborando de maneira intencional para as fragilidades 

em torno da presença ativa da sociedade civil na gestão das políticas públicas. 

No caso da oferta da educação básica no Brasil, a falta de atenção a preceitos 

centrais das políticas de financiamento, especialmente aqueles relacionados à distribuição 

equânime dos recursos e à redução das desigualdades regionais, se materializa em pro-

blemas recorrentes em nosso cenário educacional, como o número insuficiente de escolas 

para atender as comunidades, estruturas precárias, falta de material didático e problemas 

relacionados ao transporte escolar. Nesse contexto, torna-se fundamental ampliar as re-

flexões e os debates acerca da participação da sociedade nos processos de acompanha-

mento, fiscalização e controle social dessas políticas, considerando que a efetividade do 
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financiamento educacional não depende apenas da existência de recursos, mas também 

das formas de monitoramento e incidência social sobre sua aplicação. 

Atualmente, sou professora efetiva do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Maranhão, no município de Zé Doca, atuando há cerca de oito anos nos 

cursos de licenciatura do campus com as disciplinas de formação docente, como: Política 

educacional e organização da Educação Básica; Didática; História da Educação; Gestão 

da Educação Básica; Psicologia da Educação etc. Nesse período, também no município 

de Zé Doca, trabalhei por três anos como docente do Programa Nacional de Formação de 

Professores da Educação Básica (PARFOR), que visa fomentar a oferta de educação su-

perior, gratuita e de qualidade, para profissionais do magistério que já estejam no exercí-

cio da docência na rede pública de educação básica, experienciando não apenas momen-

tos formativos com os professores ali presentes, como também me aprofundando ainda 

mais no universo social e educacional da região. 

Para além do trabalho em sala de aula, ao longo desses anos pude conhecer as 

práticas educacionais do município, partilhando ações extensivas com a secretaria muni-

cipal de educação e dialogando com parte da comunidade que é atendida pelas políticas 

públicas educacionais que chegam ao contexto local, oportunidades que me revelaram 

uma enorme carência de informações quanto às políticas de investimento, manutenção e 

gestão dos recursos públicos destinados à área, ficando ainda mais distante a compreensão 

dos meios de participação, acompanhamento e fiscalização dessas políticas por parte da 

comunidade atendida. 

O município de Zé Doca, eleito como lócus da pesquisa, localiza-se às margens 

da BR-316, nas proximidades da divisa do Maranhão com o estado do Pará, em uma área 

conhecida como região do Alto Turi, uma referência ao rio Turi, composta por um grupo 

de municípios com características similares. Zé Doca, assim como a maior parte dos mu-

nicípios pertencentes a esse agrupamento, possui seu Poder Executivo chefiado por um 

mesmo grupo político há pelo menos três mandatos, com dominância e maioria dos cargos 

exercida por membros do Partido Liberal (PL). 

Nas eleições de 2024, o Partido Liberal elegeu 40 prefeitos no Maranhão, coorde-

nando uma extensa rede de aliados locais que exerce significativa influência sobre a po-

lítica do estado, incluindo cargos no legislativo (Câmara dos deputados, 2024). 

Contudo, apesar de sua expressiva atuação política, membros importantes, como 

o ex-presidente estadual do PL, têm sido alvos de investigações relacionadas a desvios de 
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recursos públicos. Em 2021, a Polícia Federal deflagrou a Operação Descalabro, que in-

vestigou o uso indevido de emendas parlamentares destinadas à saúde no estado do Ma-

ranhão. Parte desses recursos teria sido desviada por meio de empresas de fachada con-

tratadas por prefeituras aliadas, incluindo o município de Zé Doca, sob o comando do 

deputado federal que presidia o PL no estado até março de 2026 (G1 Maranhão, 2021). A 

revista Veja (2024) também destacou o nome do deputado em matéria sobre um suposto 

esquema de “rachadinha” e direcionamento irregular de verbas públicas no Maranhão, 

reforçando o contexto de denúncias que envolvem o parlamentar e seu grupo político. 

Ainda em 2024, o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (TCEMA) em ação 

conjunta com o Ministério Público Federal (MPF), Polícia Federal (PF) e Controladoria-

Geral da União (CGU), tornaram públicas investigações em torno de inconsistências no 

Censo Escolar, especificamente em relação às matrículas da Educação de Jovens e Adul-

tos (EJA), em diversos municípios do Maranhão, incluindo o município de Zé Doca 

(TCEMA, 2024). Em decisões judiciais de fevereiro de 2025, o MPF obteve o bloqueio 

de recursos do Fundeb de dez municípios maranhenses por fraude no Censo Escolar da 

EJA do ano anterior. Zé Doca consta na lista de municípios com valores bloqueados pela 

Justiça Federal, que entendeu haver indícios suficientes de irregularidade para preservar 

os recursos enquanto se apuravam os fatos (MPF, 2025). 

Esse cenário representa um caso emblemático de concentração de poder político 

em torno de lideranças regionais. O controle sobre orçamentos municipais reforça o ca-

ráter clientelista e centralizador da política local maranhense, sendo o município de Zé 

Doca um dos maiores redutos eleitorais do centro-oeste do estado. 

Diante do contexto apresentado, as experiências vivenciadas em um cenário polí-

tico cheio de peculiaridades instigaram-me a conhecer como as práticas de controle so-

cial, especificamente voltadas ao financiamento da educação básica, têm sido implemen-

tadas nesse espaço, uma vez que a democratização do planejamento e controle das políti-

cas públicas é uma determinação constitucional que pode implicar diretamente na quali-

dade dos serviços ofertados à população. 

Compreender como tem se dado o controle social sobre a gestão financeira dos 

recursos destinados à educação pública faz-se um importante objeto de estudo e discussão 

ao refletir sobre possíveis caminhos de enfrentamento a uma cultura política e econômica 

autoritária e centralizadora, que marca historicamente as relações de poder e controle não 

apenas localmente, mas também a nível de Estado no Brasil, sendo este último aspecto 

um elemento que marca a importância social e acadêmica de pesquisas nesse campo. 
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1.2 Problematização do objeto 

 

O debate acerca do financiamento educacional no Brasil revela que a efetivação 

do direito à educação não se restringe à ampliação de matrículas ou à formulação de di-

retrizes pedagógicas, mas depende, fundamentalmente, da vinculação constitucional de 

receitas, da definição de mecanismos redistributivos e da construção de instrumentos ins-

titucionais que assegurem transparência e controle na aplicação dos recursos públicos. 

Como destacam estudiosos da política educacional, como Davies (2019) e Cury (2013), 

o financiamento expressa disputas em torno do papel do Estado, da responsabilidade fe-

derativa e das prioridades sociais, sendo atravessado por tensões entre ampliação de di-

reitos e restrições fiscais. 

Nesse cenário, a institucionalização de mecanismos de controle social emerge 

como dimensão constitutiva das políticas educacionais contemporâneas, figurando como 

uma forma de ampliação da participação da sociedade civil na gestão pública. Entre essas 

instâncias, destacam-se os conselhos gestores vinculados às políticas de financiamento da 

educação, especialmente os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb 

(CACS-Fundeb), concebidos para acompanhar, fiscalizar e contribuir para a transparên-

cia da aplicação dos recursos destinados à educação básica. 

A constituição desses conselhos articula-se ao processo mais amplo de descentra-

lização das políticas educacionais e à incorporação da participação social como princípio 

da gestão democrática do ensino público, previsto no Art. 206, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988 (BRASIL, 1988). Nesse contexto, o CACS-Fundeb passa a ocupar posi-

ção estratégica no interior da política educacional brasileira, não apenas em razão do vo-

lume de recursos sob sua esfera de acompanhamento, mas também por representar uma 

tentativa de institucionalizar mecanismos de participação e fiscalização social sobre o 

financiamento da educação pública. 

Contudo, a literatura crítica aponta que a criação e consolidação desses colegiados 

foram marcadas por profundas contradições. Conforme destacam Bassi e Camargo 

(2015), embora os conselhos representem avanços normativos no campo da participação 

social, sua atuação frequentemente permanece limitada por entraves burocráticos, fragi-

lidades estruturais, insuficiência formativa e interferências político-institucionais que res-

tringem sua capacidade deliberativa e fiscalizatória. 

Além disso, a ampliação do financiamento da educação básica promovida pelo 

Fundeb também aumentou a complexidade técnica e política do acompanhamento dos 



21 

recursos públicos. Tal cenário exige dos conselhos maior capacidade de compreensão dos 

mecanismos contábeis, das prestações de contas e das dinâmicas de gestão educacional, 

tensionando ainda mais os limites concretos do exercício do controle social nos contextos 

locais e situando o CACS-Fundeb em um terreno de disputa entre potencial democrático 

e formalização institucional da participação. 

A estruturação e as atribuições do CACS-Fundeb foram inicialmente definidas no 

marco regulatório que instituiu a política de fundos, estabelecendo que o acompanha-

mento e o controle social sobre a distribuição, transferência e aplicação dos recursos de-

veriam ser exercidos por conselhos específicos instituídos nas diferentes esferas federati-

vas (BRASIL, 2007).  

Posteriormente, a Portaria nº 481/2013 do Ministério da Educação buscou siste-

matizar normas relativas à criação, composição, funcionamento e cadastramento dos con-

selhos, evidenciando a necessidade de maior padronização institucional dessas instâncias. 

Contudo, a ampliação normativa e procedimental dos CACS-Fundeb também contribuiu 

para o aprofundamento de uma lógica burocrática de funcionamento, marcada pela cres-

cente exigência de registros, pareceres e alimentação de sistemas de monitoramento, o 

que passou a demandar dos conselheiros conhecimentos técnicos específicos nem sempre 

compatíveis com suas condições concretas de atuação. 

Com a promulgação da Lei nº 14.113/2020, que regulamenta o Fundeb perma-

nente, as atribuições do CACS-Fundeb foram ampliadas, incorporando também a fiscali-

zação dos recursos vinculados ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar 

(PNATE) e ao Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação 

de Jovens e Adultos (PEJA). Além do acompanhamento da aplicação dos recursos, os 

conselhos passaram a assumir responsabilidades relacionadas à emissão de pareceres con-

clusivos, recomendação de ações, sugestão de adequações e encaminhamento dessas ava-

liações ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) (BRASIL, 2020). 

Embora a ampliação das competências do CACS-Fundeb represente, em termos 

formais, o fortalecimento do controle social sobre o financiamento educacional, ela tam-

bém evidencia contradições importantes. O aumento das atribuições não foi necessaria-

mente acompanhado pela garantia de melhores condições materiais, autonomia instituci-

onal ou formação técnica para os conselheiros. 

Desde a implementação dos conselhos do Fundef, problemas quanto ao funciona-

mento dessas instâncias vêm sendo objeto de pesquisas e debates, tanto no campo político 

quanto acadêmico. Ao analisar o papel dos conselhos de controle social no Brasil, Souza 
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(2016) reflete acerca da importância de revisão, nos instrumentos normativos, do modo 

pelo qual o poder de voto divide-se entre os segmentos representados, uma vez que, 

mesmo sem ocupar a presidência do conselho, o Poder Executivo pode continuar estabe-

lecendo controle político sobre o colegiado. 

Referindo à política do Fundef e ao seu monitoramento, Santana e Monteiro 

(2021, p. 278) afirmam que: 

[...] com o passar dos anos, constatou-se uma fragilidade no controle do dire-

cionamento das verbas, crescentes índices de corrupção em entes federativos 

menores, principalmente diante da forte municipalização da medida, que gerou 

inúmeras ações judiciais no sentido de determinar a correta utilização dos re-

cursos para a educação. 

 

Na mesma linha, Davies (2019) analisa que o potencial democrático destes con-

selhos pode ser bastante limitado, destacando a predominância do clientelismo nas rela-

ções entre governantes e entidades supostamente representativas da sociedade, que po-

dem conferir apenas uma fachada social para um Conselho que tenderia a refletir os inte-

resses dos governantes. 

Lucik (2020) aponta em suas pesquisas que a composição normativa prevista para 

o CACS-Fundeb, pode levá-lo a representar mais os interesses dos governantes do que 

realizar o acompanhamento e controle sobre a aplicação dos recursos do fundo. A autora 

elenca vantagens que os representantes do Estado teriam sobre os representantes da soci-

edade a partir dessas condições. 

A primeira está relacionada à remuneração e ao tempo dedicado aos ofícios do 

conselho, visto que os representantes do Estado realizarão o acompanhamento durante o 

expediente de trabalho. Dessa forma, ainda que não recebam uma remuneração extra pela 

sua atuação no conselho, não precisarão dedicar um horário a mais para o serviço. Entre-

tanto, no caso dos representantes da sociedade civil, estes trabalharão sem remuneração 

e em um horário diferente do seu expediente de trabalho, muitas vezes não podendo ser 

dispensados de suas funções e agregando mais um período de atividade para a atuação no 

conselho, acarretando uma sobrecarga de tarefas e abrindo uma brecha ainda maior para 

que os representantes do Estado assumam o controle das ações do conselho. 

Uma análise dos relatórios de acórdãos do Tribunal de Contas da União sobre o 

Fundeb em 2024, apontou diversos problemas e impactos no uso dos recursos do fundo. 

Dentre os problemas descritos e as recomendações emitidas, encontram-se questões rela-

tivas às competências do CACS-Fundeb, que indicam fragilidades na atuação desses con-

selhos nos municípios, conforme apresentado no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Análise dos Acórdãos do TCU sobre FUNDEB em 2024 

Acórdão 
Objetivo da Au-

ditoria 

Problemas Identi-

ficados 

Recomendações do 

TCU 

Impacto nos Re-

cursos do FUN-

DEB 

810/2024 – 

Plenário 

Fiscalização re-

mota e contínua da 

aplicação de recur-

sos em educação, 

com foco no Fun-

deb. 

Falta de integração 

de dados munici-

pais; inconsistências 

nos registros do 

Censo Escolar. 

Implantar sistemas 

de monitoramento 

mais robustos e inte-

gração de bases de 

dados; requerer da-

dos de observação 

do CACS-Fundeb. 

Possíveis repasses 

indevidos ou atrasos 

devido à inconsis-

tência de dados. 

2590/2024 

– Plenário 

Análise das mu-

danças da EC 

108/2020 sobre o 

FUNDEB 

Falta de alinha-

mento entre legisla-

ção e práticas de re-

passe; ausência de 

indicadores claros. 

Adequar regulamen-

tos internos e criar 

indicadores de mo-

nitoramento. 

Risco de subfinanci-

amento em municí-

pios que não cum-

prirem novas regras. 

642/2024 – 

Plenário 

Denúncia sobre 

não cumprimento 

da “Gestão Demo-

crática”. 

Conselhos munici-

pais não registrados; 

ausência de reuniões 

formais. 

Exigir comprovação 

de reuniões e atos 

dos conselhos gesto-

res.  

Suspensão de repas-

ses para municípios 

que não comprova-

rem a gestão demo-

crática. 

366/2024 – 

Plenário 

Denúncia sobre ir-

regularidades na 

utilização das ver-

bas do Fundeb. 

Despesas não com-

provadas, obras não 

realizadas, falta de 

prestação de contas. 

Determinar devolu-

ção de valores e pa-

gamento de multas; 

exigir acompanha-

mento mais rigoroso 

e relatórios do 

CACS-Fundeb. 

Recuperação de re-

cursos desviados; 

reforço da fiscaliza-

ção. 

2716/2024 

– Segunda 

Câmara 

Fiscalização do 

FUNDEB por não 

comprovação da 

aplicação regular 

dos recursos. 

Municípios sem 

prestação de contas 

ou com documentos 

inconsistentes. 

Notificar municí-

pios, aplicar sanções 

e acompanhar regu-

larização. Exigir re-

latórios do CACS-

Fundeb. 

Suspensão temporá-

ria de repasses até 

regularização; pre-

venção de desvios 

futuros. 

Fonte: Elaborado pela autora conforme informações da Pesquisa Integrada do Tribunal de Contas da União 

de 2024 (TCU, 2024). 

 

Os acórdãos analisados evidenciam a necessidade do trabalho articulado entre os 

canais de controle, incluindo o controle social por meio do CACS-Fundeb, a fim de pre-

venir desvios, garantir a aplicação adequada dos recursos e fortalecer a gestão educacio-

nal participativa em nível federal, estadual e municipal. 

Imbuídos nessa problemática, com o objetivo de compreender e aprofundar as 

análises em torno do objeto da pesquisa, realizou-se um estado da arte acerca da produção 

acadêmica sobre o controle social aplicado ao financiamento da educação básica por meio 

do CACS-Fundeb. 

O estudo considerou pesquisas desenvolvidas entre 2018-2024, publicadas no Ca-

tálogo de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), 

utilizando os seguintes descritores: Controle Social, Financiamento da Educação Básica 
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e Fundeb. O recorte temporal escolhido levou em consideração o fim do ciclo da política 

anterior do Fundeb e as possíveis avaliações a partir das realidades vivenciadas. Além 

disso, em 2020 foi promulgada a Emenda Constitucional nº 108/2020, que tornou o Fun-

deb permanente e incluiu alterações importantes em relação à legislação anterior, movi-

mento que também abre espaços para análises e ponderações. 

Enquanto critérios de elegibilidade, para além da delimitação temporal, aplicou-

se o parâmetro do idioma das publicações, considerando o português como critério de 

aceite, a leitura dos títulos, resumos e palavras-chave, que deveriam dialogar com o objeto 

da pesquisa e a análise das produções na íntegra após a triagem para definição dos estudos 

incluídos na revisão. A Figura 1 apresenta o processo de identificação, triagem e inclusão 

dos estudos pertinentes ao estado da arte. 

Figura 1 – Fluxograma do processo de seleção dos estudos 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos bancos de dados Catálogo de teses e dissertações da CAPES e 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (2024). 

 

Após a leitura dos textos na íntegra, tendo em vista o objeto da pesquisa, as ques-

tões norteadoras e os objetivos deste estudo, apresenta-se no Quadro 2 as dissertações e 

teses incluídas, organizadas por base de dados e ano de publicação. 

 

 

 

 

Registros identificados por meio de pesquisa na base de dados a partir dos descritores e delimi-

tação temporal: 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (n = 18) 

Portal de Periódicos da Capes (n = 13) 

Registros em triagem  

(n = 32) 

Registros excluídos após leitura dos títulos e resumos: 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (n = 

11) 

Catálogo de Teses e Dissertações CAPES (n = 2) 

Publicações pesquisadas para se man-

terem (n = 18) 

Publicações repetidas nos bancos de da-

dos (n = 4) 

Publicações sem acesso autorizado (n = 

2) 

Publicações excluídas após leitura do texto 

completo por não atender ao objeto de es-

tudo (n = 1) 

Total de estudos incluídos na re-

visão (n = 11) 

Identificação dos estudos através de bases de dados e registros 

Id
en

ti
fi

ca
çã

o
 

T
ri

a
g

em
 

 
In

cl
u

sã
o
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Quadro 2 – Organização das produções científicas selecionadas do estudo de Estado da Arte 

Ano Base de dados Título Autor (a) 

2019 
CAPES/ 

BDTD 

Conselho de acompanhamento e controle social 

(CACS) do Fundeb no município de Macau/RN: 

discutindo a participação dos conselheiros 

Javaerton de Souza 

Aquino 

2021 
CAPES/ 

BDTD 
O conselho do Fundeb e o direito à educação 

Flávia Márcia Costa 

Silva 

2021 
CAPES/ 

BDTD 

Controle social do financiamento da educação 

básica reivindicado pelo sindicalismo docente. 
Elizangela Tiago da Maia 

2022 
CAPES/ 

BDTD 

Controle social na política de financiamento da 

educação: uma análise da atuação do conselho do 

Fundeb no município de Imperatriz/MA 

Siloah Jesseni Gomes Al-

ves 

2023 CAPES 

Conselho de acompanhamento e controle social 

do Fundeb em Nova Palmeira/PB: contribuições, 

limites e desafios (2007-2020) 

Janiel César Dantas dos 

Santos 

2023 CAPES 

Conselho de acompanhamento e controle social 

do Fundeb: 

Uma análise no município de União da Vitó-

ria/PR 

Elizete Jankoski Nogatz 

2021 CAPES 

A atuação do conselho de acompanhamento e 

controle social do Fundeb frente ao sistema de 

informação sobre orçamento público em educa-

ção (SIOPE) no sistema municipal de ensino de 

Mossoró/RN 

Jucilene Querino de 

Sousa 

2019 BDTD 

O controle social da gestão dos recursos públicos 

para educação: um estudo a partir do conselho do 

Fundeb em Mossoró/RN 

Thiago Henrique Gomes 

Duarte Marques 

2022 BDTD 

Percursos e desafios na atuação dos conselhos de 

acompanhamento e controle social do município 

de Cachoeira do Sul/RS 

Michele Puntel 

2023 BDTD 

Informação contábil para o controle social da 

Educação Básica no estado do Rio de Janeiro: es-

tudo de caso do Conselho de Controle e Acom-

panhamento Social do Fundeb/RJ no período de 

emergência de saúde pública da COVID-19 

André da Silva Braga 

2022 BDTD 

A atuação do CACS/Fundeb no município de 

Bragança/PA: limites, avanços e desafios na fis-

calização dos recursos da educação básica no pe-

ríodo de 2014 a 2017 

Frederico dos Remédios 

Correa 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do banco de dados, 2025. 

 
Considerando as dimensões continentais do Brasil e a diversidade das realidades 

sociais e políticas, os resultados obtidos demonstraram um número relativamente pe-

queno de trabalhados voltados à temática nos últimos seis anos, indicando sete trabalhos 

no Catálogo da CAPES e oito no BDTD, com quatro trabalhos aparecendo em ambos os 

bancos de dados, conforme apresentado no Quadro 2. Aqui cabe o adendo acerca da pan-

demia de Covid-19, vivenciada mais intensamente entre os anos de 2020 e 2023, fenô-

meno que dificultou sobremaneira o desenvolvimento dos trabalhos de pesquisa em di-

versas áreas e que estende suas consequências até os dias atuais. 
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Entre as pesquisas analisadas, quatro foram desenvolvidas no âmbito de progra-

mas de mestrado profissionais, indicando alguma preocupação dos profissionais em ser-

viço acerca da gestão e monitoramento do financiamento educacional, sendo uma delas 

pertencente ao Programa de Pós-graduação em Educação e Práticas Educativas, da Uni-

versidade Federal do Maranhão. Tal levantamento também revela a ainda reduzida pro-

dução acadêmica sobre a temática no estado do Maranhão, considerando o recorte tem-

poral estabelecido pela pesquisa, aspecto que reforça a relevância científica e social do 

presente estudo para o aprofundamento das discussões acerca do controle social e do fi-

nanciamento da educação básica no contexto maranhense. 

Cabe ressaltar que, em relação à política do Fundeb, historicamente o Maranhão 

depende da complementação da União para alcançar o valor mínimo nacional por aluno, 

conforme dados do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) (MEC, 

2025). No exercício de 2025, o estado recebeu R$ 1.434.472.382,93 referentes à comple-

mentação da União ao Fundeb, valor que evidencia a forte dependência do financiamento 

federal para a manutenção da educação básica maranhense. Tal cenário reforça a impor-

tância de estudos voltados ao acompanhamento, fiscalização e controle social da aplica-

ção desses recursos, especialmente diante do elevado volume financeiro transferido e das 

desigualdades estruturais que marcam a realidade educacional do estado (FNDE/SIOPE, 

2025). 

Dentre as principais análises dos trabalhos que compõem o estado da arte, destaca-

se a necessidade de compreender a política do Fundeb para além de seus coeficientes de 

distribuição ou dispositivos legais, considerando que a redistribuição de recursos públicos 

implica, simultaneamente, a disputa por projetos educacionais e por concepções de qua-

lidade social da educação. Dessa forma, a democratização do financiamento requer não 

apenas eficiência na alocação orçamentária, mas também ampliação da capacidade deli-

berativa e fiscalizatória da sociedade (Aquino, 2019; Silva, 2021; Puntel, 2022; Maia, 

2021). 

Embora os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb figurem 

como mecanismos centrais na materialização do controle social do fundo, sua configura-

ção institucional resulta de um contexto histórico marcado por reformas administrativas 

que enfatizavam a descentralização, a responsabilização e a participação comunitária 

como estratégias de governança. Nesse arranjo, os trabalhos reforçam como a participa-

ção social tende a ser concebida, em muitos casos, como mecanismo de colaboração com 

o Estado no cumprimento de exigências formais de prestação de contas, especialmente 
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em relação à União. Ademais, a presença de representantes vinculados à burocracia esta-

tal ou a interesses privados pode reproduzir práticas de natureza neopatrimonialista, nas 

quais fronteiras entre o público e o privado tornam-se difusas, limitando a autonomia dos 

conselhos e a efetividade do controle social (Marques, 2019; Silva, 2021; Alves, 2022; 

Correa, 2022; Puntel, 2022; Santos, 2023). 

Outro aspecto fortemente presente nos trabalhos analisados refere-se à capacita-

ção dos conselheiros frente às demandas e atribuições que lhes competem, ressaltando o 

menor preparo técnico dos membros da sociedade civil para a leitura e interpretação de 

informações contábeis, situação que gera um controle interpretativo por parte dos repre-

sentantes estatais. As discussões em torno desse aspecto reforçam a necessidade de maior 

atenção para a dimensão da capacitação enquanto prática institucionalizada da política de 

controle social do Fundeb (Aquino, 2019; Maia, 2021; Sousa, 2021; Braga, 2023). 

De maneira geral, as conclusões dos trabalhos encontrados reforçam a importância 

da existência e atuação efetiva dos conselhos de controle social do Fundeb como parte 

das ações necessárias ao cumprimento das finalidades sociais de uma política de cunho 

redistributivo e equitativo, contudo, também apontam que, independentemente do terri-

tório a que pertençam, os problemas identificados no funcionamento institucional e soci-

opolítico dessas instâncias se assemelham significativamente, resultando na não efetivi-

dade do seu trabalho (Marques, 2019; Sousa, 2021; Alves, 2022; Correa, 2022; Puntel, 

2022; Santos, 2023). 

As pesquisas também destacam o processo de criação dos conselhos de controle 

social. Após duas décadas de regime autoritário, a mobilização de movimentos sociais e 

de setores organizados da sociedade civil foi determinante para a institucionalização de 

mecanismos participativos na gestão das políticas públicas. Nesse contexto, os conselhos 

continuam sendo apresentados como conquistas democráticas, portadores de potencial 

transformador em meio a práticas centralizadoras e clientelistas historicamente estabele-

cidas na administração pública brasileira (Aquino, 2019; Santos, 2023; Nogatz, 2023; 

Braga, 2023). 

Uma atuação a contento do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundeb influencia a condução da política educacional como um todo e revela a capaci-

dade organizativa da sociedade civil para exigir seus direitos, além de contribuir para 

reordenar a gestão do sistema de ensino, incidindo diretamente na escola, destinatária 

principal dos recursos do fundo, uma vez que o financiamento atende a demandas essen-

ciais de manutenção e funcionamento da instituição escolar. 
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Nesses termos, o presente estudo elege para esta pesquisa o município de Zé Doca, 

no estado do Maranhão, que recebe a complementação da União a partir do Fundeb, além 

dos recursos para os programas de alimentação escolar, transporte escolar e outros con-

vênios na área da educação e, como citado anteriormente, carrega consigo um contexto 

político bastante complexo. A problemática apoia-se na seguinte questão norteadora: 

como tem se dado a atuação do CACS-Fundeb, do município de Zé Doca-MA, conside-

rando os aspectos relativos à composição e representação, formação para atuar no conse-

lho, condições materiais de funcionamento e as contradições e dinâmicas de poder que 

perpassam essas instâncias? 

A problemática apresentada levou-nos a identificar questionamentos relevantes 

que buscaremos responder ao longo da pesquisa: 

1) De que modo a trajetória do financiamento da educação pública no Brasil, 

especialmente a consolidação dos fundos contábeis, se articula à instituciona-

lização do controle social, materializado no CACS-Fundeb? 

2) Como se estrutura a composição dos CACS-Fundeb e quais são suas atribui-

ções legais e práticas no acompanhamento e fiscalização dos recursos educa-

cionais? 

3) Em que medida a atuação do CACS-Fundeb contribui para a efetivação da 

participação social e para a democratização da gestão do financiamento da 

educação básica? 

4) Como se configura a atuação dos conselheiros do CACS-Fundeb no municí-

pio de Zé Doca–MA, considerando a forma de escolha dos representantes, os 

processos de formação, as condições de funcionamento e as dinâmicas polí-

tico-institucionais envolvidas? 

5) Quais são os principais limites e possibilidades para o fortalecimento do con-

trole social e da gestão democrática da educação no âmbito do CACS-Fun-

deb? 

Assim, a presente pesquisa possui como objetivo geral: analisar a atuação do 

CACS-Fundeb do município de Zé Doca-MA, considerando sua composição e represen-

tatividade, capacitação dos conselheiros, condições materiais de funcionamento, bem 

como as contradições e dinâmicas de poder que permeiam o exercício do controle social 

na política pública educacional. 

Para tanto, no desenvolvimento da presente pesquisa, temos como objetivos espe-

cíficos: 
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1) Analisar as concepções de controle social em sua relação entre sociedade e 

Estado, com ênfase para o controle social dos recursos financeiros destinados 

à educação pública no Brasil; 

2) Caracterizar o processo de institucionalização do CACS-Fundeb, analisando 

os aspectos relativos à sua constituição legal, atribuições e finalidades, bem 

como o terreno de contradições e disputas de poder que o constituem; 

3) Analisar as práticas e dinâmicas internas de funcionamento do CACS-Fundeb 

do município de Zé Doca-MA, considerando os aspectos relativos a compo-

sição e representatividade, capacitação dos conselheiros, condições materiais 

de funcionamento e os interesses que permeiam o exercício do controle social 

na política pública educacional; e, 

4) Elaborar uma proposta de curso de formação continuada para conselheiros e 

profissionais da educação, voltada ao fortalecimento das práticas do CACS-

Fundeb como instrumento de democratização da política educacional.  

 

1.3 Procedimentos teórico-metodológicos 

 

Esta pesquisa parte do interesse em apreender os múltiplos aspectos imbricados 

nas práticas desempenhadas pelo Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundeb, considerando as motivações, contradições e dificuldades vivenciadas em seu 

espaço de atuação, tendo como sujeitos da pesquisa os membros conselheiros do 

CACS-Fundeb do município de Zé Doca – MA, na gestão de 2023 a 2026, conforme a 

Portaria nº 004/2023-GB, de 02 de janeiro de 2023. 

A análise da atuação dos sujeitos em uma instância representativa como o 

CACS-Fundeb, implicar refletir sobre as constantes disputas e tensões que permeiam 

esse universo. Intentando a utilização de um método que dê conta dessa complexidade, 

o estudo seguirá uma abordagem qualitativa, a fim de compreender os contextos, a his-

toricidade e as transformações sociais como elementos fundamentais para a pesquisa, 

uma vez que: 

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, 

nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. 

Ou seja, ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, cren-

ças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das re-

lações dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operaci-

onalização de variáveis. (Minayo, 1994, p. 21-22) 
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A pesquisa adotou um objeto de estudo complexo e multifacetado, atravessado 

pelas contradições presentes na relação Estado-sociedade, condição que sugere o Mate-

rialismo Histórico-Dialético (MHD) como fonte de apreensão da realidade pesquisada, 

mediando o entendimento das correlações que permeiam a constituição das políticas pú-

blicas e dos fenômenos sociais. 

O materialismo histórico opera sobre conceitos fundamentais para a análise al-

mejada, tais como estrutura social, organização política e progresso social, possibili-

tando uma investigação na raiz do objeto, para uma melhor apreensão de sua totalidade 

(Triviños, 1987, p. 52). 

Sob a perspectiva de Marx, o conhecimento científico não se limita à descrição 

estática da realidade, mas exige apreender as relações sociais em seu movimento con-

traditório, articulando estrutura, superestrutura e totalidade em permanente transforma-

ção (Marx, 2011). Nesse sentido, o ponto de partida é sempre a realidade concreta, que 

não se reduz ao que é imediatamente perceptível e não aparece como dado bruto, mas 

como síntese de múltiplas determinações (Marx, 2011). 

As formas do Estado têm de ser explicadas a partir das relações materiais de 

vida, que os homens contraem independentemente da sua vontade. A totalidade 

dessas relações constitui a base real sobre a qual se ergue uma superestrutura 

jurídica e política e à qual correspondem formas determinadas de consciência 

social. (Marx; Engels, 2007, p. 47) 

 

Aplicado ao estudo do controle social, o MHD permite compreender o CACS-

Fundeb como parte da totalidade das relações sociais que constituem o Estado capita-

lista. Dessa forma, o conselho não pode ser analisado como uma instância normativa 

isolada, mas deve ser entendido como uma forma institucional que expressa as contra-

dições próprias da democracia burguesa. 

A historicidade, sob a ótica de Marx e Engels (2007), ocupa um espaço de ex-

trema relevância para as análises almejadas, uma vez que, em diálogo com os autores, 

entende-se as formas sociais como produtos históricos e concretos, e não entidades na-

turais. Assim, o controle social das políticas educacionais torna-se resultado de proces-

sos particulares do desenvolvimento do Estado e da educação no capitalismo contempo-

râneo. 

Marx (2011) explica que as categorias sociais não são naturais, mas construídas 

historicamente, cabendo à análise científica situar os objetos em sua temporalidade con-

creta, compreendendo-os como formas transitórias e determinadas: 
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As categorias exprimem formas de ser, determinações da existência, e, por-

tanto, momentos da determinação histórica. [...] Não são formas eternas; cor-

respondem a relações que têm validade para um período determinado da evo-

lução social. (Marx, 2011, p. 34) 

 

Isso implica que o estudo acerca da categoria do controle social, e do próprio 

CACS-Fundeb, requer uma construção histórica, vinculada às reformas do Estado, às 

disputas por democratização da educação e às mudanças na forma de gestão das políticas 

públicas. A análise dialética exige, portanto, situar o objeto empírico em seu contexto 

social e político, reconhecendo-o como expressão de contradições estruturais (Marx, 

2011). Nessa perspectiva, o CACS-Fundeb de Zé Doca-MA é entendido como um es-

paço de mediação entre a política educacional e a luta pela democratização do Estado, 

extrapolando o viés administrativo e burocrático para tornar-se arena de disputa entre 

projetos societários. 

A compreensão do controle social como possibilidade de controle da ação estatal 

pela via democrática não deixa de reconhecer a sua apropriação por parte dos grupos 

hegemônicos como mecanismo de controle sobre as classes dominadas. Sob uma visão 

marxiana, o entendimento da realidade não passa por anular as suas contradições e, sim, 

considerá-las, como a força motriz que a movimenta (Braga, 2011). 

Nesse ponto, a categoria da contradição ocupa lugar de destaque, configurando-

se como princípio motor das compreensões em torno do objeto da pesquisa. Para Marx 

(2013), a realidade não é harmônica, mas movida por conflitos internos que expressam 

a unidade dos contrários, fenômeno que, conforme o autor, “constitui a base de todo 

movimento” (Marx, 2013, p. 92). No plano social, a contradição fundamental da socie-

dade capitalista se manifesta na oposição entre capital e trabalho, mas se desdobra em 

múltiplas formas, como por exemplo, nas relações de poder, na organização estatal e nos 

processos de participação social. 

Ao voltar-se para a análise do controle social do Fundeb, é possível enxergar a 

contradição inerente à própria estrutura dos conselhos: criados para democratizar a ges-

tão pública, mas operando dentro de um aparato estatal que condiciona e normatiza a 

participação. A atuação do CACS-Fundeb expressa, assim, a contradição entre a demo-

cratização prometida e a regulação exercida, entre o potencial emancipador da partici-

pação popular e os limites impostos pela racionalidade burocrática do Estado. Essa con-

tradição é constitutiva, não um desvio, e deve ser compreendida como expressão con-

creta das disputas de classe e de poder presentes na política educacional. 
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Ainda no processo de apreensão da complexidade dos movimentos que constitu-

íram o objeto da pesquisa, buscou-se a aproximação das reflexões de Gramsci (2000), 

ao tratar de Estado e política. Sob a ótica do autor, o Estado não é apenas o aparato 

coercitivo, mas o conjunto das instituições políticas e das organizações da sociedade 

civil que produzem consenso e legitimidade. 

Ao abordar as estratégias de ocupação dos espaços pelas classes trabalhadoras, a 

abordagem gramsciana joga luz às práticas que fogem do confronto direto e operam por 

meio de direcionamentos político-ideológicos para agregar consenso dos setores majo-

ritários da população e, assim, pressionar o poder estatal (Coutinho, 1989).  Nas palavras 

de Gramsci “[...] pode-se imaginar o elemento Estado-coerção em processo de esgota-

mento à medida que se afirmam elementos cada vez mais conspícuos de sociedade re-

gulada (ou Estado ético, ou sociedade civil)” (Gramsci, 2000, p. 270). 

Nessa perspectiva, a atuação do conselho deve ser analisada como parte de uma 

disputa por hegemonia no interior do Estado ampliado. As limitações e potencialidades 

do CACS-Fundeb de Zé Doca-MA refletem, portanto, não apenas condições adminis-

trativas, mas relações sociais e políticas mais amplas, que envolvem correlações de for-

ças entre grupos sociais, práticas clientelistas ou democratizantes e formas de construção 

de consenso. 

Com esse direcionamento, o alcance dos objetivos pretendidos dar-se-ão a partir 

da compreensão da atuação do CACS-Fundeb, utilizando fontes internas e externas aos 

processos, contemplando a historicidade que os constitui e as contradições existentes nos 

movimentos que culminaram na criação e implementação desses conselhos. 

Para além da pesquisa de Estado da Arte apresentada anteriormente, utilizou-se o 

entendimento de estudiosos situados em epistemologias críticas, que discutem a constru-

ção de políticas públicas em sua relação com a participação social, o financiamento da 

educação pública e a democratização da gestão das políticas sociais, dentre eles: Neto 

(2011), Oliveira (2023), Gohn (2013), Dourado (2013), Dublante (2011), Pinto (2008), 

Cury (2010), Davies (2019), Vieira (2015), entre outros. 

Em paralelo aos estudos de revisão, também se utilizou da pesquisa documental, 

partindo da legislação e demais instrumentos normativos que permeiam a temática estu-

dada, além de documentos como atas de reunião, planos de trabalho e outros que sinali-

zem para uma compreensão inicial da forma de atuação do conselho e os papeis desem-

penhados pelos conselheiros no contexto pesquisado. Segundo Cellard (2008), o uso da 
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pesquisa documental não se limita a um levantamento descritivo, mas possibilita compre-

ender tanto o contexto de produção dos documentos quanto os discursos e intenções que 

neles se materializam, permitindo o resgate de dimensões históricas e estruturais. O autor 

afirma que “o documento permite acrescentar a dimensão do tempo à compreensão do 

social” (Cellard, 2008, p. 295). 

Contudo, a pesquisa documental precisa respeitar um percurso metodológico que 

lhe confira, parcialmente, garantias de validade e solidez de suas análises, tarefa que pode 

ser realizada por meio da utilização de cinco dimensões que auxiliam a direcionar um 

olhar crítico à documentação analisada, sendo elas: contexto, autoria, natureza do docu-

mento, confiabilidade e conceitos-chave (Cellard, 2008). 

O Quadro 3 apresenta uma organização dos documentos utilizados nesta pesquisa, 

com base nas dimensões descritas por Cellard (2008). 

Quadro 3 – Inventário da Pesquisa Documental 

Natureza do docu-

mento 
Documento / Fonte Conceitos-chave 

 

Legislação Constituci-

onal 

Constituição Federal de 1988 – Art. 

205 a 214 (Educação), Art. 37 (Admi-

nistração Pública), Art. 74 (controle 

interno), Art. 212 (vinculação de re-

ceitas) 

Estabelece princípios da educação pública, 

da gestão democrática, da participação so-

cial e das vinculações financeiras. 

Fundamenta juridicamente o controle so-

cial. 

Emenda Constitucional nº 14/1996 e 

Lei nº 9.424/1996 

Institui o Fundef e cria formalmente o 

CACS-Fundef. 

Emenda Constitucional nº 53/2006e 

Lei nº 11.494/2007 

Regula o Fundeb anterior e redefine com-

petências do conselho de controle social. 

Emenda Constitucional nº 108/2020 e 

Lei nº 14.113/2020 

Torna o Fundeb permanente; cria VAAT e 

VAAR; amplia as competências do CACS-

Fundeb. 

Decretos regulamenta-

res 
Decreto nº 2.264/1997 

Regulamenta operacionalização do Fundef 

e funcionamento dos conselhos. 

Decretos regulamenta-

res 
Decreto nº 6.253/2007 

Detalha a operacionalização do Fundeb e 

regras para o funcionamento dos conse-

lhos. 

Legislação Infraconsti-

tucional/ 

Normas Gerais de Ad-

ministração Pública 

Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB) 

Consolida princípios educacionais, gestão 

democrática via conselhos participativos e 

mecanismos de controle social. 

Lei nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à 

Informação 

Fundamenta a exigência de transparência e 

fornecimento de dados às instâncias de 

controle. 

Lei nº 8.429/1992 – Improbidade Ad-

ministrativa 

Fundamenta a análise de desvios e respon-

sabilização. 

Lei nº 101/2000 – Lei de Responsabi-

lidade Fiscal 

Estabelece normas de responsabilidade fis-

cal e controle. 

Programas vinculados 

ao controle social (se-

gundo Lei 

14.113/2020) 

Lei nº 10.880/2004 – institui o Pro-

grama Nacional de Apoio ao Trans-

porte do Escolar (PNATE) 

O CACS-Fundeb deve acompanhar e emi-

tir parecer sobre a aplicação desses recur-

sos. 

Lei nº 10.880/2004 – institui o Pro-

grama de Apoio aos Sistemas de En-

sino para Atendimento à Educação de 

Jovens e Adultos (PEJA) 

O CACS-Fundeb deve acompanhar e emi-

tir parecer sobre a aplicação desses recur-

sos. 
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Relatórios técnicos 
Acórdãos do TCU sobre Fundeb em 

2024 

Avaliam regularidade dos gastos, eventuais 

inconsistências e atuação das instâncias de 

controle. 

Documentos Adminis-

trativos Municipais 

Lei Municipal nº 448/2015 – dispõe 

sobre aprovação do Plano Municipal 

de Educação para o decênio 2015-

2024 

Contempla metas voltadas à transparência 

da gestão pública na área da educação e 

fortalecimento do controle social via con-

selhos participativos e autônomos. 

Lei Municipal nº 532/ 2021 - dispõe 

sobre a reestruturação do Conselho 

Municipal de Acompanhamento e 

Controle Social do Fundo de Manu-

tenção e Desenvolvimento da Educa-

ção Básica e Valorização dos Profis-

sionais da Educação de Zé Doca – 

MA 

Regulamenta a operacionalização do 

CACS-Fundeb de Zé Doca – MA, contem-

plando as finalidades, escolha dos mem-

bros, atribuições e competências. 

Portaria nº 004/2023-GB 

Dispõe sobre a nomeação do Conse-

lho de Acompanhamento e Controle 

Social de Zé Doca - MA 

Nomeia os membros do CACS-Fundeb de 

Zé Doca – MA, para o quadriênio 2023-

2026. 

Documentos internos  

Atas de reuniões do CACS-Fundeb 
Evidenciam práticas e desafios da atuação 

dos conselhos no controle social. 

Pareceres conclusivos sobre Fundeb, 

PNATE e PEJA 

Documentos referentes à função fiscaliza-

tória do conselho 

Fontes Acadêmicas 

Pesquisas sobre controle social da 

gestão pública educacional, financia-

mento da educação pública, Fundeb  

Fundamentam criticamente a análise con-

textual e histórica do objeto pesquisado, 

identificam lacunas e fortalecem a análise 

crítica do objeto empírico. 

Fonte: Elaborado pela autora com base em documentos oficiais e em Cellard (2008). 

 

Os documentos legislativos – como a Constituição Federal de 1988, a Lei de Di-

retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), as leis do Fundef e do Fundeb (Leis nº 

9.424/1996, 11.494/2007 e 14.113/2020), e as Emendas Constitucionais 14/1996, 

53/2006 e 108/2020, constituíram fontes essenciais para a compreensão da estrutura nor-

mativa dos conselhos, legitimando o controle social no ordenamento jurídico nacional. 

Além disso, permitiram identificar as competências legais do CACS-Fundeb, os critérios 

de composição, as normas de atuação e os limites institucionais impostos pela legislação. 

Contudo, a existência de uma estrutura normativa não garante implementação, é 

necessário buscar nas práticas as lacunas, silêncios e contradições que os documentos 

normativos podem não ser capazes de revelar (Cellard, 2012). Dessa forma, documentos 

produzidos pelo próprio CACS-Fundeb, tais como atas, pareceres e o regimento interno 

podem dar indícios da dinâmica interna do conselho. No caso da pesquisa em questão, a 

ausência ou impossibilidade de acesso público a esses documentos, revelaram possíveis 

desconexões entre a norma e a prática, tensões veladas entre conselheiros e gestores e 

disputas políticas locais. 

Além disso, os relatórios de auditorias, como os produzidos pelo Tribunal de Con-
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tas do Estado (TCE) ou pela Controladoria-Geral da União (CGU), forneceram informa-

ções sobre irregularidades, fragilidades de gestão e recomendações de controle. Esses 

documentos permitiram cruzar as informações fornecidas pelos órgãos de gestão com os 

registros do conselho e identificar discrepâncias entre normatividade e prática. 

Por fim, no que tange à análise documental, esta pesquisa também utiliza pesqui-

sas acadêmicas como fontes documentais secundárias. Conforme destaca Cellard (2012), 

o corpus documental pode incluir não apenas registros primários, produzidos diretamente 

pelos atores envolvidos no fenômeno investigado, mas também documentos secundários, 

elaborados por observadores externos, que constituem interpretações situadas histórica e 

teoricamente, capazes de revelar concepções, disputas e abordagens analíticas sobre o 

objeto. 

A pesquisa foi realizada no Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundeb, do município de Zé Doca – MA, objetivando analisar a atuação do conselho, 

considerando sua composição e representatividade, capacitação dos conselheiros, condi-

ções materiais de funcionamento, bem como as contradições e dinâmicas de poder que 

permeiam o exercício do controle social na política pública educacional. 

Utilizou-se o questionário semiestruturado, contendo questões abertas e fechadas, 

que permitisse acessar as percepções dos conselheiros sobre sua própria atuação, em diá-

logo com as finalidades normativas, sociais e políticas do CACS-Fundeb.  

Conforme Minayo (2012), instrumentos de coleta em estudos qualitativos devem 

permitir acesso à experiência dos sujeitos, à compreensão de seus significados e às di-

mensões simbólicas que atravessam sua prática social. Por essa razão, o questionário foi 

construído de modo a orientar o participante, resguardar sua privacidade, mas sem res-

tringir sua liberdade de expressão, contemplando dimensões objetivas (como frequência 

de reuniões, acesso a documentos, condições estruturais) e subjetivas (como percepções 

sobre autonomia, formação e relações de poder). 

Destaca-se que a escolha metodológica inicial para a coleta de dados da pesquisa 

eram as entrevistas semiestruturadas. Contudo, a realidade imposta pelo próprio campo 

empírico, caracterizado por dinâmicas de poder local coercitivas e fortes relações clien-

telistas, acabou por inibir manifestações que pudessem expor de maneira mais direta os 

participantes. Os conselheiros contactados e que aceitaram participar da pesquisa, se mos-

traram resistentes às entrevistas, mesmo após todas as explicações formais quanto à ética 
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da pesquisa e o cuidado com informações pessoais. Dessa forma, o questionário se mos-

trou um meio menos intrusivo e mais confortável para que os conselheiros expressassem 

suas percepções e vivências, sendo inclusive, sugerido por alguns dos participantes. 

O questionário foi organizado a partir de eixos de investigação, com base na ques-

tão norteadora e nos objetivos da pesquisa sendo eles: composição e representação; capa-

citação e condições de trabalho; organização de trabalho e atuação cotidiana; controle 

social e dinâmicas de poder. Os eixos atuaram apenas como norteadores, mantendo-se 

perguntas abertas que permitiram aos entrevistados maior liberdade para desenvolver suas 

falas. A não-rigidez do instrumento de coleta de dados é fundamental para que o interlo-

cutor possa comentar acerca dos caminhos que o levaram até aquele espaço, bem como 

dos desafios que o permeiam, possibilitando uma abertura à subjetividade dos sujeitos 

(Triviños,1987). 

Em respeito às diretrizes do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e às normas da 

Resolução CNS nº 510/2016, o questionário foi elaborado de forma a não expor os parti-

cipantes a riscos institucionais ou pessoais. A coleta de dados foi realizada com a aprova-

ção do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Maranhão – Centro de 

Ciências de Imperatriz (CCIM/UFMA), emitida por meio do Parecer consubstanciado nº 

8.007.649 e após o fornecimento do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), garantindo voluntariedade, anonimato e confidencialidade das respostas. Flick 

(2009) lembra que, na pesquisa qualitativa, a dimensão ética deve ser incorporada desde 

a concepção dos instrumentos, sobretudo quando os sujeitos ocupam posições institucio-

nais sensíveis, como é o caso dos conselheiros do CACS-Fundeb. 

A atual gestão do CACS-Fundeb do município de Zé Doca – MA é composta por 

quatorze conselheiros titulares e quatorze suplentes, conforme a Portaria GB nº 004/2023, 

com vigência para o quadriênio 2023-2026. 

Para a definição da amostra participante da pesquisa optou-se pela inclusão de 

todos os conselheiros titulares, não aplicando critérios como qualificação técnica ou seg-

mento representado, uma vez que todos os conselheiros nomeados legalmente, indepen-

dentemente de qualquer condição apriorística, são legitimamente responsáveis pelo exer-

cício do controle social no contexto estudado. 

A opção metodológica de incluir todos os conselheiros titulares deriva não apenas 

da necessidade de respeitar a estrutura institucional do conselho, mas também do reco-

nhecimento de que as práticas, percepções e experiências de cada segmento representado 

são fundamentais para compreender a dinâmica interna do colegiado e suas formas de 
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atuação. Da mesma forma, a escolha apenas pelos titulares deriva do fato de que a eles é 

exigido o exercício pleno das competências do colegiado, incluindo participação obriga-

tória nas reuniões, votação, aprovação de pareceres e assinatura dos documentos oficiais 

do conselho. Os suplentes, embora tenham papel complementar, exercem função substi-

tutiva e eventual, não assumindo, de forma contínua, as responsabilidades de fiscalização, 

acompanhamento e emissão de pareceres. 

Apesar do conhecimento público dos nomes de todos os conselheiros a partir da 

portaria de nomeação, disponível em canais oficiais da prefeitura de Zé Doca, muitos 

foram os entraves para o acesso a esses membros, como informações inconsistentes sobre 

o espaço de funcionamento do conselho, omissão das formas de contato com o presidente, 

secretário ou qualquer outro conselheiro e resistência dos conselheiros localizados em 

dialogar sobre o trabalho que realizam. Dessa forma, dentre os nove conselheiros titulares 

que foi possível contactar, apenas seis aceitaram participar da pesquisa. 

A realização de pesquisas de campo envolvendo conselhos de políticas públicas 

enfrenta, frequentemente, obstáculos relacionados às dinâmicas de poder local, especial-

mente em municípios caracterizados por forte centralização político-administrativa. No 

caso do CACS-Fundeb, tais dificuldades tornam-se ainda mais evidentes, uma vez que o 

conselho atua diretamente na fiscalização dos recursos educacionais do município, esfera 

historicamente permeada por tensões, disputas e interesses políticos. 

Assim, a relutância dos conselheiros em participar da pesquisa pode refletir não 

apenas posicionamentos individuais, mas a própria lógica do campo político local e a 

tentativa de evitar conflitos com autoridades municipais. 

Para a organização e interpretação dos dados, optou-se pelo uso da análise de 

conteúdo, orientada por Bardin (2011), seguindo as três fases fundamentais indicadas 

pela autora: pré-análise; exploração do material e tratamento dos resultados (inferência 

e interpretação). 

A primeira etapa, de pré-análise, foi o momento de seleção dos documentos, a 

sistematização dos elementos que constituíram o corpus da pesquisa, ou seja, “[...] o 

conjunto de documentos tidos em conta para serem submetidos aos procedimentos ana-

líticos” (Bardin, 2011, p. 126). Esses documentos passaram pelas regras de seletividade 

e representatividade para a composição do quadro teórico da pesquisa. A etapa também 

compreendeu a leitura flutuante das respostas dos questionários, atas, documentos nor-
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mativos e registros do conselho, com o objetivo de identificar temas recorrentes e nú-

cleos de sentido que pudessem convergir com os objetivos da pesquisa e compor a aná-

lise e interpretação das etapas subsequentes. 

Em seguida, partiu-se à etapa de exploração do material, que conforme Bardin 

(2011) consiste na administração sistemática das decisões tomadas na pré-análise. 

Aqui, os elementos significativos do corpus foram identificados, classificados e orga-

nizados em unidades temáticas, permitindo a interpretação das informações e culmi-

nando nas ações de codificação e categorização. 

A codificação consiste na conversão dos dados brutos em uma leitura analítica 

das características pertinentes ao conteúdo. Neste estudo, adotou-se a análise temática, 

para apreender sentidos, percepções e práticas sociais expressas nas falas, documentos 

e registros institucionais, uma vez que, conforme Bardin (2011), o tema é uma unidade 

de significação que emerge naturalmente do discurso, desde que devidamente delimi-

tada e interpretada pelo pesquisador. 

Como elemento de base do processo de codificação, utilizou-se segmentos de 

texto que expressam ideias completas, a fim de compreender como os conselheiros per-

cebem sua atuação e as dinâmicas de poder que atravessam suas práticas. 

Para garantir que a codificação preservasse o sentido integral da fala e evitasse 

interpretações descoladas da realidade empírica, definiu-se também a unidade de con-

texto, composta por falas completas nos formulários e blocos discursivos dos documen-

tos internos, possibilitando retomar a totalidade narrativa quando necessário para a in-

terpretação dos dados e fornecendo o pano de fundo para sua adequada compreensão 

(Bardin, 2011). 

Quanto ao processo de categorização, a constituição do corpus da pesquisa em 

diálogo com a questão norteadora e os objetivos estabelecidos sustentaram a construção 

das categorias a priori. Para Bardin (2011), essa estratégia é legítima quando há um 

quadro teórico consolidado que orienta a identificação inicial dos “núcleos de sentido” 

a serem explorados. Dessa forma, foram determinadas previamente as categorias rela-

cionadas à composição e representatividade, capacitação dos conselheiros, condições 

materiais de funcionamento, práticas de trabalho e contradições internas, dinâmicas de 

poder e efetividade do controle social. 

Entretanto, a análise categorial não se limita ao plano prévio. Conforme Bardin 

(2011), o pesquisador deve manter abertura para acolher novas dimensões que emergem 
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do contato com o corpus, já que o material pode revelar aspectos inesperados ou não 

contemplados inicialmente. 

Como resultado do processo de codificação e da exploração dos formulários, 

atas, pareceres e demais documentos, nasceram as categorias a posteriori (categorias 

emergentes), ou seja, aquelas que emergiram espontaneamente dos discursos e registros 

analisados. As categorias a posteriori advêm de sentidos novos observados durante o 

processo de codificação, tais como: receio de retaliações políticas, dependência infor-

macional do Poder Executivo, invisibilidade social do conselho e fragilidade identitária 

do papel de conselheiro. 

Cada trecho dos formulários ou documentos foi examinado para identificar ex-

pressões, falas, indicadores de ação e elementos simbólicos que representassem conte-

údos relevantes às categorias definidas. Foi possível observar elementos como depen-

dência informacional em relação à Secretaria de Educação, insegurança dos conselhei-

ros ao falar sobre o poder executivo, ausência de documentos de ofício do conselho, e 

receios relacionados à exposição pública ou política, elementos não totalmente previs-

tos na etapa a priori, mas centrais para compreender a atuação do colegiado. 

Por fim, na etapa de tratamento dos resultados, inferência e interpretação, as 

categorias foram articuladas aos referenciais teóricos, de modo a dar sentido aos indi-

cadores identificados na codificação, estabelecendo relações, comparações e interpre-

tações que permitiram compreender o fenômeno investigado. Assim, os segmentos dis-

cursivos provenientes dos formulários, documentos oficiais e registros internos do con-

selho foram reagrupados de forma a evidenciar regularidades (recorrências discursi-

vas), divergências, silêncios e contradições, conforme orienta Bardin (2011). 

Segue, no Quadro 4, a matriz de análise da pesquisa, desenvolvida conforme a 

Análise de Conteúdo de Bardin (2011). 

Quadro 4 – Matriz de análise da pesquisa 

Dimensão 
Categorias 

A Priori 

Categorias 

A Posteriori (emergentes) 
Indicadores 

Composição e 

representação 

Composição e repre-

sentatividade 

Vínculos institucionais e 

tensões na autonomia repre-

sentativa 

Conformidade legal; 

Indicação, nomeação e legi-

timidade dos conselheiros; 

Representatividade dos seg-

mentos. 

Vínculos institucionais.  

Formação 
Capacitação dos con-

selheiros 

Ausência de capacitação 

sistemática; 

Dependência informacional 

do Executivo.  

Existência regular de forma-

ção inicial ou continuada; 

Domínio técnico para aná-

lise das contas; 

Percepção de preparo para 

atuar. 
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Estrutura 
Condições materiais de 

funcionamento 

Precarização das condições 

materiais e fragilização da 

autonomia.  

Acesso autônomo aos docu-

mentos; 

Apoio técnico; 

Independência informacio-

nal do Executivo. 

Espaço físico próprio e ade-

quado.  

Dinâmica in-

terna 

Práticas de trabalho e 

contradições internas 

Formalismo burocrático e 

esvaziamento prático do 

controle social.  

Periodicidade das reuniões; 

Produção de atas, pareceres 

e encaminhamentos; 

Relação com a Secretaria de 

Educação; 

Ações de fiscalização e 

acompanhamento.  

Poder político 

e 

efetividade 

Dinâmicas de poder e 

efetividade do controle 

social 

Ambiguidade narrativa e 

clientelismo; 

Efetividade limitada do 

controle social.  

Interferência do Poder Exe-

cutivo; 

Pressão política; 

Invisibilidade ou baixo re-

conhecimento do CACS-

Fundeb. 

Fonte: Elaborado pela autora com base na Análise de Conteúdo de Bardin (2011). 

Finalmente, o produto técnico apresentado como uma condição dentro dos pro-

gramas de pós-graduação stricto sensu, na modalidade profissional, foi a elaboração de 

um curso de formação, operacionalizado por meio de um projeto de extensão, pensado 

com base no caminho percorrido durante a pesquisa. 

O curso será destinado aos conselheiros, profissionais da educação e demais 

segmentos da sociedade civil interessados, abordando orientações legais e finalidades 

sociais do CACS-Fundeb, com ênfase para a formação sociopolítica que comporte e 

sustente as práticas necessárias à democratização da política educacional. 

A premissa da extensão popular dá base ao projeto do curso, em uma perspec-

tiva que articule universidade e comunidade sob um processo de coaprendizagem, no 

qual ambos os polos são simultaneamente ensinantes e aprendentes (Freire, 2021). 

Cruz (2011; 2014) analisa a extensão popular como prática contra-hegemônica 

no interior das instituições de ensino superior, destacando seu potencial de tensionar 

modelos tecnocráticos e mercantilizados de universidade. Para o autor, a extensão po-

pular reconfigura o papel social da instituição ao promover interação dialógica com 

movimentos sociais e territórios populares, contribuindo para a formação política e para 

a construção coletiva de alternativas frente às desigualdades estruturais, movimento 

que dialoga diretamente com o objeto da pesquisa e as problematizações levantadas. 

Os Círculos de Cultura de Paulo Freire, constituem a metodologia do curso, uma 

estratégia político-pedagógica que visa fortalecer a participação, a consciência crítica 
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e o protagonismo dos sujeitos, no intuito de estabelecer relações dialógicas, horizontais 

e politicamente comprometidas com a transformação social. 

O formato da extensão permite ainda a interação com diferentes segmentos da 

sociedade civil e instituições estatais que compõem o campo da gestão pública, ampli-

ando o diálogo com a comunidade. 

 

1.4 Estrutura da dissertação 

 

A presente dissertação contempla uma estrutura composta por cinco seções, inici-

ando pela “Introdução”, que apresenta a origem do estudo e contextualização da pesquisa, 

a problematização do objeto e a base metodológica para conduzi-la. 

A segunda seção discorre acerca da categoria do controle social, elencada como 

categoria principal deste estudo, indicando as diferentes perspectivas conceituais em de-

terminados períodos históricos e contemplando as abordagens teóricas mais presentes no 

contexto sociopolítico atual, conforme a literatura cientifica a respeito do tema. Ainda 

nesta seção, o texto concentra-se no histórico e organização da estrutura federalista do 

Brasil e suas repercussões para as políticas de financiamento educacional, com ênfase 

para a política de fundos contábeis que estabelece a criação dos Conselhos de Controle 

Social sobre o financiamento da educação básica pública no país. 

A terceira seção tem como elemento central os Conselhos Institucionais ou Con-

selhos Gestores, com especial atenção ao Conselho de Acompanhamento e Controle So-

cial do Fundeb. O contexto de redemocratização e o cenário reformista vivenciado nos 

anos de 1990 também são abordados, buscando analisar o lugar dos movimentos de par-

ticipação da sociedade civil e o impacto dos direcionamentos neoliberais para o desen-

volvimento e atuação desses conselhos. 

A seção seguinte apresenta e contextualiza o lócus da pesquisa e reflete sobre os 

dados empíricos, à luz das abordagens teóricas eleitas para o estudo. A partir da Análise 

de Conteúdo de Bardin (2011), apresenta-se os resultados obtidos por meio da categori-

zação temática, realizando as inferências e discussões oriundas das falas dos conselheiros. 

Finalmente, uma seção tratará do produto técnico da pesquisa, apresentando a pro-

posta de um curso de formação acerca do CACS-Fundeb, destinado aos conselheiros, 

profissionais da educação, gestores públicos e comunidade em geral, a ser realizado por 

meio de um projeto de extensão, cuja elaboração advém do percurso investigativo per-

corrido. 
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Considerando o processo contínuo e inacabado da pesquisa cientifica, as reflexões 

contendo os achados da pesquisa finalizam parcialmente este trabalho, uma vez que a 

investigação responde a perguntas específicas, mas também gera novas problemáticas e 

hipóteses, evidenciando a dinâmica constante do processo científico. 
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2 O CONTROLE SOCIAL E SUA IMPLEMENTAÇÃO NO ÂMBITO DA PO-

LÍTICA EDUCACIONAL NO BRASIL 

 

Esta seção intenta fazer uma análise do controle social na estrutura do Estado, a 

partir de perspectivas político-econômicas que dão sustentação a formas distintas de con-

trole no aspecto econômico, político e social. Buscou-se ainda, estabelecer as correlações 

existentes entre o modelo de organização estatal do país, a construção de uma política 

nacional de financiamento da educação pública, e o controle social da gestão dos recursos 

financeiros proveniente das políticas de fundo contábeis para a Educação Básica no Bra-

sil. 

Para apreender a multidimensionalidade do objeto estudado, fez-se necessário 

adentrar às discussões acerca das noções, significados e práticas associadas ao “controle 

social”, questões frequentemente abordadas por autores de diferentes áreas do conheci-

mento e em contextos teóricos e metodológicos igualmente heterogêneos. Ao ser locali-

zado com elemento mediador das complexas relações entre Estado e sociedade civil, não 

é incomum que a expressão seja empregada em debates públicos, estudos acadêmicos ou 

plataformas políticas. 

Para além das noções conceituais, a seção também aborda o movimento de luta 

pelo controle social das políticas públicas no Brasil por meio dos conselhos gestores, com 

prioridade para os desdobramentos na política educacional. A Constituição Federal de 

1988, que reafirmou o federalismo e adotou uma linha de cooperação e colaboração entre 

os entes federados, foi primordial para a constituição do modelo de controle social ado-

tado atualmente no país, que para além da influência dos pressupostos neoliberais, não se 

fez de maneira desconexa às pressões sociais que também tiveram seu lugar na construção 

da própria política educacional (Cury, 2010). 

Esta seção passa por normas legais e produção científica sobre o tema, no intuito 

de identificar os aspectos que constituíram o controle social na educação pública, enfati-

zando suas especificidades nessa política e as possibilidades existentes para sua imple-

mentação como instrumento de garantia de direitos. 

 

2.1 O controle social em suas múltiplas dimensões: a polissemia do termo 

Ao adotar uma categoria como o controle social como elemento central de um 

trabalho de pesquisa, mesmo que em um contexto específico, é necessário estabelecer as 
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bases conceituais que conduzirão a análise a ser desenvolvida, uma tarefa metodológica 

necessária, especialmente nas pesquisas que envolvem a dialética dos fenômenos sociais. 

Das abordagens sociológicas às intervenções econômicas e políticas, entende-se 

o controle social como um conceito polissêmico e multifacetado, admitindo um caráter 

mais amplo ou restrito conforme o terreno em que se encontre e as intencionalidades 

presentes em cada momento histórico analisado. No plano das políticas sociais, as dis-

cussões envolvem reflexões sobre sistemas políticos e modelos de organização estatal, e, 

consequentemente, abordam as codependências existentes entre o Estado e a sociedade 

civil. 

A busca por uma origem ou definição para a expressão “controle social” passa 

pelo entendimento inicial do termo “controle”, que também pode estar situada em terre-

nos e modalidades diversas. Baldo (2014) defende o termo francês contre-rôle como ori-

ginário da palavra controle, apontando como significados a verificação, vigilância, limi-

tação, direção e dominação. Castro (2009) apresenta a expressão latina rotulum como 

estrutura primaria da palavra controle, estabelecendo uma relação com finanças e co-

brança de impostos e relacionando-a às ciências contábeis. O autor destaca Taylor1 (1985) 

como responsável pelo enquadramento do controle como uma das funções da administra-

ção, compreendendo as atividades que envolveriam pessoas e recursos (Castro, 2009). 

Entretanto, a questão do controle já se mostra presente na literatura muito antes 

dos eventos citados acima, a ideia da existência de mecanismos de controle para as ações 

de indivíduos ou grupos dentro de uma determinada estrutura social pode remontar à Gré-

cia Antiga. Em sua obra Política, Aristóteles defende que: 

Se alguma facção ou classe do Estado assume demasiada ascendência, o remé-

dio é confiar sempre ao partido contrário os cargos e os empregos, opor as 

pessoas distintas à massa e os pobres aos ricos, misturar com os ricos a multi-

dão dos indigentes ou fortalecer o partido médio para romper os projetos sedi-

ciosos da desigualdade (Aristóteles, 2010, p.161). 

 

Com o aumento da complexidade das estruturas econômicas e sociais, em 1748, 

no livro O espírito das leis2, Montesquieu relata uma preocupação com a liberdade do 

 
1 Frederick Winslow Taylor (1856-1915), norte-americano considerado o “pai da administração científica”. 

Seu método, conhecido como Taylorismo, baseava-se na racionalização do trabalho e na busca da máxima 

eficiência produtiva, por meio da divisão rigorosa de tarefas, da padronização e controle do tempo de exe-

cução das atividades, negligenciando aspectos sociais e humanos do trabalho. 
2 Publicado em 1748, O espírito das leis é a obra mais influente de Charles-Louis de Secondat, Barão de 

Montesquieu (1689-1755). Nela, o autor investiga a relação entre as leis e a organização social, política e 

cultural dos povos, estabelecendo princípios fundamentais para a teoria política moderna, como a formula-

ção da teoria da separação dos poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), concebida como mecanismo 

de limitação do poder e de garantia da liberdade política. 
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indivíduo e abre um campo de discussões acerca do controle dos poderes, afirmando que 

só um Poder é capaz de comedir outro Poder, enfatizando a necessidade de existência de 

mecanismos capazes de equilibrar as forças no Estado (Castro, 2009). 

As reflexões levantadas por Montesquieu abrem caminhos para a construção de 

noções e tipologias de controle diversas, variando conforme a relação estabelecida entre 

sociedade e Estado. Com base dos estudos de Baldo (2014), é possível destacar três mo-

mentos como linha condutora para uma compreensão geral desse processo, sendo a pri-

meira iniciada no final do século XVIII, onde o controle aparece junto do constituciona-

lismo clássico3, com destaque para a separação dos poderes e a organização da Adminis-

tração Pública que originou a distinção entre o controle interno exercido pelo Poder Exe-

cutivo e o controle externo, que seria realizado pelo Poder Legislativo e o Poder Judiciá-

rio. 

A segunda fase relaciona-se à crise de 1929, impulsionada pelos novos problemas 

sociais e econômicos que demandaram um fortalecimento do Poder Executivo e o cresci-

mento da Administração Pública, criando ferramentas de controle mais próximas das de-

mandas e vivências sociais. Finalmente, no final do século XX temos o terceiro momento, 

quando a falta de eficiência e de transparência das atividades estatais se tornam pauta do 

mercado e de alguns setores da sociedade, incitando uma reforma do Estado que trará 

mudanças nas modalidades de controle, sob um forte viés neoliberal (Baldo, 2014). 

Na busca de equilibrar a dinâmica entre as forças estatais e as respostas da socie-

dade, o controle social aparece como ponto de intersecção, um espaço de mediação entre 

interesses aparentemente convergentes na relação Estado-sociedade, mas essencialmente 

antagônicos, quando analisados a partir das bases do estado capitalista. Nesse ponto, in-

tensificam-se as aproximações com o campo da Sociologia, que parece abordar as pri-

meiras tratativas formais acerca da categoria do controle social, apresentando-o em seus 

dicionários como o estudo do “conjunto dos recursos materiais e simbólicos de que uma 

sociedade dispõe para assegurar a conformidade do comportamento de seus membros a 

um conjunto de regras e princípios prescritos e sancionados” (Boudon; Bourricaud, 1993, 

p. 101). Essa caracterização nos parece abreviada, uma vez que traz poucas indicações 

 
3 O constitucionalismo clássico refere-se ao movimento político-jurídico que surgiu entre os séculos XVII 

e XVIII, fortemente influenciado pelo Iluminismo e pelas revoluções liberais (a Revolução Gloriosa in-

glesa de 1688, a Revolução Americana de 1776 e a Revolução Francesa de 1789). Seu objetivo central era 

limitar o poder absoluto do Estado por meio da consagração de uma constituição escrita, da separação de 

poderes e da proteção dos direitos individuais. 
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acerca das demais questões envolvidas no complexo emaranhado das relações que envol-

vem poder e autoridade entre indivíduos ou grupos sociais e o Estado. 

Dessa forma, iniciou-se a busca por um delineamento histórico e conceitual que 

comportasse os demais elementos que atravessam e constroem a categoria do controle 

social. As abordagens mais antigas a respeito do termo convergem, em sua maioria, para 

um controle sobre a sociedade, exercido pelo Estado ou por organizações e grupos sociais 

hegemônicos num contexto de “equilíbrio” da ordem social a partir do domínio de deter-

minadas classes. No cenário atual, considerando-se o plano normativo, o controle social 

relaciona-se a uma expressão da democracia participativa, uma tarefa exercida pela soci-

edade e que consiste basicamente no controle das atividades do Estado, seja na esfera 

política, administrativa, econômica ou social (Silva, 2016). 

Intentando um aprofundamento na polissemia do conceito explorado, destaca-se 

essas duas linhas de compreensão do termo, a primeira compreendendo-o como instru-

mento para garantia de ordem e coesão social, operado diretamente pelo Estado sobre a 

sociedade, ou através das disputas de poder entre classes sociais pela manutenção da or-

dem hegemônica; e a segunda contemplando a compreensão mais recente, que indica um 

caminho de empoderamento da sociedade sobre o Estado e destaca a presença de sujeitos 

ou grupos que exigem espaços de participação social ativos, na construção de um sistema 

democrático republicano (Silva, 2016). 

Na primeira linha de análise nos deparamos com os escritos de Durkheim que em 

sua obra As Regras do Método Sociológico4 (Durkheim, 1978) já dedica atenção aos pro-

blemas relacionados à manutenção da ordem social. Segundo Alvarez (2004), Durkheim 

antecipa em suas reflexões uma noção de controle social relacionada ao controle da con-

duta dos indivíduos pelos elementos de seu convívio. Os estudos de Durkheim sinaliza-

vam para os mecanismos gerais de manutenção da ordem social e para os fenômenos ou 

instituições que buscavam fortalecer a integração e a ordem social, tendência seguida por 

outros autores do século XIX, que concentraram suas análises em “[...] como estabelecer 

um grau necessário de organização e de regulação da sociedade de acordo com determi-

nados princípios morais” (Alvarez, 2004, p. 169). 

 
4 As regras do Método Sociológico: obra clássica de Emile Durkheim, publicada originalmente em 1895, 

na qual o autor estabelece os fundamentos epistemológicos e metodológicos da Sociologia como ciência 

autônoma. Nessa obra, Durkheim define os “fatos sociais” como maneiras de agir, pensar e sentir exteriores 

ao indivíduo e dotadas de poder coercitivo, defendendo que devem ser tratados “como coisas”, isto é, como 

objetos passíveis de observação empírica e análise objetiva, consolidando as bases do positivismo socioló-

gico e da abordagem estrutural-funcionalista na análise da vida social. 
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Ao abordar a historicidade da categoria do controle social, Lakatos e Marconi 

(2006, p. 236) citam Hollingshead, destacando que: 

[...] a ideia de controle social aparece em primeiro lugar nas obras de Comte, 

Curso de filosofia positiva (1830-1842) e Política Positiva (1851-1854), sur-

gindo depois nos escritos de Lester Ward, Sociologia dinâmica (1883). Os pri-

meiros autores que utilizaram a expressão controle social foram Small e Vicent, 

em seu livro Uma introdução ao estudo da sociedade, publicado em 1894. 

 

Sob um panorama mais geral é possível verificar que, na tradição sociológica clás-

sica, o controle social foi especialmente abordado a partir do seu viés coercitivo, enten-

dido como aparelhagem em favor da ordem social, um mecanismo disciplinador da soci-

edade a fim de submeter os indivíduos a padrões e princípios morais determinados. Dessa 

forma, condiciona o comportamento dos indivíduos conforme regras e princípios prescri-

tos e sancionados, para garantir o controle das classes dominantes sobre as massas 

(Kolody; Luiz, 2014). 

Apesar das elaborações teóricas citadas, que já se relacionavam ao fenômeno do 

“controle social”, o termo só será realmente apresentado e desenvolvido pela Sociologia 

norte-americana décadas depois, especialmente no século XX. Sociólogos como George 

Herbert Mead e Edward Alsworth Ross aparecem como referências, sendo este último 

geralmente indicado como o primeiro a utilizar a expressão em inglês para definir um 

campo específico de estudos, lançando a primeira obra a tratar especificamente do tema 

(Alvarez, 2004). Nas pontuações de Ross, o controle social deve existir como uma forma 

de manutenção da ordem e das estruturas sociais, uma vez que esta não seria uma carac-

terística natural da sociedade humana (Crubelatte, 2004). 

O foco da análise concentra-se nesse momento para os mecanismos de cooperação 

voluntária da sociedade norte-americana, afastando a regulação do Estado e transferindo 

para a própria sociedade as bases da coesão social, através do uso de meios intrínsecos à 

organização social para induzir à submissão de padrões (Alvarez, 2004). Assim como nas 

reflexões de Durkheim ou da sociologia clássica, os estudos desse período também pare-

cem tender a um conservadorismo mais preocupado com o “equilíbrio” e a manutenção 

da ordem social vigente do que com qualquer forma de transformação da sociedade desi-

gual de classes já estabelecida. 

Nesse cenário, também é possível evocar o entendimento de cooperação sob a 

perspectiva de Marx, compreendida como força produtiva social que emerge do trabalho 

coletivo organizado, mas que, no capitalismo, é apropriada e dirigida pelo capital como 

meio de intensificação da acumulação (Marx, 2013). Dessa forma, quando a coesão social 
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é deslocada do âmbito da regulação estatal para a autorregulação da sociedade civil, por 

meio de dispositivos associativos, comunitários ou organizacionais, a cooperação tende a 

assumir uma feição funcional à manutenção da ordem social vigente, operando como me-

canismo de internalização de normas e de responsabilização individual ou comunitária 

por problemas estruturais, reduzindo o papel do Estado e obscurecendo as determinações 

materiais das desigualdades. 

A Segunda Guerra Mundial, que transformou o mundo em diversos aspectos, tam-

bém influenciou a ascensão de uma nova compreensão para o controle social, afastando 

a ideia da integração via cooperação da sociedade e transferindo-o para a uma expressão 

da dominação do Estado ou de classes sociais com intencionalidades privadas. Dois fortes 

movimentos se destacam nesse período, sendo um deles a Escola de Chicago5, que passa 

a abordar o termo a partir de um viés fortemente negativo, especialmente ao refletir sobre 

as relações de poder imbricadas ao termo e suas práticas (Crubelatte, 2004). 

O segundo movimento advém da Escola de Frankfurt6, que trata do controle sobre 

a sociedade a partir da teoria social crítica (Silva, 2016). Para a teoria crítica, o controle 

social seria uma manifestação das organizações modernas, públicas ou privadas, que ex-

pressa uma relação de superioridade do Estado sobre a sociedade, demarcada pelas rela-

ções de desigualdade e disputas de poder. Prestes Motta7, apresenta as organizações for-

mais da modernidade como “instrumentos de reprodução de uma sociedade de classes” 

(Motta, 1981, p. 33), em que o controle social opera como elemento de manipulação entre 

classes sociais. 

As mudanças do final do século XX passam a impor dificuldades e limitações à 

teoria crítica que começa a enfrentar descrédito por parte de setores científicos e acadê-

micos (Domingues, 2011). Entretanto, essa perspectiva negativa acerca dos mecanismos 

 
5 A Escola de Chicago surgiu na década de 1920 na Universidade de Chicago, nos Estados Unidos, e tornou-

se referência na sociologia urbana e no estudo das relações sociais em contextos metropolitanos. Sua abor-

dagem combina observação direta, estudos de caso e levantamento empírico, buscando compreender os 

fenômenos sociais a partir do contato direto com a realidade urbana. 
6 A Escola de Frankfurt refere-se a um grupo de pensadores associados ao Instituto de Pesquisa Social 

fundado em Frankfurt, Alemanha, na década de 1920. Seus principais expoentes, como Theodor W. Adorno, 

Max Horkheimer e Jürgen Habermas, desenvolveram a Teoria Crítica, que combina filosofia, sociologia e 

psicologia para analisar as estruturas de poder, a indústria cultural e a dominação social. Destacou-se por 

investigar como as sociedades modernas reproduzem desigualdades e formas de alienação, propondo uma 

crítica à racionalidade instrumental e ao capitalismo. 
7 Pretes Motta é um sociólogo brasileiro especializado em sociologia da educação e políticas públicas, 

destacando-se por analisar a educação como espaço de reprodução ou transformação das desigualdades 

sociais. Seus estudos dialogam com a Teoria Social Crítica, enfatizando que a escola reflete estruturas de 

poder e que o controle social e a participação comunitária são essenciais para promover uma educação mais 

democrática e justa. 
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de controle social perdurará por algumas décadas e estimulará uma grande variedade de 

estudos. Alvarez (2004) destaca uma análise de Cohen (1989) em que este último tece 

críticas ao controle social ao apontá-lo como um canal de silenciamento e invisibilidade 

dos indivíduos e grupos sociais dominados, distanciando-se dos seus interesses e neces-

sidades, em detrimento de práticas institucionalizadas e dominadoras de um Estado clas-

sista. O autor afirma ainda que, na perspectiva de Cohen (1989): 

[...] a noção de controle social só voltaria a ser útil caso, entre outros aspectos, 

fosse capaz de: indicar a que práticas sociais específicas corresponde; recuperar 

as diferentes respostas dos agentes submetidos aos mecanismos de controle; 

mostrar que essas práticas podem ser produtivas e não apenas repressivas, já que 

podem produzir comportamentos em indivíduos e grupos sociais e não somente 

restringir e controlar as ações; evitar a dicotomia Estado/sociedade e pensar as 

práticas de controle social constituindo-se na relação entre as diversas dimensões 

institucionais da modernidade; não cair numa visão por demais finalista da raci-

onalidade dos mecanismos de controle social (Alvarez, 2004, p. 170). 

 

As reflexões levantadas pelo autor aproximam-se da segunda linha de análise pro-

posta para a compreensão do controle social. Essa perspectiva se concentra em distanciar-

se de uma visão predominantemente instrumentalista e funcionalista, situando o controle 

social como um fenômeno multidimensional (Silva, 2016). Afastando-se do conceito 

durkheimiano, as noções de controle social coerentes ao nosso objeto de pesquisa, con-

vergem para esta segunda linha de análise, qual seja o controle da ação estatal pela via 

democrática, situando-o como um canal de garantia de direitos fundamentais dos cida-

dãos. 

Antes de nos dedicarmos às reflexões sobre a concepção supracitada, convém tam-

bém estabelecer a compreensão de Estado que dá base a este trabalho, enfatizando os elos 

que demarcam o seu entrelace ao estudo do controle social. 

A concepção de Estado aqui utilizada tem seu alicerce na tradição marxista, um 

Estado de classes, cujo aparelho estatal serve aos interesses da classe dominante, que 

trabalha constantemente pela manutenção de sua hegemonia, mas que também opera 

frente às constantes pressões das classes dominadas por meio das políticas sociais. Con-

forme Braga (2011), em seu tempo histórico, Marx enxerga a sociedade civil como palco 

de lutas de dominação do Estado, sendo necessário “desvelar a ordem burguesa” que 

transformava velozmente aquele mundo e que estabelecia profundas desigualdades entre 

as classes sociais. O autor explica ainda que: 

[...] o Estado para Marx tem suas bases no modo de produção da sociedade, 

que demanda a existência de uma organização que faça a mediação entre os 

interesses coletivos e os individuais presentes nesse modo de produção. Ele 

emerge como uma necessidade dessas relações, no qual, o conjunto dessas, 
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forma a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se levanta 

a superestrutura jurídica e política (Braga, 2011, p. 42). 

 

Nesse contexto, por compreender a existência de uma hegemonia burguesa, esta 

abordagem teórica nos parece apropriada para a pesquisa, justificando a necessidade de 

um estudo do controle social pelo viés das classes dominadas e não pela ótica do domi-

nante. 

Segundo Mészáros (2002, p. 991), seguindo a tradição marxista: 

[...] a função do controle social foi alienada do corpo social e transferida para 

o capital, que adquiriu, assim, o poder de aglutinar os indivíduos num padrão 

hierárquico estrutural e funcional, segundo o critério de maior ou menor parti-

cipação no controle da produção e da distribuição. 

 

O autor explora o controle social do capital como um fenômeno pertencente à 

divisão social hierarquizada do trabalho, agindo como sistema de controle que fragiliza 

as conquistas sociais, favorece a concentração de renda, a desmobilização de organiza-

ções e o agravamento dos problemas sociais (Kolody; Luiz, 2014). 

Contudo, as contradições que atravessam o controle social sob a égide do capital, 

configuram um elemento que também não pode ser excluído dessa dinâmica. As práticas 

sociais oriundas das relações cotidianas, estão permeadas pelos interesses, necessidades 

e lutas de indivíduos e coletividades que permanecem em constante movimento por eman-

cipação. 

Em seus estudos sobre o fenômeno do Estado, Gramsci o define como “[...] a força 

coercitiva e punitiva de regulamentação jurídica de um país” (Gramsci, 2007, p. 267). O 

autor reflete que a sociedade se torna mais complexa continuamente, levando a classe 

dominante a adaptar-se para manter seus processos de dominação. Contudo, nem sempre 

a dominação se dará pela coerção, fazendo uso de um conceito ampliado de Estado, 

Gramsci aponta para o uso de mecanismos de participação que emergem da inclusão da 

sociedade civil como parte constituinte do Estado (Braga, 2011). 

Oriundo de uma conjuntura mais complexa do que aquela vivenciada por Marx, 

Gramsci presenciou a ampliação da força estatal e a presença de formas de dominação 

mais sutis. Esse movimento o leva a elaborar a ideia de sociedade política, composta pela 

burocracia executiva e pelos meios de difusão das ideologias, como as organizações cul-

turais e os meios de comunicação, estabelecendo as bases da dominação política-ideoló-

gica do Estado (Carnoy, 1988). 

Para Gramsci, o conceito de Estado ampliado inclui a sociedade política (Es-

tado em sentido restrito, que age pela coerção), que é formada pelos dispositi-

vos que garantam o monopólio da força pela classe dominante (burocracia exe-
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cutiva e policial-militar) e, também, a sociedade civil, composta pelas organi-

zações responsáveis pela elaboração e difusão das ideologias, incluindo-se as 

organizações culturais, os meios de comunicação, o sistema escolar, a Igreja, 

os sindicatos e os partidos políticos (Braga, 2011, p. 45). 

 

A ampliação do conceito de Estado acompanhou um novo entendimento acerca 

das articulações empreendidas nas relações de poder, extrapolando o campo da força mi-

litar e agora fazendo-se, primeiramente, pelo consenso. Aqui, os elementos culturais e 

simbólicos da sociedade irão constituir a base da dominação consensual. Em sua visão de 

Estado, Gramsci apresenta uma teoria da revolução por meio da expansão da hegemonia 

das classes trabalhadoras, ressaltando “[...] a ocupação dos espaços pelas classes subal-

ternas, na instalação de uma contra-hegemonia que circundasse o Estado” (Braga, 2011, 

p.46). 

Desse modo, ainda que usando de estratégias e meios diferentes, tanto em Gramsci 

como em Marx, o Estado opera em favor da manutenção e expansão da hegemonia bur-

guesa no contexto da luta de classes (Carnoy, 1988), apresentando a sociedade civil como 

um ecossistema vivo, mutante e no qual se constroem os interesses dos seus cidadãos. 

Gramsci incorpora em sua visão um movimento crescente de participação das massas na 

política, convergindo para os conceitos revolucionários de Marx, ao introduzir as estraté-

gias de ação dos trabalhadores para ocupação dos espaços e apontando um caminho de 

resistência para as classes dominadas (Braga, 2011). 

Em conformidade com Marx e Gramsci, as compreensões atuais acerca do con-

trole social reconhecem as contradições da sociedade civil e descartam uma visão do Es-

tado como protetor da vontade geral. Os autores dão lugar de centralidade à luta de clas-

ses, no enfrentamento da ordem burguesa, um elemento basilar nas reflexões sobre as 

relações e práticas da sociedade voltadas ao controle social. Ressalta-se que essa visão 

teórica acerca da relação Estado e sociedade civil foi fundamental para a análise da cate-

goria pesquisada, uma vez que a situa como um instrumento político, uma maneira de 

intervenção na gestão pública por parte dos cidadãos a que ela atende. 

[...] Desta forma, o controle social na perspectiva das classes subalternas visa 

à atuação de setores organizados na sociedade civil que as representam, na 

gestão das políticas públicas no sentido de controlá-las para que atendam, cada 

vez mais, às demandas e aos interesses dessas classes. Neste sentido, o controle 

social envolve a capacidade que as classes subalternas, em luta na sociedade 

civil, têm para interferir na gestão pública, orientando as ações do Estado e os 

gastos estatais na direção dos interesses destas classes, tendo em vista a cons-

trução de sua hegemonia (Correia, 2005, p.64). 

Nessa visão, o controle social funcionaria como uma concessão da classe domi-

nante às classes trabalhadoras, enfatizando uma dinâmica complexa em que ora o controle 
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social pode ser usado como instância de dominação dos governos, ora como um movi-

mento social de garantia de direitos elementares dos cidadãos. 

As diferentes perspectivas apresentadas concebem o controle social a partir de 

interesses distintos, mas ainda que noções conservadoras e instrumentalizadas possam tê-

lo adotado como estratégia de dominação do Estado ou de classes sociais hegemônicas, 

o que ainda pode ocorrer nesses tempos, esse fato não anula, social e historicamente, o 

potencial dessa mesma instância de vir a contribuir para que a sociedade consiga exercer 

o controle sobre as políticas públicas e seus resultados (Souza; Alcântara, 2017). Faz-se 

urgente enxergar que “[...] as novas sutilezas da dominação capitalista, exigem uma per-

manente reinvenção dos mecanismos de participação, mobilização e de ação para o aten-

dimento dos interesses sociais, nos quais se inserem o direito à educação e o direito à 

participação cidadã” (Silva; Braga, 2010, p. 4). 

As reflexões suscitadas até aqui se entrelaçam a outras categorias elementares à 

abordagem conceitual eleita para este estudo. Ainda que brevemente, importa estabelecer 

as relações entre participação, democracia e controle social, que pode ser compreendida 

à luz da abordagem de Cury (2010), ao sugerir que a participação se organiza como um 

processo contínuo de interação entre sociedade civil e Estado, enquanto a democracia 

fornece as condições institucionais para que essa interação seja efetiva e legítima, de 

modo que ambas confiram ao controle social conteúdo prático e normativo. 

Enquanto categoria complexa, a participação envolve processos de engajamento 

social e político, que transcende a presença formal em instâncias institucionais (Avritzer, 

2002, p. 47). Nessa perspectiva, nos cabe as definições de Gohn (2011, p. 63), que distin-

gue participação formal e participação substantiva, sendo “a primeira referente ao cum-

primento de procedimentos legais, enquanto a segunda implica capacidade efetiva de in-

fluenciar decisões e transformar relações de poder”. Esse debate evidencia que a presença 

por si só não é capaz de garantir influência, sendo necessário avaliar a qualidade do en-

gajamento, situação que ressalta a importância de investigar as práticas de participação 

exercidas nos conselhos de controle social e quais fatores as influenciam ou direcionam. 

Pateman (1992) desenvolve uma crítica à concepção minimalista de democracia, 

que restringe a participação política ao ato periódico do voto e à delegação de poder a 

representantes. Para a autora, a democracia não se esgota na escolha de governantes; ela 

demanda a incorporação dos cidadãos nos processos decisórios que afetam suas vidas 

cotidianas. A autora sustenta que a participação não apenas expressa preferências previa-

mente formadas, mas contribui para formar cidadãos politicamente competentes, capazes 
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de desenvolver senso de responsabilidade pública, autonomia e consciência crítica. As-

sim, a democracia participativa não é apenas um arranjo institucional, mas um processo 

formativo que amplia capacidades políticas e fortalece o tecido democrático. 

Retornando aos postulados de Gramsci (1991, p. 112), a democracia é entendida 

simultaneamente como “instituição e arena de hegemonia, marcada por disputas simbó-

licas entre grupos sociais”. Rosanvallon (2008, p. 27) propõe uma análise partindo dos 

“processos históricos e sociais, em que desigualdades e formas de participação condicio-

nam a efetividade do regime”. 

Tais conceitos situam o terreno democrático como um espaço em que diferentes 

grupos sociais disputam projetos de sociedade, buscando consolidar consensos e legitimar 

formas de direção política e cultural. Nesse sentido, mecanismos de controle social só 

conseguiriam ser efetivos quando capazes de disputar e construir uma esfera pública am-

pliada, rompendo com padrões de exclusão política historicamente enraizados. 

Compreender o controle social à luz desses referenciais teóricos significa superar 

uma leitura normativa e funcionalista, avançando para uma análise crítica que reconhece 

suas potencialidades democratizantes, mas também suas contradições estruturais, capazes 

de fortalecer a reprodução histórica de assimetrias sociais e políticas. Ainda assim, as 

contribuições teóricas apresentadas reconhecem o controle social como uma possiblidade 

de ocupação de estruturas decisórias por meio da presença consciente e ativa da sociedade 

civil na gestão pública ao utilizar esses espaços como um modo de defesa dos direitos 

sociais e canal de resistência das classes populares.   

 

2.2 Aspectos do controle na gestão pública e as aproximações do controle social na 

política de financiamento educacional brasileira 

 

O processo de formalização do controle na gestão estatal brasileira perpassa pela 

compreensão do modelo de organização do Estado adotado após o país tornar-se uma 

república. Com exceção do período monárquico, o Brasil sempre obedeceu ao princípio 

dos três Poderes, sendo eles os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, que coexistem 

de maneira independente, porém mantendo-se harmônicos entre si. 

Nessa estrutura coube ao Poder Judiciário agir e resguardar os ordenamentos le-

gais e institucionais do país. Ao Poder Legislativo destinou-se a função de formular as 

normas e proposições que atentem às demandas da sociedade. Por fim, ao Poder Execu-

tivo coube a tarefa de promoção das políticas públicas, de modo a materializar de maneira 
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ordenada as demandas sociais e econômicas, respeitando a Constituição e atuando em 

articulação com os demais Poderes, em diferentes níveis de governo (Renault, 2008). 

Na construção normativa desses Poderes já é possível identificar a presença do 

controle institucional, mecanismos ainda inspirados nas ideias de Montesquieu, com a 

finalidade de regular as dinâmicas de poder. Nas palavras do autor: 

Tampouco existe liberdade se o poder de julgar não for separado do Poder Le-

gislativo e do executivo. Se estivesse unido ao Poder Legislativo, o poder sobre 

a vida e a liberdade dos cidadãos seria arbitrário, pois o juiz seria legislador. 

Se estivesse unido ao Poder Executivo, o juiz poderia ter a força de um opres-

sor (Montesquieu, 2006, p. 166) 

 

Uma vez que atuam de maneira independente, a existência desses mecanismos de 

controle seria uma tentativa de obter estabilidade entre os Poderes, além de possibilitar o 

monitoramento das estruturas organizacionais e a avaliação dos planos e ações conforme 

as suas finalidades, dando margem à criação de estratégias de controle que variam ao 

transitar pelo campo administrativo, jurídico ou político. 

Nesta pesquisa, dedicou-se a um tipo de controle voltado para o campo da gestão 

orçamentária, porém não limitado aos aspectos financeiros, mas voltado às práticas de 

participação social que perpassam a elaboração e implementação das políticas de gestão 

do erário público, em uma perspectiva democrática. 

A Constituição Federal de 1988 traz, em seu Artigo 70, uma definição e organiza-

ção do controle orçamentário-financeiro, dividindo-o em controle externo e interno. O 

controle externo pode operar no âmbito judicial, legislativo ou jurisdicional, sendo exer-

cido por um dos Poderes diferente do Poder fiscalizado, como por exemplo o trabalho de 

fiscalização dos gastos públicos realizado, a nível estadual, pelas Assembleias Legislati-

vas com auxílio dos Tribunais de Contas Estaduais (Braga, 2011). Já o controle interno 

compreende ações executadas pela estrutura do próprio Poder, agindo sobre seus atos e 

agentes de maneira sistemática (Renault, 2008). 

Entretanto, o crescente grau de complexidade das estruturas sociais, políticas e 

administrativas do Estado brasileiro produziu impactos significativos sobre a gestão das 

políticas públicas, especialmente no que se refere aos mecanismos de acompanhamento 

e fiscalização da ação estatal. Nesse contexto, o controle social passa a ser incorporado 

como dimensão complementar às estruturas tradicionais de controle interno e externo, 

buscando ampliar a transparência da administração pública e fortalecer a participação da 

sociedade no monitoramento da aplicação dos recursos públicos. 
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Sob essa perspectiva, a discussão sobre controle social no Brasil encontra forte 

inclinação no processo de redemocratização ocorrido após o período da ditadura militar. 

Ao longo das décadas de 1970 e 1980, os movimentos sociais, entidades sindicais, orga-

nizações populares e diversos segmentos da sociedade civil intensificaram a luta contra o 

autoritarismo e pela ampliação dos direitos sociais e políticos. Essas mobilizações foram 

fundamentais para tensionar as estruturas centralizadoras do regime militar e para inserir, 

no debate público, demandas relacionadas à democratização do Estado, à participação 

popular e à universalização das políticas sociais (Kauchakje, 2008). 

Gohn (2010) ressalta a capacidade de coesão dos movimentos sociais, referindo-

se a eles como a força motriz de diversas ações coletivas no país a partir de 1970, inclu-

indo os movimentos no campo educacional. Kauchakje (2008), aponta ainda que a ação 

dos movimentos sociais impulsionou no país uma demanda do próprio poder público por 

participação da sociedade civil, não apenas como forma de ampliar mecanismos demo-

cráticos, mas para conferir maior legitimidade às ações governamentais em um contexto 

de reorganização política e social do país. 

A Constituição Federal de 1988 consolida esse movimento ao reconhecer a parti-

cipação social como princípio estruturante das políticas públicas. Como exemplo, o artigo 

198, inciso III, determina que as ações e serviços públicos de saúde devem obedecer ao 

princípio da participação da comunidade, concretizado nos conselhos e conferências de 

saúde, espaços colegiados de deliberação e fiscalização social do Sistema Único de Saúde 

(SUS) (Brasil, 1988). De forma semelhante, o artigo 204, inciso II, prevê a participação 

da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no 

controle das ações em todos os níveis da assistência social, dando origem a conselhos e 

mecanismos participativos no Sistema Único de Assistência Social (SUAS) (Brasil, 

1988).  

De modo complementar, o artigo 74, §2º, amplia a participação da sociedade civil 

na fiscalização estatal ao garantir que cidadãos, associações, sindicatos e partidos políti-

cos possam denunciar irregularidades perante os órgãos competentes, integrando a soci-

edade civil à fiscalização do Estado (Brasil, 1988). Já o artigo 227 reforça a corresponsa-

bilidade entre Estado, família e sociedade na garantia dos direitos da criança e do adoles-

cente, fundamento que sustenta a atuação dos Conselhos Tutelares como espaços de pro-

teção e controle social (Avritzer, 2002; Carvalho, 2011).  

No campo educacional, o artigo 206, inciso VI, da Constituição Federal de 1988 

estabelece a gestão democrática do ensino público como um dos princípios orientadores 



56 

da educação nacional (Brasil, 1988). Tal princípio impulsionou a criação e o fortaleci-

mento de mecanismos institucionais de participação e controle social no âmbito das polí-

ticas educacionais, materializados em instâncias colegiadas como os conselhos escolares 

e os conselhos vinculados ao acompanhamento do financiamento da educação pública. 

Nesse contexto, destacam-se os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundef e, posteriormente, do Fundeb, instituídos com a finalidade de acompanhar, fisca-

lizar e promover maior transparência na aplicação dos recursos destinados à educação 

básica. 

Seguindo o mesmo movimento, outros ordenamentos legais reiteram e enfatizam 

a presença do controle social, como a Lei nº 101/2000, conhecida como Lei de Respon-

sabilidade Fiscal, contemplando artigos que estabelecem “[...] a participação popular na 

formulação das políticas e no controle das ações e legitimando as instâncias deliberativas 

com composição paritária entre governo e sociedade civil (Kolody; Luiz, 2014, p. 151). 

Dessa forma, observa-se que a Constituição Federal de 1988 buscou lançar as ba-

ses de um modelo participativo de gestão pública, inserindo o controle social como ele-

mento orientador da relação entre Estado e sociedade civil. Contudo, conforme ressalta 

Dagnino (2004), esse processo ocorreu em meio a intensas disputas políticas acerca do 

significado da participação e da própria sociedade civil. 

Coutinho (2006, p. 46) analisa a ampliação do conceito de sociedade civil no pe-

ríodo final da ditadura militar: 

Essa identificação foi facilitada não só porque, na linguagem corrente, “civil” 

significa o contrário de militar, mas sobretudo porque, no período final da di-

tadura, até mesmo os organismos ligados à grande burguesia começaram pro-

gressivamente [...] a se desligarem do regime militar, adotando uma postura de 

oposição moderada. 

 

A análise do autor indica que a constituição da sociedade civil como sujeito polí-

tico no processo de redemocratização brasileira não ocorreu de forma homogênea nem 

exclusivamente vinculada aos interesses das classes trabalhadoras. A identificação entre 

“sociedade civil” e resistência democrática foi construída não apenas pelas mobilizações 

populares, mas também pela adesão de segmentos das elites econômicas a uma transição 

política controlada, capaz de preservar a ordem social e econômica vigente. Se, por um 

lado, os movimentos sociais reivindicavam espaços efetivos de deliberação e controle das 

ações estatais, por outro, o Estado incorporava parte dessas demandas sob formatos ins-

titucionais marcados por limites burocráticos e pela regulação da participação. 
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Em meio a esse cenário de contradições, as bases democráticas que deram corpo 

à concepção de controle social construída anteriormente, passam a enfrentar importantes 

embates a partir da década de 1990. Os pressupostos neoliberais, já presentes em acordos 

e diretrizes que influenciavam a reorganização do Estado brasileiro, passaram a ocupar 

posição central na formulação das políticas públicas, especialmente por meio das refor-

mas administrativas orientadas pela racionalidade gerencial. 

A priorização da redução do papel do Estado, da descentralização administrativa 

e da lógica da eficiência produziu impactos diretos sobre os mecanismos participativos, 

deslocando progressivamente o controle social de uma perspectiva potencialmente crítica 

e democratizante para uma lógica gerencial e burocratizada. 

Na prática, embora a inserção do controle social nesse período coadunasse com a 

volta da democracia no país, situando os conselhos como manifestações de sua realização, 

os movimentos que o precederam caminharam para uma reforma do Estado de cunho 

altamente liberal e privatista, disfarçadas pelo discurso de democratização dos serviços 

públicos e reconfiguração das formas e instrumentos de participação popular (Gohn, 

2008). 

Conforme Behring (2003, p. 198), 

Observa-se que o centro da “reforma”, na verdade, é o ajuste fiscal. As supos-

tas preocupações com a proteção social - nas novas modalidades propostas - e 

a consolidação da democracia e da cidadania no Brasil mais se parecem orna-

mentos para torná-la mais palatável. 

 

A virada ocorrida especialmente no período de 1995 a 1998, através das reformas 

encabeçadas pelo então ministro da Administração Federal e Reforma do Estado, Bresser-

Pereira, levaram a uma substituição das lutas coletivas por lutas em defesa de interesses 

particulares institucionalizando uma desresponsabilização estatal pelo viés da proteção 

social (Bravo; Correia, 2012). Ao incorporar princípios gerenciais orientados pela des-

centralização administrativa e corresponsabilização da sociedade civil, as reformas do 

Estado deslocaram parte das demandas coletivas do campo dos direitos sociais universais 

para práticas fragmentadas de participação e gestão local. 

O processo de municipalização das políticas sociais que transferiu aos municípios 

parcela significativa das responsabilidades pela execução dessas políticas, também pro-

moveu alterações relevantes nas estruturas de financiamento e gestão pública. Nesse mo-

delo, consolidou-se para a União um papel predominantemente normativo, redistributivo 

e supletivo, enquanto estados e municípios passaram a assumir a gestão direta dos recur-

sos descentralizados pelo governo federal. 
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Como consequência, os mecanismos de controle interno e externo passam a ser 

fortalecidos como instrumentos de fiscalização contábil, financeira e administrativa da 

aplicação dos recursos públicos, ampliando a centralidade dos procedimentos técnicos e 

burocráticos no acompanhamento das políticas sociais implicando às instâncias de con-

trole social a mesma dinâmica institucional do aparelho estatal.  

Dessa forma, nas décadas de 1980 e 1990, criam-se os conselhos ligados aos fun-

dos públicos ou a programas orçamentários, bem como os conselhos deliberativos, com 

finalidades normativas e autorizativas, como os Conselhos Estaduais de Educação, todos 

operando em meio às mesmas estruturas burocráticas, políticas e administrativas que ca-

racterizam a gestão pública (Braga, 2011). 

No campo da educação, essa lógica também se fez presente. A descentralização 

promovida pelo movimento reformista transferiu responsabilidades do Estado para a so-

ciedade civil organizada, fortalecendo organizações comunitárias e experiências de parti-

cipação, mas criando simultaneamente uma dinâmica de responsabilização social com-

pensatória. Santos (2005, p. 73) enfatiza que “a participação condicionada à lógica geren-

cial pode comprometer o caráter emancipatório do controle social, reduzindo-o a mera 

colaboração técnica”. 

Essa racionalidade também repercute no controle social sobre o financiamento da 

educação pública. No âmbito dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundeb (CACS-Fundeb), tais contradições se expressam na limitação da autonomia deli-

berativa dos conselhos e na necessidade de adequação das demandas sociais aos parâme-

tros administrativos e técnicos estabelecidos pela gestão pública. 

Tal cenário torna-se ainda mais complexo diante da própria configuração federa-

tiva da política educacional brasileira, aspecto discutido na subseção a seguir. A descen-

tralização das competências e responsabilidades entre os entes federados insere a execu-

ção das políticas educacionais em contextos locais marcados por desigualdades sociais, 

fragilidades institucionais e, em muitos casos, pela permanência de práticas neopatrimo-

nialistas. 

Nesse contexto, o controle social assume papel estratégico na fiscalização da apli-

cação dos recursos públicos e na defesa do direito à educação, especialmente em realida-

des nas quais as relações políticas locais podem comprometer a transparência e a demo-

cratização da gestão educacional. 
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2.2.1 A estrutura federalista e suas repercussões para o financiamento da educação pú-

blica 

 

O modelo de federalismo adotado pelo Brasil, bem como os movimentos de cen-

tralização e descentralização das políticas públicas ao longo da história implicaram de 

maneira importante na forma como o financiamento educacional é executado, gerido e 

monitorado atualmente. Isso porque a dinâmica das relações intergovernamentais entre 

as unidades subnacionais e o governo central irão direcionar o modo de atuação do Es-

tado quanto à definição das políticas públicas, gerando padrões de atuação diferentes 

conforme os regimes e sistemas assumidos (Araujo, 2013). 

No caso da política educacional, as excessivas mudanças e distorções na cons-

trução histórica do federalismo impactaram diretamente as políticas de governo para 

este campo e podem explicar muito dos conflitos pertinentes às atribuições, responsa-

bilidades, falta de transparência e de dificuldades para efetivação do direito à educação 

no país (Cunha; Damasco, 2021). 

O estabelecimento do federalismo no Brasil, a partir da Proclamação da Repú-

blica em 1889, carrega a herança das práticas do período imperial, fenômeno que levou 

à formação de uma estrutura política descentralizada, advinda das capitanias hereditá-

rias (Lopreato, 2022), além de pavimentar os caminhos para a construção de um fede-

ralismo hegemônico e desigual entre os entes federados. 

A compreensão dessa construção requer inicialmente uma discussão conceitual 

acerca das dimensões e características desse sistema de Estado, para assim chegarmos 

às competências formais dos serviços que devem ser prestados pelos entes federados, 

de modo a garantir o cumprimento dos direitos de todos os cidadãos, incluindo a edu-

cação, conforme o ordenamento jurídico do país. 

Por federalismo compreende-se uma forma de organização estatal, política e 

territorial em que diferentes entes federados se unem para formar um Estado Federal, 

resguardando autonomia a cada um deles. O compartilhamento de poder aparece como 

premissa básica, considerando a soberania das unidades territoriais, organizadas em 

torno de objetivos comuns ao Estado Federado (Araújo, 2005). 

Apesar da base do sistema federativo não estar estabelecida em relações hierár-

quicas entre esferas do poder político, os entes federados não são nações independentes, 

mas se organizam em torno da ideia de relações entre iguais, uma dinâmica que situa o 
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princípio da colaboração como um pilar importante para o funcionamento dessa estru-

tura. Portanto, o federalismo trata-se de um sistema político em que são distribuídos os 

poderes e as funções entre o governo central e os governos regionais, compartilhando 

tarefas articuladas entre si (Cury, 2010). 

Abrúcio (2010) defende que a efetivação de um sistema federalista deve passar 

pela compatibilização entre autonomia e interdependência dos entes federados, coope-

rando mutuamente e desenvolvendo ações voltadas à integração nacional, deve garantir 

a diversidade sociocultural e reduzir as discrepâncias socioeconômicas entre as unida-

des subnacionais e o governo central, além de exigir políticas públicas voltadas à coor-

denação entre todos os atores territoriais, uma vez que muitos problemas de ação cole-

tiva não podem ser resolvidos isoladamente. 

Partindo dessas definições, o modelo das relações intergovernamentais assume 

lugar de destaque, podendo operar conforme duas orientações distintas, sendo ele um 

modelo competitivo ou dual ou o modelo cooperativo. Na primeira situação, prevalece 

a separação entre os níveis de governo, com ênfase na competição política, territorial e 

fiscal como forma de controle mútuo. Já o modelo cooperativo parte do princípio da 

equalização como premissa fundamental, com ênfase no entrelaçamento entre os níveis 

de governo, através de uma maior integração entre as políticas (Araujo, 2013). 

A atual Carta Constitucional brasileira declara o regime de colaboração como 

modelo das relações intergovernamentais entre as unidades subnacionais, o que nos 

impele a dedicar maior atenção à questão da equalização, citada logo acima. Em um 

sistema de organização estatal, a equalização refere-se às garantias para os cidadãos da 

Federação a um padrão mínimo de acesso aos serviços públicos, questão de extrema 

relevância em estados democráticos, mas que pode variar consideravelmente entre as 

federações existentes. Conforme os estudos comparativos de Prado (2006), na Alema-

nha, na Índia, no Canadá e na Austrália, a questão da equidade se mostra bastante rele-

vante. Já para os Estados Unidos, que atua sob um modelo dual ou de federalismo in-

terestatal, essa questão não é basilar. 

Abordar a presença da equalização dentro dos sistemas federativos implica na  

discussão de questões que influenciam diretamente o funcionamento material das es-

truturas estatais, impactando no equilíbrio ou desequilíbrio, que Prado (2006) classifica 

de duas formas: vertical, traduzido na distribuição de encargos, competências e recursos 

entre governo central e governos subnacionais; e horizontal, que escancara as distor-
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ções entre os governos subnacionais quanto a capacidade de prestação dos serviços pú-

blicos, situação que pode ser percebida na organização atual das relações intergoverna-

mentais no Brasil. Ambas as formas de equilíbrio ou desequilíbrio encontram estreita 

relação com o grau de centralização ou descentralização das ações referentes à execu-

ção das políticas públicas de cada esfera de governo. 

O federalismo brasileiro tem seu arcabouço fundacional estabelecido pela Cons-

tituição de 1891, momento no qual a monarquia transformava-se em República Fede-

rativa do Brasil, não mais organizada em províncias, mas com estados dotados de au-

tonomia, constituição própria, forças armadas, entre outros aparelhos de organização, 

manutenção e controle estatal (Cunha; Damasco, 2021). Entre continuidades e rupturas, 

a construção do federalismo no Brasil “[...] foi marcada pela desagregação, constituída 

com base num estado unitário que se tornou federativo e as províncias dependentes 

foram transformadas em estados autônomos” (Magro, 2014, p. 33). 

Ao descrever o processo inicial de formalização do federalismo no Brasil, Ma-

gro (2014, p. 26), afirma que: 

A trajetória do federalismo brasileiro é pautada por tensões e conflitos, avan-

ços e retrocessos, entre um modelo de Estado centralizado que tende para o 

fortalecimento da União e um modelo descentralizado que tende para a auto-

nomia e a diversificação regional. Diferentes ciclos da história brasileira po-

dem ser caracterizados desde a Proclamação da República Federativa, em 

1889, os quais se enquadram em maior ou menor medida para um desses dois 

lados. 

Entre os diferentes momentos históricos citados pelo autor destaca-se, na Cons-

tituição de 1891, um modelo federalista descentralizado que institui maior independên-

cia ao poder estadual, estabelece eleições para os governadores, mas precisa lidar com 

os conflitos que são gerados com as províncias, uma vez que os desequilíbrios econô-

micos e sociais já existentes permaneceram e se aprofundaram. 

Com o fim da Primeira República, o processo de consolidação de um modelo 

federalista descentralizado sofre retrocessos importantes, motivados pela imposição de 

períodos autoritários que se traduzem nas Constituições Federais de 1934 e de 1937. A 

Constituição de 1934 fortaleceu os poderes do executivo central, concentrando no nú-

cleo presidencial um poder político fortemente intervencionista e de cunho centraliza-
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dor. O golpe de 1937, justificado pelo medo de uma suposta revolta comunista, forma-

lizou na Constituição Federal do Estado Novo8, a concentração das competências le-

gislativas no governo federal e substituiu os governadores eleitos por interventores 

(Magro, 2014). 

Em 1946, uma nova Constituição estabelece o fim desse período autoritário e 

devolve a independência ao Executivo, Legislativo e Judiciário, reestabelecendo o equi-

líbrio entre os poderes a fim de resgatar a autonomia antes delegada às unidades sub-

nacionais. Esse momento histórico marca a introdução do “[...] primeiro mecanismo de 

transferências intergovernamentais da esfera federal para as municipais, excluindo os 

estados, na tentativa de diminuir os desequilíbrios verticais de receita” (Magro, 2014, 

p. 36). 

Contudo, um novo golpe militar ocorrido em 1964 altera novamente a ordem 

constitucional, definida agora pela Constituição de 1967, onde os “braços” da União se 

tornam mais robustos política e economicamente, voltando a ameaçar a autonomia dos 

demais entes federados. 

A Constituição de 1967 e a Emenda Constitucional nº 1 de 1969 retiraram dos 

Estados e Municípios a liberdade político-institucional assegurada em constituições an-

teriores, submetendo-os ao controle do Executivo Federal. Como destaca Abrucio 

(1998, p. 45), a federação brasileira nesse período “transformou-se em um arranjo cen-

tralizado, em que a União definia de forma quase exclusiva as políticas nacionais, ca-

bendo aos demais entes apenas executar decisões previamente tomadas”. Essa centra-

lização comprometeu a essência do pacto federativo, esvaziando as funções deliberati-

vas dos governos locais. 

Outro aspecto crucial foi a limitação imposta ao Legislativo e ao Judiciário. O 

Congresso Nacional foi constantemente cerceado, seja pela cassação de mandatos par-

lamentares com base nos Atos Institucionais (especialmente o AI-5, de 1968), seja pela 

redução de seu papel na formulação de políticas públicas. O Parlamento passou a servir 

apenas como instância legitimadora das medidas do Executivo e, no caso do Judiciário, 

a subordinação ocorreu por meio da ampliação das competências da Justiça Militar e 

da imposição de limites à apreciação judicial de atos praticados sob a justificativa da 

 
8 O Estado Novo foi o regime autoritário implantado no Brasil por Getúlio Vargas em 1937, permanecendo 

no poder até 1945. Caracterizou-se pela centralização do poder, suspensão das garantias constitucionais, 

censura à imprensa, repressão a partidos políticos e organizações sindicais, além da implementação de po-

líticas de controle econômico e social. 
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segurança nacional, o que restringia a independência funcional da magistratura (Carva-

lho, 2001). 

O federalismo brasileiro no período pós-1967 pode ser caracterizado como uma 

“federação centralizada” (Abrucio, 1998), na qual a descentralização prevista em ter-

mos normativos não se efetivava na prática política e institucional. Essa experiência 

autoritária deixou marcas na cultura federativa brasileira, reforçando a lógica de con-

centração decisória no governo central e impondo fragilidades persistentes ao exercício 

da autonomia dos entes subnacionais e ao equilíbrio entre os poderes. 

Após quase duas décadas de centralização político-administrativa durante o re-

gime militar, a transição para a democracia envolveu acordos entre elites políticas, par-

tidos emergentes e setores da sociedade civil, buscando um equilíbrio entre a manuten-

ção da governabilidade e dos privilégios aos grupos dominantes e a abertura a processos 

mais amplos de descentralização e participação reivindicados pelas pressões sociais. 

Nesse contexto, a Constituição de 1988 restabeleceu a autonomia formal dos entes fe-

derados, ampliando as competências legislativas e financeiras de Estados e Municípios, 

e inserindo mecanismos de descentralização como forma de aproximar a gestão pública 

da sociedade (Abrúcio, 1998). 

A CF de 1988, em seu artigo 1º, vai declarar que a República Federativa do 

Brasil será “formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 

Federal” (Brasil, 1988), demarcando novamente sua intenção em estabelecer uma es-

trutura política descentralizada. A inclusão do município como um terceiro ente fede-

rado, formalizado nesta constituição, configurou uma especificidade em relação a ou-

tras federações do mundo, bem como a construção de um pacto federativo baseado na 

colaboração. 

Contudo, as negociações em torno do processo de redemocratização também 

permitiram que atores do regime anterior mantivessem poder significativo, condicio-

nando a forma como a descentralização e a democracia se materializaram. Assim, o 

federalismo construído pós-1988 foi estabelecido em meio a tensões: de um lado, a 

ampliação das prerrogativas locais e do controle social; de outro, a permanência de 

estruturas centralizadoras e clientelistas que reproduziram desigualdades regionais.  

O modelo de descentralização adotado a partir de então buscou regulamentar a 

atuação dos entes federados de maneira padronizada. A União se reafirmou como dire-

triz normativa e mantenedora, embora concretamente tenha iniciado um processo de 

distanciamento das responsabilidades materiais em relação às políticas sociais que viria 
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a se fortalecer nos ordenamentos legais vindouros, deixando a cargo dos estados e mu-

nicípios um conjunto complexo de competências. 

Arretche (2012), ao analisar essa nova tentativa de organização da estrutura fe-

deralista no Brasil, afirma que o país formalizou uma descentralização de competências 

que contemplou apenas a execução das políticas, enquanto a autoridade legislativa so-

bre essas políticas permaneceu privativa da União, de forma que, concretamente, o po-

der e a autoridade seguiram centralizados. 

Sobre essa problemática Neto, Castro e Barbalho (2014, p. 50) argumentam que 

As relações intergovernamentais ou cooperação intergovernamental no sen-

tido da criação de mecanismos cooperativos para a formulação e execução de 

políticas não podem prescindir dos seguintes elementos: distribuição de po-

der, distribuição de autoridade, e distribuição de recursos. É, nesse sentido, 

que as práticas de interdependência (autonomia) e interpenetração (relações 

cooperativas) podem tomar curso na construção de um federalismo assentado 

em relações colaborativas entre os âmbitos nacional e subnacional, em espe-

cial, com os municípios. 

 

Ao olharmos as disparidades econômicas e fiscais que existem entre os entes 

federados no Brasil, torna-se notória a necessidade de uma atuação do governo central 

que seja equânime na redistribuição e normatização das determinações que envolvam 

a execução de serviços públicos, convergindo tanto no sentido da coordenação quanto 

no sentido da colaboração federativa para a garantia da equalização (Araujo, 2013). 

Ainda sob a influência do regime militar recente no Brasil, a gestão das políticas 

públicas no início da década de 1990 permanecia centralizada no governo federal. En-

tretanto, a partir da reforma do estado iniciada no governo do presidente Fernando Hen-

rique Cardoso (1995-2002), sob o comando da cartilha neoliberal dos organismos mul-

tilaterais, foi imposta uma nova organização em relação à distribuição de competências 

entre os entes federados na oferta dos serviços sociais (Silva, 2009). 

A estrutura cooperativa de repartição de competências se torna a configuração 

vigente das relações intergovernamentais, onde competências exclusivas, privativas, 

concorrentes e comuns entre os entes federados operam concomitantemente, tanto nos 

aspectos legislativos, quanto nos aspectos administrativos e materiais (Araujo, 2010). 

A autora explica ainda que: 

Trata-se de uma estrutura complexa de repartição de competências, na medida 

em que o pacto federativo brasileiro se aproxima do modelo alemão, mas pre-

serva as técnicas de repartição de competências típicas do federalismo norte-

americano, em que se estabelecem competências fixas e reduzidas à União, 

sendo o restante das competências distribuídas às unidades subnacionais, obe-

decendo a uma matriz cooperativa de repartição de competências, em que 
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coexistem competências concorrentes e comuns entre as unidades federati-

vas, tanto nos aspectos legislativos, quanto nos aspectos administrativos e tri-

butários (Araujo, 2010, p. 234). 

 

Objetivamente falando, a partir do princípio do federalismo cooperativo ado-

tado, privilegia-se o entrosamento entre as competências concorrentes, priorizando for-

mas de colaboração na prestação dos serviços necessários à população brasileira. Na 

prática, o que se viu no Brasil foi um processo de municipalização mal estruturado, com 

os municípios responsabilizados pela maior parcela das políticas sociais, mas sem o 

devido direcionamento financeiro e administrativo para tal. A descentralização das res-

ponsabilidades em torno das obrigações materiais dessas políticas não foi acompanhada 

pela descentralização da receita necessária para sua implementação (Silva, 2009). 

Abrúcio (2010), aponta duas situações para descrever o cenário do federalismo 

brasileiro: 

[...] de um lado, um jogo defensivo e não cooperativo, e, de outro, a tentativa 

de criar forma de coordenação entre os níveis de governos. De todo modo, o 

resultado desse processo foi a instauração de um federalismo compartimen-

talizado, no qual vigora uma ação estanque de cada esfera governamental, 

com poucos incentivos para parceria e entrelaçamento entre as unidades fe-

deradas. (Abrúcio, 2010, p. 48-49). 

Nesse cenário de disputas e interesses que parecem não comungar de objetivos 

comuns, como deveria ser em um Estado federalista, encontra-se a urgência pela im-

plementação de um regime de colaboração que assegure “[...] uma relação proporcional 

entre competências e capacidade financeira, o que, no caso brasileiro, ensejará reformas 

de ordem estrutural, incluindo a reforma tributária” (Dourado, 2013, p. 769). 

No campo da política e do financiamento educacional, esse processo produziu 

impactos significativos sobre a organização e a oferta da educação básica pública. A 

ampliação das responsabilidades dos municípios, consolidou a centralidade dos entes 

municipais na execução das políticas educacionais, sobretudo na educação infantil e no 

ensino fundamental. Contudo, essa transferência de atribuições ocorreu permeada por 

desigualdades federativas e limitações na capacidade arrecadatória dos municípios, 

agravando a dependência de transferências intergovernamentais e da complementação 

da União para a manutenção das redes de ensino. 

Silva (2009, p. 7) afirma que 

[...] o município assume atribuições fundamentais para a garantia do direito à 

educação escolar no país, especialmente porque é atribuída ao município a 

responsabilidade prioritária para a oferta da escolarização obrigatória, o en-

sino fundamental. A Constituição aprovada em 1988 estabelece que os muni-

cípios, em termos educacionais, devem atuar prioritariamente no ensino fun-

damental e na educação infantil. Essas determinações apresentaram para o 
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município duas grandes responsabilidades: a universalização, com qualidade, 

do ensino fundamental obrigatório e a ampliação da oferta da educação in-

fantil e a consequente transformação de seu caráter assistencial em educacio-

nal. 

Ao organizar a distribuição das competências educacionais entre os entes fede-

rados, o artigo 211 da Constituição Federal de 1988 estabelece o regime de colaboração 

entre União, estados, Distrito Federal e municípios como princípio estruturante da or-

ganização da educação nacional (Brasil, 1988). Tal diretriz foi posteriormente reafir-

mada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996 – 

LDBEN), que consolidou a necessidade de articulação entre os sistemas de ensino, atri-

buindo à União funções normativas, redistributivas e supletivas no âmbito da política 

educacional brasileira. 

Contudo, tanto a Constituição quanto a LDBEN mantiveram lacunas quanto à 

definição objetiva dos mecanismos e responsabilidades concretas desse regime de co-

laboração, não definindo de forma objetiva os mecanismos e responsabilidades concre-

tas dessa colaboração, limitando-se principalmente às dimensões de financiamento e 

redistribuição de recursos. 

A ausência de clareza na regulamentação de um regime de colaboração resulta 

na enorme complexidade da efetivação de um sistema de repartição de competências 

de maneira equânime e escancara problemáticas cuja implicações são sentidas direta-

mente na promoção e execução das políticas educacionais.  

Recentemente, a Emenda Constitucional nº 108/2020, que instituiu o Fundeb 

permanente e reforçou o papel da União na complementação e redistribuição dos recur-

sos destinados à educação básica, promoveu novas alterações no artigo 211 da Consti-

tuição Federal de 1988, na tentativa de ampliar os mecanismos de cooperação federa-

tiva e reduzir desigualdades no financiamento educacional, conforme redação a seguir: 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão 

em regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, finan-

ciará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria edu-

cacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de 

oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino medi-

ante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios; (redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)  

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na edu-

cação infantil. (redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)  

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fun-

damental e médio. (incluído pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)  

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Dis-

trito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de forma a 

assegurar a universalização, a qualidade e a equidade do ensino obrigatório. 

(redação dada pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020). 
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A inovação trazida no § 4º, reforça a necessidade de que a colaboração entre os 

entes não seja apenas normativa, mas que se traduza em formas concretas de coopera-

ção, garantindo universalização, qualidade e equidade do ensino obrigatório, assegu-

rando o mesmo nível de serviço ofertado para todo cidadão brasileiro (Dourado, 2013). 

Cassini (2010) relata que foram encontrados pelo menos cinco projetos de lei 

abordando o regime de colaboração na educação, entre 1988 e 2010, todos de iniciativa 

do Legislativo. Entretanto, todos foram arquivados sem debate sobre a matéria, o que 

demonstra a dificuldade histórica na regulamentação de um regime de colaboração no 

Brasil. Dentre outras situações apontadas como empecilhos, o debate recai fortemente 

sobre a reforma fiscal e a redistribuição dos recursos financeiros considerando as res-

ponsabilidades e demandas de atendimento de cada ente federado, já que atualmente 

vigora no país uma estrutura orçamentária em que os municípios são os que menos 

arrecadam e ainda assim sustentam a responsabilidade sob a maior parcela de oferta da 

Educação Básica (Araujo, 2013). 

Especialmente sobre as políticas educacionais, os desequilíbrios quanto a inde-

finição das normas de cooperação, juntamente com a fragmentação orçamentária, sub-

trai qualquer possibilidade de melhoria das políticas de acesso e permanência na escola, 

aprofundando as desigualdades e ampliando o número de redes de ensino com realida-

des socioeconômicas e políticas muito discrepantes. 

Como forma de superação desses desafios, é possível citar ainda os Planos De-

cenais (nacional, estaduais, distrital e municipais) e as políticas de fundos contábeis que 

estabelecem mecanismos de redistribuição de receitas, numa ação de coordenação que, 

sob uma determinada ótica, pode ser vista como uma “forma” de colaboração quanto 

ao financiamento da educação (Neto; Castro; Barbalho, 2014). 

Ainda nessa direção, a recente aprovação da Lei Complementar nº 220/2025, que 

institui o Sistema Nacional de Educação (SNE), representa um avanço ao buscar regula-

mentar o regime de colaboração previsto na Constituição Federal e estruturar mecanismos 

permanentes de articulação entre União, estados e municípios. A legislação estabelece 

normas de cooperação interfederativa para formulação, implementação, monitoramento 

e avaliação das políticas educacionais, buscando conferir maior organicidade ao planeja-

mento nacional da educação.  
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Contudo, sob uma perspectiva crítica, a institucionalização do SNE não elimina 

automaticamente as desigualdades estruturais e as assimetrias de poder marcam o federa-

lismo educacional brasileiro. Conforme destaca Rosa (2025, p. 676), “a descentralização, 

sem mecanismos efetivos de cooperação e equalização, pode ampliar as desigualdades 

educacionais entre os entes federados, sobretudo em contextos marcados por profundas 

assimetrias econômicas e administrativas”. Embora a Lei Complementar nº 220/2025 

avance ao definir instâncias de pactuação e governança cooperativa, permanece o desafio 

de garantir que o regime de colaboração não se reduza a uma descentralização de respon-

sabilidades sem a correspondente redistribuição de recursos, capacidades técnicas e poder 

decisório. 

No bojo das discussões do novo pacto federativo do país, é imprescindível para 

a política educacional a concretização de uma descentralização realista das políticas 

públicas, que parta do princípio da equalização como base do regime de cooperação, 

sem medir esforços para mitigar os conflitos que persistem na oferta da educação pú-

blica advindos das falhas nas responsabilidades compartilhadas entre os entes federa-

dos, a fim de construir uma educação nacional de qualidade e que efetivamente figure 

como direito de todos os cidadãos brasileiros. 

 

2.2.2 Políticas de financiamento da educação pública no Brasil: histórico que deter-

mina a atual conjuntura 

 

Os movimentos em torno do ordenamento de recursos financeiros para a educa-

ção pública no Brasil derivam de fenômenos históricos e sociais que caracterizam a 

política de financiamento educacional do país como um produto da sua história. As 

reflexões suscitadas até aqui indicam que a garantia dos direitos sociais está intima-

mente relacionada à dinâmica das relações entre o Estado e a sociedade, o que inclui 

uma diversidade de atores em constante disputa de interesses e torna impossível disso-

ciar a política analisada do conjunto de forças que implicam na sua formulação. 

Nesse panorama, a omissão, frequentemente sentida da ação do poder público 

frente as mazelas da educação no Brasil, encontra explicações que extrapolam o cenário 

educacional e pode ser entendida a partir de um emaranhado de relações complexas que 

se fizeram ao longo de centenas de anos de história. Embora a atual conjuntura expresse 
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alguns sinais positivos, quando visto sob uma perspectiva de continuidade e equaliza-

ção, o financiamento da educação no país ainda está em processo de configuração e 

afirmação. 

Ao adentrar o universo de pesquisa da política educacional é possível identificar 

diferentes configurações de análise, embora a maioria considere delimitações históricas 

e cronológicas, a fim de abarcar o contexto da época em que foram pensadas. Aqui, a 

escolha recai sobre a compreensão de três gerações de políticas de financiamento, fa-

zendo o recorte referente ao campo educacional de cada período. 

Seguiu-se a estratégia utilizada por Vieira e Vidal (2015), que descrevem a tra-

jetória do financiamento da educação no Brasil a partir de três momentos com caracte-

rísticas distintas. O primeiro refere-se ao período de indefinição de recursos para a edu-

cação ou com dotações orçamentárias arbitrárias, marcado pela chegada dos jesuítas ao 

Brasil, com destaque para a implantação do Subsídio Literário, e que se estende até os 

anos de 1930. O segundo, compreende o período da vinculação de recursos para a edu-

cação, estabelecida na Constituição de 1934, que passou por crises e descontinuidades, 

mas que foi fortalecido na Constituição de 1988. E o terceiro momento, caracterizado 

pelo fortalecimento da Política de Fundos Contábeis, que começa a tomar forma em 

meados da década de 1990, sendo marcado pela criação, em 1996, do Fundo de Manu-

tenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(FUNDEF), por meio Emenda Constitucional (EC) nº 14/1996, posteriormente substi-

tuído pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valori-

zação dos Profissionais da Educação (FUNDEB), criado através da EC nº 53/2006. Em 

2020, a EC nº 108/2020, institui o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-

cação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), em caráter 

permanente. 

A chegada da Companhia de Jesus9 no Brasil em 1549, a partir da invasão por-

tuguesa, traz consigo as primeiras referencias de “serviço educacional” do país, além 

de intervenções de grande envergadura na sociedade da época. Inicialmente, os jesuítas 

se ocuparam do aldeamento indígena e somente por volta de 1560 a obra jesuítica se 

 
9 Companhia de Jesus, ordem religiosa católica fundada em 1540 por Inácio de Loyola, destacou-se histo-

ricamente pelo papel ativo na educação e na formação cultural em diversos países, incluindo o Brasil colo-

nial. Os jesuítas implantaram colégios, desenvolveram métodos pedagógicos próprios — como a Ratio 

Studiorum (1599) — e tiveram forte influência na difusão da cultura letrada. 
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volta para a abertura de colégios para os filhos dos colonos nas principais vilas existen-

tes. São poucas as informações sobre o financiamento da educação nesse período, mas 

sabe-se que inicialmente a Coroa Portuguesa financiou o trabalho dos jesuítas, que de-

pois passou a ter seus colégios sustentados a partir de um percentual do imposto arre-

cadado sobre bens que entravam na Colônia pelos portos, instituído pelo Governo Geral 

(Cury, 2018). 

A influência dos jesuítas manteve-se por um longo período, incidindo não ape-

nas na formação social, mas sobretudo, na gestão dos recursos financeiros, materiais e 

culturais da colônia, situação que os alçou a protagonistas da economia colonial. Con-

tudo, Vieira e Vidal (2015, p. 10) explicam que: 

Se esse empreendedorismo foi inicialmente bem-vindo por liberar a Coroa do 

ônus para com o financiamento da educação, com o tempo passou a incomo-

dar os interesses de Portugal. O poder econômico conquistado pelos jesuítas 

estaria na origem de sua defenestração, perpetrada pela sede do reino. 
 

Com práticas segregacionistas e instituições de ensino que atendiam uma par-

cela muito pequena da população, as contribuições desse período foram bastante limi-

tadas em relação a construção de uma política educacional que correspondesse às de-

mandas crescentes da colônia, bem como de qualquer estrutura de financiamento pú-

blico para este fim e o desgaste do poder jesuítico se deu em definitivo com a chegada 

do Marquês de Pombal no Brasil. O “pombalismo” instituiu diversas reformas estatais, 

incluindo a extinção de todos os colégios jesuítas em Portugal e colônias, embora não 

proibisse a presença de outras ordens religiosas e nem do ensino da doutrina católica 

(Cury, 2018). 

As mudanças advindas da reforma pombalina resultaram na primeira tentativa 

de destinar recursos oriundos de tributos para a educação através do “[...] subsídio lite-

rário, cuja finalidade seria obter impostos específicos para o financiamento das aulas 

régias10, a partir de receitas do comércio de carnes e de aguardente” (Vieira; Vidal, 

2015, p. 20). A ideia de criação de um fundo próprio com esse objetivo, terminou por 

aumentar a carga tributária para a população, sem se preocupar em como se dava a 

 
10 As Aulas Régias foram instituídas no Brasil colonial a partir do Alvará Régio de 28 de junho de 1759, no 

contexto das reformas pombalinas e da expulsão dos jesuítas. Tratava-se de aulas públicas e gratuitas, cri-

adas pelo Estado para substituir o ensino jesuítico, abrangendo disciplinas como latim, grego, filosofia e 

retórica. No Brasil, representaram o início de uma política de ensino laico sob controle da Coroa, embora 

limitadas em alcance e qualidade, refletindo tanto a centralização estatal quanto a precariedade da educação 

no período. 
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aplicação dos recursos ou com a formulação de diretrizes educacionais, focando apenas 

na fiscalização das cobranças e na manutenção dos fluxos financeiros (Braga, 2011). 

O cenário apenas irá se alterar com a vinda da família real portuguesa em 1808. 

A transferência da Corte para a colônia motivou o desenvolvimento de uma estrutura 

pública que deveria comportar novos órgãos de governo. A educação é incluída nessas 

mudanças e vê sua estrutura ser ampliada com a criação de escolas de ensino secundário 

que serviriam de base formativa para as academias de ensino superior, também recém-

criadas, contudo, as fontes de recursos para financiar essas atividades não foram clara-

mente definidas, frustrando aqueles que ansiavam por oportunidades educacionais 

(Cury, 2018). 

O processo de expansão da educação pública que começava a se instaurar sofre 

uma ruptura a partir do Decreto de 28 de junho de 1821 (Portugal, 1821), assinado por 

Dom João VI, que possibilita a qualquer cidadão a abertura de Escolas de primeiras 

letras em todo o Reino, gratuitas ou mantidas pelos interessados, sem exigência de 

exame ou licença para atuar no ensino. Este dispositivo ratifica o afastamento do Estado 

da responsabilidade pela oferta e manutenção da educação no país e institucionaliza a 

“liberdade de ensino”, ao renunciar a necessidade de licença para a função (Cury, 2018). 

A independência costurada a partir de acordos entre Portugal e Inglaterra man-

tiveram a elite colonizadora em sua situação de privilégio praticamente inalterada, um 

traço de formação da nossa sociedade que se ramificou na política nacional. Nesse con-

texto, o financiamento público não era capaz de atender às demandas de recursos hu-

manos e financeiros para abrir e manter as escolas públicas e a educação permanecia 

inacessível à maior parcela da população, pavimentando um terreno de exclusão e de-

sigualdades que acompanharia a política educacional do país. 

A primeira Constituição, promulgada em 1824, traria em seu artigo 172 que os 

recursos para a educação seriam advindos do que fosse repassado pelos Estados ao Mi-

nistro de Estado da Fazenda, sem definir as formas de distribuição ou regras de aplica-

ção e monitoramento, aspectos importantes que impediriam mais uma vez o estabele-

cimento de uma política consistente de financiamento da educação (Cury, 2018). Em-

bora essa Constituição tenha estabelecido a gratuidade do ensino primário a todos os 

cidadãos, persistia a ausência de previsão dos meios para a implementação desse direito 

(Vieira; Vidal, 2015). 



72 

Com a crescente demanda pelas escolas primárias, a corte declara não dispor de 

recursos financeiros suficientes para subsidiá-las e a saída encontrada recai sobre a res-

ponsabilização das províncias. Dessa forma, em 1834, é aprovado o Ato Adicional, que 

institui o Imposto de Vendas e Consignação (IVC) como financiador da educação pú-

blica, a partir do qual as províncias passam a ter autonomia para também cobrar impos-

tos sobre o consumo, vinculando tributos à educação, restando a exceção apenas para 

as escolas da corte que permaneciam custeadas pelo Governo Central (Couto; Tavares; 

Costa, 2021). O padrão desigual das realidades educacionais que já conhecemos, tem 

suas bases instituídas nesse momento histórico, quando as províncias, entes com menor 

capacidade orçamentária e administrativa, passam a ser responsáveis por assegurar um 

direito social que deveria ser assumido pelo governo central, implicando em desequilí-

brios regionais que impactarão não apenas as políticas de financiamento, mas também 

as estruturas discrepantes que se constituíram em torno da carreira e formação docente. 

Em um cenário de disparidades, coube ao governo central a responsabilidade 

pelo ensino superior: 

Em poucas palavras, o arranjo intergovernamental do Império produziu um 

modelo favorecedor da elite social, dada a primazia do ensino superior [...] 

daí nasceu uma situação bastante sui generis no Brasil: no campo educacional 

foi constituída, desde as origens do país, uma coalizão mais forte em prol das 

universidades do que aquela vinculada à expansão da educação básica (Abrú-

cio, 2010, p. 53). 

As legislações que se seguiram permaneceram praticamente omissas em relação 

à matéria financeira, salvo pequenas exceções. Alguns exemplos são um dos decretos 

da Reforma Couto Ferraz (Decreto nº 1.387, de 28 de abril de 1854), que faz breve 

menção ao pagamento de taxas como forma de subsídio educacional, e a reforma Leôn-

cio de Carvalho (1878- 1879), que estabelece orientações para que o governo apoie 

iniciativas, como “[...] auxiliar as escolas particulares que recebessem gratuitamente 

meninos mais pobres nas localidades onde o número de escolas públicas fosse insufi-

ciente” (Vieira, 2008 p. 52), formalizando o repasse de verbas públicas para o setor 

privado (Vieira; Vidal, 2015). 

O advento da República vem acompanhado da Constituição de 1891, que man-

tém a responsabilidade da oferta e manutenção da escola pública primária sobre os es-

tados e municípios, ensaiando o modelo de federalismo descentralizado que terá impli-

cações nas políticas de financiamento da educação formuladas posteriormente. Além 

disso, a Constituição de 1891 também não faz menção à gratuidade do ensino primário, 

direito anteriormente previsto na Constituição Imperial. 



73 

O que se viu no primeiro período republicano foi uma continuação das práticas 

do período colonial. Apesar de terem existido propostas para uma estrutura de financi-

amento conduzida pela União, os recursos eram insuficientes e continuavam em uma 

perspectiva de desoneração do governo central, com a União exercendo apenas uma 

ação supletiva quando necessário (Couto; Tavares; Costa, 2021). 

A mudança no regime político vem acompanhada de revoltas populares que 

contestavam as práticas coloniais que se mantinham entranhadas nas estruturas sociais, 

mobilizando a organização de diversos movimentos de insurreição e coletivos que bus-

cavam dar voz às camadas sociais oprimidas. Contudo, o período inicial da República 

também ficou marcado por reprimir fortemente esse processo, inclusive através do pa-

pel da escola, que permanecia como reprodutora da ordem social desigual. O cenário 

de descentralização e baixo financiamento para a educação fez da questão do controle 

orçamentário das políticas educacionais uma ferramenta de repressão, sem qualquer 

viés democrático sobre a gestão desses recursos ou preocupação com a melhoria da 

qualidade educacional (Braga, 2011). 

Ao tratar desse período, Viera e Vidal (2015, p. 21) descrevem que o aparato 

educacional passou por diversas reformas, contudo nenhuma proposta de financia-

mento foi realmente discutida ou formulada: 

A análise dos principais documentos de reforma do período – Reforma Ben-

jamin Constant (1890-1891), Reforma Epitácio Pessoa (1901), Reforma Ri-

vadávia Corrêa (1911), Reforma Carlos Maximiliano (1915) e Reforma João 

Luiz Alves (1925) – mostra, porém, que também neles a matéria financeira é 

tema marginal ou inexistente. É apenas nos anos 30 do século 20 que, em 

sintonia com o contexto sociopolítico nacional, se observam mudanças nesse 

panorama. 

Dessa forma, em muitos aspectos, a República Velha terminou por reproduzir 

um cenário de dominação das elites oligárquicas que apenas assumiram novas formas 

de poder. As relações clientelísticas já assentadas junto à comunidade dificultaram qual-

quer tentativa de participação ou controle social, culminado em práticas educacionais 

que fortaleciam as desigualdades e opressões de classes. 

O declínio do modo de produção agrário, no qual o país havia instituído impor-

tantes bases econômicas, impõe ao Brasil impactos severos com a crise de 1929, esti-

mulando a expansão descentralizada e aprofundando as disparidades regionais e soci-

ais. A crise levou ao favorecimento da industrialização nacional, porém com forte in-

fluência da ação estatal e alto poder de investimento público, agora visto como saída 

para a crise (Braga, 2011). 
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A partir da Revolução de 1930, importantes pressões são estabelecidas no 

campo social sobre a matéria financeira para as políticas públicas, com destaque na 

educação para o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932), elaborado por edu-

cadores que tinham como princípio a defesa da escola pública. O documento sugere a 

criação de um fundo especial, constituído de patrimônios, impostos e rendas próprias, 

administrado e aplicado exclusivamente no desenvolvimento da obra educacional (Vi-

eira; Vidal, 2015). 

Assim, a Constituição Federal de 1934 representou um marco histórico ao reco-

nhecer a educação como um direito no ordenamento jurídico brasileiro. Em seu artigo 

149, estabeleceu que a educação é direito de todos e dever do Estado, sinalizando a 

transição de uma perspectiva de ensino como privilégio restrito às elites para um bem 

social de interesse coletivo. Além disso, introduziu a vinculação de recursos para a ma-

nutenção e desenvolvimento do ensino, prevendo a aplicação mínima de 10% das re-

ceitas da União e 20% das receitas dos estados e municípios nessa área (Brasil, 1934). 

Esse dispositivo inaugurou, ainda que de forma incipiente, uma lógica de financiamento 

público obrigatório, aproximando o Brasil de princípios democráticos e de justiça so-

cial. Como observa Saviani (2010), a Constituição de 1934 consolidou uma base jurí-

dico-política para a educação nacional, que seria posteriormente retomada e ampliada 

em marcos constitucionais seguintes. Essa será a primeira constituição a estabelecer a 

vinculação constitucional de um percentual de impostos para o financiamento da edu-

cação (Cury, 2018). 

A ideia de um fundo de financiamento aparecida no Manifesto é aqui reite-

rada, evidenciando que o Fundef viria materializar algo cogitado pelos pio-

neiros. O principal defensor dessa medida, em verdade, foi Anísio Teixeira, 

cujo artigo “Sobre o problema de como financiar a educação do povo brasi-

leiro: bases para discussão do financiamento dos sistemas públicos de educa-

ção” é pleno de atualidade e, tendo sido publicado originalmente na Revista 

Brasileira de Estudos Pedagógicos, em 1953, pode ser lido neste número da 

revista Em Aberto (Vieira; Vidal, 2015, p. 22). 

 

A carta constitucional de 1934 prevê ainda um Plano Nacional de Educação como 

diretriz para a política educacional a ser elaborado pelo Conselho Nacional de Educação. 

Também se faz importante ressaltar que esta constituição estabelece a criação dos Conse-

lhos Técnicos, órgãos consultivos da Câmara dos Deputados e do Senado Federal que 

funcionariam como um mecanismo legislativo e quantitativo de controle dos gastos em 

educação. Ainda referente ao controle orçamentário-financeiro, o Tribunal de Contas da 

União assumiu o papel de verificar os contratos e as licitações antes de sua execução, 

formalizando meios de controle burocratizados e autoritários, que guardavam pouca ou 
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nenhuma preocupação com a democratização na gestão das políticas públicas (Braga, 

2011).  

Em 1937, Getúlio Vargas impõe a ditadura do Estado Novo e junto dela uma nova 

Constituição Federal. Esse dispositivo legal elimina a vinculação constitucional de recur-

sos para a educação e, embora mantenha a obrigatoriedade e gratuidade do ensino primá-

rio, expõe as prioridades para o governo da época em relação à educação através dos 

benefícios à iniciativa privada e redução dos custos do Estado com o financiamento da 

educação pública. 

A 1ª Conferência Nacional de Educação ocorrida no país, em 1941, aponta para a 

necessidade de retomar a vinculação constitucional de recursos para a educação escolar, 

o que acontece em 1942 através do Decreto-Lei nº 4.958, que institui o Fundo Nacional 

do Ensino Primário, formado por tributos federais criados para esse fim e voltado para a 

ampliação e melhoria do sistema escolar primário do país. O mesmo decreto estabeleceu 

o Convênio Nacional do Ensino Primário, em que a União se comprometia com a assis-

tência técnica e financeira para o desenvolvimento deste ensino nos Estados, desde que 

estes também aplicassem um mínimo de 15% da renda de seus impostos, ampliando para 

20% em 5 anos. Convênios similares deveriam acontecer entre os Estados e os Municí-

pios, mediante decreto-lei estadual, abarcando uma aplicação mínima de 10%, chegando-

se a 15% em 5 anos (Cury, 2018). 

Conforme discutido anteriormente, entre períodos ditatoriais e o processo de re-

democratização, ocorreram intensas disputas e muitos atrasos na busca de construir um 

regime compartilhado de receitas para a educação. A Constituição de 1946 retoma a vin-

culação constitucional de recursos, repetindo os percentuais da CF de 1934, com exceção 

para o percentual dos Municípios, que passou para o mínimo de 20%. Essa mesma cons-

tituição traz a possibilidade de um “auxílio pecuniário” por parte da União para o desen-

volvimento dos sistemas de ensino (Davies, 2019). 

Nos anos seguintes, novos decretos foram editados a fim de regulamentar uma 

estrutura pública de educação que começava a ganhar forma, como o Decreto nº 37.082, 

de 1955, que estabeleceu a aplicação de 70% em construções escolares e equipamentos 

didáticos, 25% para a alfabetização de jovens e adultos e 5% para bolsas de capacitação 

docente e técnico-administrativo (Cury, 2018). Contudo, os índices de analfabetismo per-

maneciam alarmantes no país e, em 1961, é sancionada a Lei nº 4.024, Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDBEN), intentando normatizar um sistema nacional de 

educação capaz de atender ao direito à escolaridade obrigatória e organizar a destinação 
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dos recursos para a educação previstos na Constituição. A referida lei ampliou o percen-

tual mínimo da União de 10% para 12%, além de outras determinações. 

Art. 92. A União aplicará anualmente, na manutenção e desenvolvimento do 

ensino, 12% (doze por cento), no mínimo, de sua receita de impostos e os Es-

tados, o Distrito Federal e os Municípios, 20% (vinte por cento), no mínimo. 

§ 1º Com nove décimos dos recursos federais destinados à educação, serão 

constituídos, em parcelas iguais, o Fundo Nacional do Ensino Primário, o 

Fundo Nacional do Ensino Médio e o Fundo Nacional do Ensino Superior. 

§ 2º O Conselho Federal de Educação elaborará, para execução em prazo de-

terminado, o Plano de Educação referente a cada Fundo. 

§ 3º Os Estados, o Distrito Federal e os municípios, se deixarem de aplicar a 

percentagem prevista na Constituição Federal para a manutenção e desenvol-

vimento do ensino, não poderão solicitar auxílio da União para esse fim. (Bra-

sil, Lei nº 4.024, 1961). 

 

É possível observar nesse artigo alguns elementos importantes da atual política de 

financiamento educacional do país, como o conceito de manutenção e desenvolvimento 

do ensino (MDE). O artigo seguinte trará o detalhamento das despesas do MDE, como a 

concessão de bolsas de estudos, aperfeiçoamento de professores, incentivo à pesquisa e 

realização de congressos e conferências, bem como os itens que não configurem despesas 

com o ensino, entre os quais “assistência social e hospitalar, mesmo quando ligadas ao 

ensino, bem como os auxílios e subvenções para fins de assistência e cultural” (art. 93 § 

2º, a, b, c, idem). 

Uma análise importante em relação a LDBEN de 1961 refere-se ao caráter priva-

tista assumido ao ampliar as relações com o setor privado, conferindo novas possibilida-

des de financiamento público para a rede particular, tendência que também se fortalecerá 

nas legislações posteriores e estabelecerá uma dicotomia persistente entre aqueles que 

deveriam representar os interesses do setor público e os interesses do setor privado. 

Outro marco importante da época é o Plano Nacional de Educação (PNE) de 1962, 

encabeçado por Anisio Teixeira. Embora representasse um avanço, por ser o primeiro 

esforço de sistematização de metas e diretrizes para a política educacional brasileira após 

a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o PNE de 1962 foi con-

cebido de forma centralizada e marcado pela ausência de participação da sociedade civil 

em sua elaboração. Segundo Cury (2008), tratou-se de um documento elaborado predo-

minantemente por técnicos e gestores vinculados ao Ministério da Educação, sem meca-

nismos de debate democrático ou de controle social. Essa lacuna é destacada também por 

Fávero (2006) ao afirmar que o plano representava uma iniciativa estatal de ordenamento 

da educação, mas não incorporava o debate democrático sobre prioridades, tampouco a 

dimensão do controle social das políticas públicas. 
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Apesar disso, o Plano estende a escolarização obrigatória até os 14 anos e aborda 

a execução de cada fundo de financiamento, com prazos determinados para cumprir a 

obrigatoriedade posta pela Constituição de 1946. Anisio Teixeira desenvolveu um cálculo 

para estimar a despesa por aluno, ao ano, considerando as diversas variáveis para o fun-

cionamento e manutenção das escolas. O educador definiu ainda quotas-partes dos muni-

cípios, dos estados e da União, considerando a quota federal caso os municípios e estados 

não comportassem o custo por aluno ao ano, um processo similar ao que se utiliza para 

estabelecer os valores repassados pelas políticas de fundos de financiamento mais recen-

tes (Cury, 2018). 

Ainda sobre o trabalho de Anísio Teixeira, especialmente para esta pesquisa, cabe 

o destaque para a proposta de criação dos conselhos de educação, instâncias de composi-

ção leiga e autonomia administrativa com a finalidade de gerenciar os recursos financei-

ros dos fundos de educação, estabelecendo as bases para os conselhos gestores das polí-

ticas de fundos subsequentes (Cury, 2018). 

Apesar do cenário promissor que se anunciava, o quadro político dos anos 1960 

alterou os rumos mais uma vez e a ditadura militar instalada em 1964 iria suprimir nova-

mente a vinculação constitucional, negando os problemas educacionais do país e frus-

trando o planejamento já construído. 

A Constituição de 1967 abre o caminho para as leis das reformas universitária, do 

ensino primário e secundário, além de fortalecer o salário-educação, outro mecanismo 

conhecido da política de financiamento educacional instituída no país. 

Criado por lei em 1964, o salário-educação correspondia inicialmente a uma con-

tribuição de empresas vinculadas à Previdência Social que tinha por finalidade suplemen-

tar as despesas públicas com a educação elementar dos filhos dos seus trabalhadores em 

idade escolar. Porém, dado potencial de aproveitamento dessa estratégia, o salário-edu-

cação tornou-se mais abrangente, constituindo uma das bases da receita adicional para a 

educação (Vieira; Vidal, 2015). 

[..] para chegar ao valor a ser pago pelas empresas para o salário-educação, há 

um estudo sobre o salário do professor do ensino primário, sobre o número de 

alunos por sala e, enfim, do custo do ensino primário. Caso a este estudo se 

adicione a proposta de Anísio Teixeira suprarregistrado, ter-se-á a adição tam-

bém de um enfoque próprio do federalismo. De novo, sem que haja uma tele-

ologia, vai se espessando uma fórmula de financiamento que abre caminho 

para um FUNDEF, FUNDEB ou um CAQi (Cury, 2018, p. 1239). 

 

Administrado pelo governo federal e mantido como contribuição social, o salário-

educação foi expandido para o financiamento de programas, projetos e ações voltados 
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para o financiamento da educação básica pública, podendo ainda ser utilizado na educa-

ção especial vinculada à educação básica. Além de estar previsto na atual Constituição 

Federal, o salário-educação foi regulamentado pela Lei n° 9.424/96, Lei n° 9.766/98, De-

creto nº 6.003/2006 e Lei nº 11.457/2007 (Vieira; Vidal, 2015). 

Importa destacar ainda a Reforma Tributária de 1966, que estabelece o Fundo de 

Participação dos Estados e Municípios a fim de reduzir as disparidades regionais. Através 

do fundo, a União centralizaria determinados recursos e, após planejamento conjunto, os 

repassaria aos estados e municípios. Por fim, a Lei nº 5.531/68, que promove incentivos 

fiscais às pessoas físicas e jurídicas que destinarem até 2% dos seus Impostos de Renda 

para o Fundo Federal de Desenvolvimento da Educação (FFDE), com a finalidade de 

financiar projetos educacionais em áreas de menor investimento (Cury, 2018). 

Tais ações podem indicar avanços em relação ao ordenamento de recursos finan-

ceiros para a educação pública no Brasil, entretanto, com a crescente populacional, a mu-

dança no perfil dos trabalhadores e a expansão das etapas obrigatórias de ensino, o que 

se viu foi uma diminuição dos recursos para a educação, novamente corroborando para o 

quadro de desigualdades sociais e educacionais que o país ainda enfrenta. Apesar desse 

panorama, a junta militar outorga uma emenda constitucional em 1969, que isenta a União 

e os Estados a aplicarem um percentual mínimo em educação e mantém apenas a vincu-

lação de 20% da receita tributária dos municípios para o ensino primário, fator que con-

tribui para a deterioração da educação pública no período e novamente favorece o desen-

volvimento da iniciativa privada (Davies, 2019) 

O reestabelecimento total da vinculação de recursos para a educação, acontece 

somente em 1983, através da Emenda Constitucional nº 24, a Emenda Calmon, que define 

um percentual mínimo de 13% de aplicação para a União e 25% no caso dos Estados, 

Distrito Federal e Municípios. Entretanto, a falta de clareza na definição de manutenção 

e desenvolvimento do ensino acabou por abrir margem para aplicações questionáveis dos 

recursos (Cury, 2018). 

Na esteira dos movimentos de redemocratização foi grande a participação da so-

ciedade civil na elaboração da Constituição de 1988, que ansiava por um país com mais 

direitos políticos e sociais. A atual Carta Constitucional estabeleceu “o direito à educação 

como o primeiro dos direitos sociais (art. 6º) assim como um direito do cidadão e dever 

do Estado (art. 205)” (Cury, 2018, p. 1241). Um adendo para o papel dessa Constituição 

no estabelecimento dos municípios como entes federativos, instituindo oficialmente um 
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federalismo tridimensional com base no princípio da cooperação, movimento com con-

sequências importantes para a questão do financiamento educacional. 

A CF de 1988, dedicou um espaço extenso à matéria educacional, abordando em 

dez artigos questões pertinentes aos diferentes níveis e modalidades da educação, sem 

deixar de tratar da organização financeira e sua redistribuição. 

Vieira e Vidal (2015) explicam que 

A vinculação de recursos para a educação recebeu tratamento prioritário, sendo 

estabelecido que a União aplicaria, “anualmente, nunca menos de dezoito, e os 

Estados, o Distrito Federal e os municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, 

da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferên-

cias, na manutenção e desenvolvimento do ensino” (art. 212). O mesmo artigo 

assegura como prioritário na distribuição de recursos públicos o “atendimento 

das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional de edu-

cação” (art. 212, § 3º). 

 

A contribuição via salário-educação é mantida como fonte adicional de financia-

mento do ensino fundamental, bem como o financiamento de “programas suplementares 

de alimentação e assistência à saúde” que seria advindo de “recursos provenientes de 

contribuições sociais e outros recursos orçamentários” (art. 212, § 4º). 

Para acomodar os anseios do momento sociopolítico e de uma nova Constituição 

Federal que se anunciava, fez-se necessário a formulação de uma lei de diretrizes e bases 

da educação nacional capaz de comportar e organizar as mudanças almejadas. Educadores 

travaram intensos debates em torno de diversos projetos que tinham a questão do finan-

ciamento como o centro das disputas, em um terreno permeado de contradições que se 

viram transcritas no texto final. 

Em 1996, o Congresso aprovou a Lei n° 9.394, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional, um texto que aborda a organização da educação nacional, incluindo 

as incumbências das diferentes esferas do poder público. A LDBEN de 1996, apresenta 

um capítulo voltado ao financiamento, com especial atenção às questões referentes à ma-

nutenção e desenvolvimento do ensino. A mesma lei dispõe no art. 74: 

A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fun-

damental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de assegurar 

o ensino de qualidade (Brasil, 1996, s/p). 

 

A introdução da noção de “custo mínimo por aluno” representa um avanço impor-

tante no debate sobre financiamento educacional, ao reconhecer que a efetivação do di-

reito à educação depende não apenas da ampliação do acesso, mas também da existência 

de condições materiais adequadas para a oferta do ensino. Contudo, embora a legislação 

reconheça a necessidade de articulação federativa e de parâmetros mínimos de qualidade, 
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não define de forma objetiva os mecanismos financeiros e operacionais necessários para 

sua concretização. 

A partir dessas diretrizes, consolidou-se no país um conjunto de mecanismos vol-

tados à reorganização do financiamento da educação básica, especialmente por meio da 

política de fundos contábeis. Esse processo teve início com a instituição do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(FUNDEF), por meio da Emenda Constitucional nº 14/1996 e da Lei nº 9.424/1996, sendo 

posteriormente ampliado pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), instituído pela 

Emenda Constitucional nº 53/2006 e regulamentado pela Lei nº 11.494/2007. 

Mais recentemente, o Fundeb foi tornado permanente pela Emenda Constitucional 

nº 108/2020 e regulamentado pela Lei nº 14.113/2020. Esses marcos legais promoveram 

alterações significativas na definição, redistribuição e aplicação das receitas vinculadas à 

educação pública, redefinindo as relações federativas no financiamento educacional e am-

pliando os mecanismos de complementação e redistribuição de recursos entre os entes da 

federação, discussão que será aprofundada no tópico a seguir. 

 

2.2.3 Os fundos contábeis e a nova estrutura de financiamento da educação básica 

 

Aqui iniciamos as reflexões em torno da terceira geração de políticas para o finan-

ciamento da educação pública no Brasil que, embora carregue a bagagem das lutas em 

favor da redemocratização do país, se fez a partir de um cenário de agravamento da crise 

fiscal e do aprofundamento da miséria, problemáticas que implicaram em uma agenda de 

ajustes políticos e reformas econômicas focadas na redução da atuação e investimento 

estatal, especialmente no campo das políticas sociais. 

A crise do Estado na década de 1990 é o estopim para um movimento de reformas 

que almejam reconfigurar o papel do Estado, processo que reverbera na focalização de 

recursos e, no caso da política educacional, tem implicações diretas na estrutura de finan-

ciamento e controle da educação. 

O longo caminho percorrido na busca pela afirmação da vinculação financeira 

para a educação obrigatória, passando pela Constituição de 1934 e pela Conferência Na-

cional de Educação de 1941, até os estudos e defesas de Anísio Teixeira em torno dos 

Fundos de Educação, tem suas propostas sustentadas na Conferência Nacional de Educa-

ção de 1994, que resulta no Pacto pela Educação. O Governo recém-eleito de Fernando 
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Henrique Cardoso, “[...] tomará os projetos nascidos dessa Conferência e dar-lhes-á um 

rumo peculiar em conjunto com sua política descentralizante” (Cury, 2018, p. 1243). 

O movimento reformista que avança como diretriz do novo governo segue dando 

robustez ao processo de municipalização e para cumprir as definições constitucionais 

quanto às responsabilidades dos entes federados relativas à oferta da educação pública, 

em 1996, é criado o primeiro fundo de natureza contábil específico para o financiamento 

do ensino fundamental, reforçando a responsabilidade do município sobre esta etapa da 

educação básica. 

Sancionado através da Lei nº 9.424/1996, o Fundef – Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério –, teria vigên-

cia de dez anos, contados a partir de 1998, sendo constituído por 15% das receitas prove-

nientes de impostos e transferências a serem redistribuídas entre os estados e seus muni-

cípios de maneira proporcional às matrículas no ensino fundamental. A proposta objeti-

vou assegurar a vinculação de 60% dos recursos de despesas com manutenção e desen-

volvimento do ensino (MDE) e pagamento dos professores. 

Apesar de levar ao disciplinamento dos recursos existentes e definir com maior 

clareza as responsabilidades dos governos na oferta dessa etapa de ensino, a lei do Fundef 

será omissa em relação ao cumprimento da equação aritmética defendida no Pacto pela 

Educação, formalizando um fundo específico para cada estado, que terminou por manter 

as desigualdades regionais e estaduais em termos do valor aluno. A municipalização ace-

lerada, sem a garantia das condições fiscais necessárias, junto da criação de 27 fundos, 

escancarou as disparidades existentes nas condições econômicas e na capacidade de arre-

cadação dos estados e municípios, resultando na falta de equalização da oferta educacio-

nal do ensino fundamental (Vieira; Vidal, 2015). 

É importante destacar que o Fundef contribuiu para a universalização do acesso 

ao ensino fundamental e para a melhoria salarial de professores em algumas regiões do 

país, contudo esse movimento também escanteou as políticas de expansão da educação 

infantil, do ensino médio e das modalidades educacionais como a Educação de Jovens e 

Adultos, o que levou à discussão da ampliação da política e a inclusão de recursos para 

outras etapas da educação básica (Cury, 2018). 

Apesar dos discursos governamentais em favor da melhoria da qualidade do 

ensino, o Fundef pouco ou nada contribuiu neste sentido, pois trouxe poucos 

recursos novos para o sistema educacional como um todo, uma vez que pela 

sua lógica o governo estadual e as prefeituras de cada Estado contribuíam com 

15% de alguns dos impostos e recebiam de acordo com o número de matrículas 

no ensino fundamental regular. O resultado foi que alguns governos ganhavam, 
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mas outros perdiam na mesma proporção. Era um jogo de soma zero, ou seja, 

os ganhos de uns correspondiam exatamente às perdas de outros. Obviamente, 

os que adquiriram ganhos significativos tiveram chances objetivas de melhorar 

o ensino, porém não os que perderam (Davies, 2019, p. 669). 

 

As fragilidades do Fundef logo se viram expostas, representadas por níveis ainda 

críticos e extremamente desiguais dos indicadores educacionais do país. 

Nesse contexto, em 2001, é sancionado o Plano Nacional da Educação, por meio 

da Lei nº 10.172/01. O plano expõe um diagnóstico educacional do país, traçando metas 

e estratégias abrangentes para a melhoria da educação nacional. Contudo, as metas perti-

nentes ao financiamento, que se colocam como a espinha dorsal para a eficácia do projeto, 

acabam sofrendo vários vetos da presidência da República, especialmente nos itens rela-

tivos a investimentos que fossem além dos recursos vinculados e subvinculados, situação 

que enfraqueceu a implementação do plano, tornando-o praticamente apenas declaratório 

(Cury, 2018). 

As permanentes disputas e movimentações por parte de indivíduos e grupos liga-

dos à educação pública, tensionam as discussões no legislativo em torno da elaboração 

da proposta de uma nova política de fundos e em 2006 o governo de Luiz Inácio Lula da 

Silva sanciona a Emenda Constitucional nº 53/2006, substituindo a EC nº 14/1996 e cri-

ando o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos 

Profissionais da Educação, o Fundeb. 

Regulamentado através da Lei nº 11.494/2007, o Fundeb concentrou seus esforços 

na garantia de acesso a todas as etapas da educação básica, considerando ainda suas mo-

dalidades e demais elementos necessários à oferta com qualidade. A subvinculação das 

receitas dos impostos e transferências selecionados para este fim, passou para 20% do 

que fosse arrecado pelos estados, Distrito Federal e municípios, ainda seguindo a regra 

de distribuição dos recursos com base na matrícula das redes de ensino. Além do percen-

tual estabelecido, se somam às receitas dos estados e municípios os recursos recebidos da 

União. 

A política instituída a partir do Fundeb possibilitou a criação do Piso Salarial Pro-

fissional Nacional, através da Lei nº 11.738/08, estabelecendo o piso salarial para os do-

centes da educação básica, que, embora ainda seja objeto de luta por partes dos profissi-

onais da educação no país, representa um ganho importante em prol da valorização do-

cente e melhoria da educação. 

Em sua maioria, as pesquisas que referenciaram este trabalho, destacam que a po-

lítica do Fundeb fortaleceu as reinvindicações em torno das responsabilidades da União 
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frente às estruturas de financiamento, além de levar à criação de outros instrumentos nor-

mativos importantes à defesa e manutenção da educação básica, uma necessidade que se 

arrastava pelas gerações de políticas educacionais do país. Entretanto, em termos de in-

vestimento, o governo central manteve-se omisso, não agregando novos valores investi-

dos e repassando um percentual de receitas significativamente menor em relação aos de-

mais entes federados, ainda que possua uma arrecadação maior. 

Nesse cenário, o valor investido por aluno permanecia baixo quando comparado 

a outros países, fossem eles mais desenvolvidos ou com níveis semelhantes de desenvol-

vimento, o repasse de capital ao setor privado seguiu em franca ampliação e as desigual-

dades alimentadas ao longo de séculos por interesses hegemônicos das classes dominan-

tes permaneciam desafiando os ideais de equalização dos direitos sociais e das oportuni-

dades educacionais no Brasil (Couto; Tavares; Costa, 2021). 

Sobre a complementação da União no Fundeb, Davies (2019, p. 670), analisa que 

[...] embora bem maior do que no Fundef, é insignificante em termos nacio-

nais, pois o governo federal só se compromete a destinar 10% da receita do 

Fundeb de 2010 a 2020 (último ano da vigência do Fundeb), embora arrecade 

mais de 60% da receita nacional. A consequência da lógica do Fundeb é que 

só os governos com ganhos e/ou complementação federal terão mais chances 

objetivas de desenvolver a educação básica e melhorar a remuneração do ma-

gistério, ao contrário dos que perderem, que não terão esta receita extra. 

 

A municipalização crescente das políticas sociais terminou por criar um ciclo de 

endividamento destes entes para com a União e, consequentemente, gerou uma limitação 

na capacidade de investimentos nessa área, o que tem impactado diretamente a política 

educacional, uma vez que a maior parcela da educação básica se mantém sob a responsa-

bilidade municipal. O panorama criado nos leva a concluir que o projeto de descentrali-

zação conduzido pela União materializou o repasse para a sociedade do ônus com as po-

líticas sociais. Portanto, “[...] o que aparentemente seria uma proposta de Estado mínimo, 

configura-se como realidade de Estado mínimo para as políticas sociais e de Estado má-

ximo para o capital (Peroni, 1999, p. 15)”. 

No bojo do movimento reformista, em 2009, o Congresso Nacional aprova a 

Emenda Constitucional nº 59/2009, que tornou “[...] a educação básica obrigatória e gra-

tuita como direito público subjetivo para faixa etária de 4 a 17 anos (Cury, 2018, p. 1244), 

e estabeleceu programas suplementares de transporte, alimentação e material didático 

como parte estruturante do atendimento ao educando. Em contrapartida, 

[...] o art. 214, ora emendado pelo mesmo dispositivo supracitado, estabeleceu, 

em seu inciso VI, que a meta de aplicação de recursos públicos em educação 

deverá ter o Produto Interno Bruto (PIB) como referência proporcional. Tal 
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medida confere com a ampliação de responsabilidades por parte dos entes fe-

derativos, especialmente com a da faixa etária ínsita na emenda. Ora, em fun-

ção disso tudo, a universalização do ensino obrigatório deverá contar necessa-

riamente com formas de colaboração entre todos os sistemas de ensino dos 

entes federativos (Cury, 2018, p.1244). 

 

A problemática em torno da regulamentação de um sistema de colaboração conti-

nua a impactar na atuação dos entes federativos frente às suas competências para com a 

educação e em 2010, o MEC organiza diversos encontros municipais, regionais e estadu-

ais para a discussão do novo Plano Nacional de Educação, Diretrizes e Estratégias de 

Ação, em um sistema nacional articulado. Tendo como foco a CONAE (Conferência Na-

cional de Educação), o processo se estruturava em seis eixos, com destaque para o Eixo 

V, que abordava o financiamento da educação e o controle social e ainda para a proposta 

de aplicação de 10% (dez por cento) do PIB (Produto Interno Bruto) na educação brasi-

leira para os dez anos seguintes. 

A partir das definições na CONAE, foi encaminhado ao Congresso Nacional (Câ-

mara dos Deputados Federais e Senado) o Projeto de Lei nº 8.035/2010 que tratou do 

Plano Nacional de Educação (PNE) com a proposta inicial de aplicação de 7% (sete por 

cento) do PIB na educação brasileira no período de 2011 a 2020. Este projeto de lei foi 

encaminhado da Câmara dos Deputados Federais para o Senado somente em meados de 

2012, com a indicação de aplicação de 10% (dez por cento) do PIB na educação brasileira. 

Contudo, as tensões no cenário político da época, em meio às movimentações para mais 

um golpe no estado brasileiro, levaram a aprovação da Lei nº 13.005 a ocorrer apenas em 

2014. 

O Plano Nacional de Educação 2014-2024, mantem a ausência de clareza quanto 

as responsabilidades de cada esfera governamental no cumprimento das metas e estraté-

gias, deixando a cargo do regime de colaboração. Além disso, o documento, que foi pror-

rogado até 2025, carece de um diagnóstico real, que auxilie na definição dos custos e 

recursos disponíveis. Outro ponto frágil do plano refere-se às controvérsias em torno da 

destinação dos recursos, uma vez que a meta 20 prevê que os percentuais estabelecidos 

devem ser destinados à educação pública, porém o artigo 5º do documento inclui progra-

mas que beneficiam instituições privadas (Davies, 2019). 

Em relação ao investimento de 10% do PIB, cabe o destaque de que esta é uma 

medida da produção da riqueza nacional, não um imposto. Como os governos arrecadam 
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impostos, a aplicação de um percentual de uma receita não arrecadada dificulta sua ope-

racionalização por parte de cada governo individualmente e facilitando o seu descumpri-

mento (Davies, 2019). 

No caso do Plano Nacional de Educação 2026–2036 (Lei nº 15.388/2026), ob-

serva-se um esforço de maior sistematização da coordenação interfederativa e de fortale-

cimento dos mecanismos de monitoramento das metas. Contudo, persistem desafios 

quanto à vinculação entre metas e financiamento, sobretudo no que se refere à definição 

de custos educacionais e à garantia de recursos estáveis e adequados para sua execução. 

Também se mantêm tensões em torno da destinação dos recursos públicos, com a perma-

nência de dispositivos que permitem sua aplicação indireta em iniciativas vinculadas ao 

setor privado, evidenciando a continuidade de ambiguidades que atravessam a política 

educacional brasileira e limitam a efetivação de um financiamento público orientado ex-

clusivamente para a educação pública. 

A problemática histórica da insuficiência de recurso para o investimento em edu-

cação pública no país recai sobre as discussões em torno da lei do “novo Fundeb”, que 

inicia sua tramitação através da PEC 15/2015 e resulta na PEC 26/2020. O fundo também 

foi aprovado sob um cenário de intensas discussões e interesses conflitantes, uma vez que 

os partidos da situação rejeitavam os pontos de avanços que a PEC trazia. Através da 

Emenda Constitucional nº 108/2020, o Fundeb se tornou permanente, configurando-se 

em uma das principais fontes de financiamento da educação no país. 

Sem a intenção de apresentar uma análise detalhada da nova política, cabe o des-

taque para o avanço que representa a criação de um mecanismo permanente de financia-

mento da educação básica. 

Com o objetivo de universalização do ensino e garantia de um padrão de quali-

dade, o texto da nova lei altera a forma de distribuição dos recursos da União entre os 

estados e amplia os percentuais da União destinados à composição do fundo, que até o 

final de 2026, deverá alcançar 23% dos recursos. Conforme dados do FNDE, a partir da 

ampliação do efeito redistributivo ampliado, em 2021, a complementação foi de 12%; em 

2022, de 15%; em 2023, de 17%; em 2024, de 19%; em 2025 será de 21%, até integralizar 

23% em 2026 (FNDE, 2024). 

 O cálculo de distribuição permanece baseado no número de alunos matriculados 

nas redes de educação básica, considerando os fatores de ponderação e a competência 

material de cada ente federativo (Couto; Tavares; Costa, 2021). 

Outra mudança refere-se a divisão da complementação, que passa a ser de: 
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[...] i) 10% no âmbito de cada Estado, quando o Fundeb retido estiver abaixo 

do mínimo nacional por aluno, ou seja, abaixo do VAAF (valor anual por 

aluno); 

ii) 10,5% no âmbito de cada Estado e Município, quando o Fundeb retido e as 

outras receitas do ensino somarem valor abaixo do mínimo nacional por aluno, 

ou seja, abaixo do VAAT (valor anual total por aluno) e; 

iii) 2,5% para as redes públicas, estaduais ou municipais, que apresentarem 

melhores indicadores educacionais (Vieira, 2022, p. 74). 

 

Além da mudança nos percentuais de recursos federais, a forma como a comple-

mentação é redistribuída também foi alterada, sendo realizada por meio do chamado mo-

delo híbrido, dividido em três indicadores distintos de alocação dos recursos. São eles: a 

complementação Valor Aluno-Ano Fundeb (VAAF); a complementação Valor Aluno-

Ano Total (VAAT); e a complementação Valor Aluno-Ano por Resultado (VAAR). 

O aumento e a nova forma de distribuição do percentual da União, foram pensados 

com a justificativa de tornar os mecanismos de complementação mais equânimes, espe-

cialmente entre os municípios de menor arrecadação, que podem receber o repasse, 

quando se enquadrarem nos critérios, mesmo pertencendo a estados mais ricos. 

Para além dessa mudança, importa destacar também a alteração no percentual mí-

nimo destinado à remuneração dos profissionais da educação básica, que passa de 60% 

para 70% e a destinação de 50% dos recursos globais da complementação-VAAT (valor 

anual total por aluno) à Educação Infantil, contemplando creches e pré-escolas, mudanças 

que impactam tanto no aspecto da valorização dos profissionais da educação, quanto na 

ampliação e melhoria da educação infantil (Vieira, 2022). 

A análise das políticas públicas que nos propusemos a realizar neste trabalho, re-

quer a transposição do que está imediatamente aparente para alcançar os interesses não 

comunicados, a partir da dialética existente na própria realidade. Dessa forma, ao tratar-

mos do ordenamento do novo Fundeb, precisamos estar atentos à logica hegemônica das 

classes dominantes que, mesmo indo ao encontro das demandas da classe trabalhadora, 

permanece em constante atividade para manter os processos de dominação e alienação 

aos quais se apoiam. 

A EC nº 108/2020, comporta retrocessos normativos significativos sobre o ideal 

de uma educação pública equânime, como os mecanismos de capitalização presentes na 

distribuição dos recursos e a lógica mercantil instaurada nas definições das novas formas 

de complementação da União. O repasse complementar de 2,5% ligado ao aumento de 

determinados índices educacionais, além de possibilitar a ocorrência de fraudes, sugere 

um padrão meritocrático que pode levar a disputas desiguais entre as redes de ensino com 
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diferentes capacidades orçamentarias, situação que contraria o direito público e subjetivo 

de acesso universal à educação de qualidade, resguardado constitucionalmente. 

A EC 108/20 não enfrentou problemas relevantes do desenho institucional do 

atual Fundeb, tais como: a contribuição dos entes com um percentual acima 

dos 20% dos impostos e transferências; a inclusão de novos impostos ou até 

mesmo de outros tributos; sua distribuição entre os entes federados estaduais e 

distrital; e a composição da Comissão Intergovernamental do Fundeb. Além 

dos velhos problemas (desenho institucional do Fundo), o “Novo Fundeb” 

aprofunda a capitalização do ensino e permite maior entrega de recursos públi-

cos ao setor privado (organizações não governamentais, organizações sociais, 

fundações, instituições filantrópicas, confessionais e comunitárias…), além de 

acentuar a meritocracia através do condicionamento de repasse de recursos 

para aumento de índices de aprendizagem (Souza, 2020, p. 799). 

 

Entre ganhos e retrocessos normativos, a política recém instaurada carece da efe-

tividade pragmática para sua avaliação, uma vez que a educação não existe apenas como 

estrutura passiva e estratificada, mas se constrói a partir de aspectos históricos, sociais, 

políticos e econômicos. Os desafios em torno da universalização da educação, com qua-

lidade e de maneira equânime, parecem ainda não ter sido equalizados, por isso a neces-

sidade de vigilância constante no debate e aprimoramento das políticas que alicerçam sua 

construção. 
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3 O CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO 

FUNDEB: ENTRE PERSPECTIVAS E CONTRADIÇÕES 

 

Esta seção volta-se à problematização de um dos principais instrumentos de con-

trole social da gestão pública no campo da política educacional brasileira: os Conselhos 

de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (CACS-Fundeb). 

No plano normativo, os conselhos gestores do Fundeb foram instituídos com a 

finalidade de assegurar a participação de representantes da sociedade civil na fiscalização, 

acompanhamento e monitoramento da aplicação dos recursos vinculados à educação bá-

sica. Trata-se, em tese, de um mecanismo institucional voltado ao fortalecimento da ges-

tão democrática, ao incremento da transparência e à responsabilização dos entes federa-

tivos quanto ao uso das verbas públicas. 

Entretanto, a análise desses conselhos não pode restringir-se à sua configuração 

jurídico-formal. Faz-se necessário examiná-los à luz das determinações históricas e es-

truturais que conformam o Estado brasileiro. Desde sua constituição enquanto Estado na-

cional, a organização política brasileira tem sido atravessada por práticas autoritárias, pa-

trimonialistas e excludentes, que historicamente limitaram a participação popular nos pro-

cessos decisórios. Tal herança institucional, longe de ser superada, manifesta-se nas for-

mas contemporâneas de gestão pública, tensionando a efetividade dos mecanismos de 

controle social. 

Nessa direção, a presente seção busca evidenciar as contradições que permeiam a 

atuação do CACS-Fundeb, considerando não apenas suas atribuições legais, mas também 

suas condições materiais de funcionamento e as dinâmicas de poder que atravessam sua 

prática cotidiana, além de situar o papel dos movimentos sociais na consolidação desses 

órgãos colegiados, reconhecendo que a ampliação dos mecanismos participativos decorre 

de processos históricos de mobilização e disputa por direitos que podem reocupar tais 

espaços. 

Por fim, com base na literatura científica especializada, buscou-se estabelecer re-

lações entre a atuação dos conselhos gestores do Fundeb e as influências do neopatrimo-

nialismo na administração pública brasileira. Tal abordagem permite problematizar a per-

sistência de práticas que confundem interesses públicos e privados, bem como a possível 

captura de espaços participativos por lógicas clientelistas ou burocráticas, tensionando o 

potencial democrático dessas instâncias. 
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3.1 Dos conselhos gestores aos conselhos da política educacional: institucionalização 

da participação e contradições estruturais 

 

O avanço das orientações neoliberais nas políticas públicas brasileiras coloca 

questões como democracia, controle social e participação da sociedade na gestão da po-

lítica educacional no centro da luta em defesa das políticas sociais e contra a sua crescente 

mercantilização. É nesse movimento que esta subseção busca analisar o processo histó-

rico de constituição dos conselhos gestores e seus desdobramentos nos conselhos de con-

trole social da política educacional. Busca-se evidenciar as tensões estruturais que atra-

vessam essas instâncias participativas, bem como os limites e possibilidades de sua atua-

ção no âmbito das políticas educacionais contemporâneas. 

Os conselhos, enquanto mecanismos de organização da sociedade, não são estru-

turas recentes e podem estar relacionados a contextos diversos. Gurgel e Justen (2013) 

apontam três origens distintas para o surgimento dessas instâncias, sendo a primeira rela-

cionada aos movimentos de organização revolucionária, como as experiencias da Revo-

lução francesa ou da Comuna de Paris. A segunda referindo-se aos conselhos nascidos de 

assembleias operárias, como os conselhos de fábrica e a terceira relacionada aos conse-

lhos gestores das políticas públicas, com ênfase para a participação social ativa, cenário 

que aproxima do objeto de estudo desta pesquisa. 

Enquanto órgãos colegiados, os conselhos podem ser definidos como instâncias 

que representam coletividades maiores em assuntos de seu interesse. O significado eti-

mológico do termo “conselho”, pode representar tanto escutar alguém quanto submeter 

algo a deliberação de uma pessoa ou grupo de pessoas, configurando-o como “[...] o lócus 

por excelência da participação individual e coletiva nas decisões políticas e sociais” 

(Braga, 2011, p. 78). 

No plano conceitual, a definição apresentada expressa a vocação democrática dos 

conselhos. Contudo, ao evocar preceitos democráticos, é necessário problematizar em que 

medida a representação e a participação nesses espaços se traduzem em efetividade ma-

terial e não apenas formal. 

Para Pateman (1992), a participação democrática não se limita à presença física 

ou à consulta eventual dos cidadãos, ela implica envolvimento direto nos processos deci-

sórios, com capacidade real de influência sobre os resultados. Assim, se os conselhos se 

configuram como instâncias que “escutam” e “deliberam”, conforme a etimologia do 
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termo sugere, torna-se necessário compreender que a dinâmica desses espaços é atraves-

sada por relações de poder que condicionam quem efetivamente se expressa, como as 

pautas são definidas e quais atores detêm maior autoridade técnica e política na condução 

das decisões. 

Da mesma forma, a representação, quando desvinculada de mecanismos de deli-

beração substantiva e de redistribuição de poder, pode reproduzir a lógica da democracia 

liberal restrita, na qual poucos decidem em nome de muitos. Nessa perspectiva, a institu-

cionalização da participação por meio de conselhos gestores não implica, necessaria-

mente, a ampliação efetiva do poder político da sociedade civil, podendo antes configurar 

formas de inclusão regulada, nas quais a participação é condicionada por normas, agendas 

e limites previamente estabelecidos pelo próprio Estado (Pateman, 1992). 

Ao tratar do surgimento dos conselhos gestores no Brasil, Gonzalez (2000) aponta 

que os governos militares criaram mais conselhos que governos democráticos, como o de 

Juscelino Kubistchek e o de João Goulart, alertando para o fato de que a existência de 

muitos conselhos em uma sociedade não a torna efetivamente participativa, uma vez que 

a ação pode representar apenas mais um canal de presença do Estado e não um espaço 

democrático de escuta das demandas sociais. 

Ainda durante o Estado Novo, conselhos técnicos já haviam sido criados no Brasil 

a fim de atender ao modelo corporativo que se instaurava, não como meio de abertura 

para a participação e representação de diferentes segmentos populares na gestão pública, 

mas como estratégia para agregar indivíduos com conhecimentos específicos no processo 

decisório. Com o fim do Estado Novo ocorre uma reestruturação dos poderes e uma ges-

tão populista é instaurada, seguindo-se um ciclo de alternância entre regimes autoritários 

e democráticos que reverberou na estruturação das instâncias representativas no país. 

Conforme discutido em seções anteriores, historicamente, a análise do cenário 

brasileiro situa os conselhos gestores no contexto do processo de redemocratização e da 

ampliação formal da participação social nas políticas públicas. Contudo, a mesma inves-

tigação histórica revela que a materialização dessas instâncias ocorreu em meio a profun-

das contradições políticas e sociais, marcadas pela permanência de práticas de controle 

exercidas pelo Estado e por grupos hegemônicos sobre as classes trabalhadoras. Nesse 

modelo de organização consolidaram-se práticas de tutela e mediação verticalizada das 

demandas populares, nas quais o controle não se exercia como expressão de cidadania 

ativa, mas como mecanismo de contenção e enquadramento das classes trabalhadoras 

(Kolody; Luiz, 2014). 
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A transição semântica ocorrida a partir da Constituição Federal de 1988, que pas-

sou a designar o controle social como controle da sociedade sobre o Estado, não eliminou 

automaticamente a historicidade do controle como instrumento de controle estatal. Ao 

contrário, inaugura um campo de disputa no qual diferentes projetos políticos se confron-

tam. Nessa direção, Bravo e Pereira (2002) apontam que a institucionalização do controle 

social no Brasil resulta de um processo no qual a ampliação de espaços participativos 

convive com limites impostos pela própria estrutura estatal, que tende a regular e enqua-

drar a participação social. 

No campo das políticas sociais, Behring e Boschetti (2011) argumentam que a 

ampliação de espaços participativos no Brasil pós-1988 deve ser compreendida no con-

texto das reformas do Estado, nas quais a participação é simultaneamente reconhecida 

como direito e instrumentalizada como estratégia de gestão. 

Contudo, ao inserir-se no processo de redemocratização, incorporando demandas 

dos movimentos sociais, a perspectiva emergente do cenário de lutas políticas e democrá-

ticas mantém-se presente, frente a um esgotamento da figura centralizadora do Estado. 

Os conselhos gestores entraram de forma significativa na agenda pública a 

partir da experiência participativa de conselhos populares ligados aos movi-

mentos sociais nas décadas de 1970/1980, e que tiveram papel fundamental 

no processo de redemocratização, justamente por proporcionar, (ainda que 

de maneira tímida, por comportar apenas alguns setores sociais mais organi-

zados e politizados), a volta da participação da sociedade civil nos processos 

de discussão sobre a agenda pública. 

Estes conselhos eram vinculados diretamente aos diversos setores organiza-

dos da sociedade civil, que lutaram pela volta da democracia e funcionaram 

como canais de reivindicação para dar voz aos diversos segmentos sociais 

(Coutinho, 2015, p. 121). 

 

A análise desse momento histórico evidencia a relação dialética entre Estado e 

sociedade civil, materializada nas demandas e reivindicações das classes trabalhadoras, 

que pressionam a burguesia pela criação de estruturas estatais capazes de responder a 

essas necessidades. Contudo, tais conquistas não se dão de forma linear ou isenta de con-

tradições, uma vez que, mesmo ao ceder a essas pressões, os grupos dominantes buscam 

reapropriar-se desses espaços. Nesse sentido, como afirma Braga (2011, p. 35), “[...] os 

mesmos dominantes tentam, pela cooptação, fazer que essas instâncias trabalhem ao seu 

serviço. Os conselhos são parte dessas estruturas, como elementos de luta permanente por 

espaço, ainda que criados e regulados pelo governo”. 

Apesar do domínio estatal e privativo sobre os conselhos gestores, as pressões dos 

movimentos sociais em torno de uma maior participação popular nas ações do Estado 
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mantinham os conflitos aquecidos. Nesse contexto, a implementação das políticas neoli-

berais e os impactos negativos decorrentes da redução da ação estatal na oferta de serviços 

sociais contribuíram para o fortalecimento dessas mobilizações, deslocando parte signi-

ficativa das reivindicações sociais da luta pela redemocratização política para a exigência 

de respostas concretas do Estado diante do agravamento das expressões da questão social 

(Braga, 2011). 

Para Mészáros (2002), a crise estrutural vivenciada pelo capitalismo desde a dé-

cada de 1970, aprofunda um cenário de polarizações em que as contradições se intensifi-

cam. O controle social sob essa ótica, se alterna conforme a correlação de forças entre as 

classes hegemônicas e as classes subalternas. 

[...] enquanto a sociedade civil se constitui em campo de luta de classes na 

disputa pela imposição de projetos societários diferentes ao conjunto da socie-

dade, este controle poderá ser maior de uma classe ou de outra em determina-

dos momentos, de acordo com a capacidade destas em formar consensos em 

torno do seu projeto e torná-lo hegemônico (Correia, 2002, p. 165). 

 

Conforme os postulados de Gramsci (1999), a hegemonia nasce precisamente 

dessa combinação de força e consenso, de coerção e direção intelectual e moral, em que 

a força aparece apoiada no consenso da maioria. Nesse sentido, as bases da dominação 

política-ideológica por meio do consenso, recoloca as discussões em torno das políticas 

de controle social em seu terreno de contradições, em que ora operam como mecanismo 

de legitimação dos governos, ora figuram como canais de luta em defesa dos interesses 

da classe trabalhadora (Bravo; Correia, 2012). 

No final dos anos de 1990, a reforma do Estado incutiu o ideário de um novo 

modelo de gestão no país. Tal reforma incorporou a participação social dentro de uma 

racionalidade gerencial, frequentemente deslocando a dimensão política da gestão demo-

crática para uma lógica técnico-administrativa. 

[...] sob pretexto de chamar a sociedade à participação em torno do “controle 

social” e da “gestão de serviços sociais e científicos”, desenvolvendo a demo-

cracia e a cidadania, a dita “publicização” é, na verdade, a denominação ideo-

lógica dada à transferência de questões públicas da responsabilidade estatal 

para o chamado “terceiro setor” (conjunto de “entidades públicas não estatais”, 

mas regido pelo direito civil privado) e ao repasse de recursos públicos para o 

âmbito privado. Isto é uma verdadeira privatização de serviços sociais e de 

parte dos fundos públicos. Esta estratégia de “publicização”, orienta-se numa 

perspectiva, na verdade, desuniversalizante, contributivista e não constitutiva 

de direito das políticas sociais (Montaño, 2007, p. 45-46). 

 

Ao afirmar que a “publicização” assume uma perspectiva “desuniversalizante, 

contributivista e não constitutiva de direito”, o autor chama atenção para o enfraqueci-
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mento da concepção de direitos sociais universais, substituída por formas seletivas e com-

pensatórias de intervenção estatal. Essa lógica se expressa, por exemplo, na transferência 

crescente de responsabilidades aos entes subnacionais e à sociedade civil, sem a corres-

pondente garantia de financiamento adequado, condições institucionais e efetiva redistri-

buição de poder decisório. 

Paralelamente, a gestão democrática da educação, consolidada como princípio 

constitucional e posteriormente reafirmada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional de 1996, fortaleceu a defesa da participação da comunidade escolar nos proces-

sos decisórios. É nesse cenário que se expandem instâncias como conselhos escolares, 

associações de pais e mestres e outros espaços colegiados importantes de participação. 

Contudo, conforme apontam Neto e Castro (2011), a implementação desses mecanismos 

foi marcada por inúmeros desafios, sobretudo diante das tensões entre ampliação da par-

ticipação democrática e persistência de práticas centralizadoras no interior da gestão edu-

cacional. 

As investidas sobre o princípio da gestão democrática, tornando-a burocratizada 

e segmentada, apartando-a da participação popular genuína, levaram ao esvaziamento da 

participação ativa na gestão da política educacional (Arroyo, 2008). A partir dessa con-

juntura, os conselhos gestores são tomados pelo enfraquecimento das manifestações po-

pulares e da representatividade das classes trabalhadoras e se veem colocados em um 

terreno onde as práticas de mobilização não são mais entendidas como ação direta dos 

indivíduos e grupos sociais, mas passam a ser mediadas e pautadas pela colaboração com 

o Estado, assumindo novamente aspectos burocráticos (Braga, 2011). 

Entre os conselhos gestores no campo da política educacional o CACS do Fundef 

e posteriormente o CACS-Fundeb ocupam lugar de destaque por se constituírem como 

instâncias diretamente vinculadas ao acompanhamento, fiscalização e controle da aplica-

ção dos recursos destinados ao financiamento da educação básica. Ao reunir representan-

tes do poder público e da sociedade civil, os CACS expressam a tentativa de institucio-

nalizar formas de participação social no monitoramento das políticas de financiamento 

educacional. A relevância desses colegiados decorre não apenas do volume expressivo de 

recursos sob sua esfera de acompanhamento, mas também de sua função político-institu-

cional no interior da gestão democrática da educação. 

Apesar da institucionalização desses conselhos não eliminar as estruturas e racio-

nalidades administrativas herdadas dos períodos anteriores, a reafirmação da sua impor-

tância como espaço de democratização, perpassa pela reinvenção de suas formas de luta 
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e pressão sobre as artimanhas do capital, que permanecem em movimento constante. O 

atual desafio consiste em não permitir que estes espaços permaneçam enquanto “meca-

nismos de consentimento” das classes subalternas em torno da manutenção do domínio 

das classes hegemônicas (Bravo; Correia, 2012). Reafirmando a posição de Dias (1998, 

p. 52), “[...] é estratégico impedir que a ideologia transforme o trabalhador em um mili-

tante da ordem do capital”. 

O entendimento da sociedade como um espaço de disputas de poder entre projetos 

de classes distintos constitui-se elemento primordial em direção à construção de uma he-

gemonia das classes subalternas. 

Newton Duarte (2011, p. 130), ao refletir sobre essa conjuntura, afirma que: 

[...] entendo que as contradições da sociedade capitalista têm criado muitas 

possibilidades para a superação dessa sociedade, a despeito das forças gigan-

tescas que o imperialismo tem a seu dispor. Mas as forças de esquerda têm 

desperdiçado muitas oportunidades por trabalharem com uma visão muito 

pouco dialética, que só enxerga negatividade onde Marx, dialeticamente, en-

xergava a força motriz das contradições. Essa visão centrada na negatividade 

faz com que se busquem as possibilidades de revolução pela ótica das fissuras 

do sistema e não pela ótica da superação por incorporação. 

 

A ideia da impossibilidade de práticas emancipatórias na esfera do Estado, em 

termos de luta contra o capital, constitui-se uma visão pouco dialética e desconsidera a 

existência das contradições. Retomando a perspectiva marxiana, reforça-se que é na con-

tradição que reside a força motriz de todo desenvolvimento (Marx, 2011). 

O nascimento e a força do controle social consistem justamente nesse espaço dia-

lético de apropriação de um mecanismo estatal pela classe trabalhadora. O confronto ana-

lítico consiste em identificar as condições concretas que permitam aos conselhos superar 

as limitações estruturais impostas, como formação técnica continuada, autonomia orga-

nizativa e proteção contra práticas de cooptação. 

A partir desse entendimento, o conselho deixa de ser percebido como simples 

órgão de fiscalização técnica e assume seu potencial de arena estratégica da sociedade 

civil, onde distintos grupos sociais disputam o sentido da política educacional, estabele-

cendo se ela servirá para reproduzir a dominação tradicional das elites ou para fortalecer 

práticas contra-hegemônicas que ampliem a participação popular e democratizem o Es-

tado. 
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3.2 Legislação, finalidades e desafios do CACS do Fundeb  

 

Apesar da diversidade de concepções e papeis assumidos pelos conselhos que 

abordamos até aqui, ao tratarmos dos conselhos do Fundeb, é importante destacar as es-

pecificidades de sua natureza jurídica e social, a fim de legitimar a atuação dos conselhei-

ros enquanto representantes da sociedade, mas também como agentes públicos. 

Em seus estudos sobre os conselhos, Braga (2011, p. 79) aborda o lugar dos con-

selheiros dentro de um órgão criado por força de lei. 

Ainda que, compostos por cidadãos, são órgãos, vinculados de uma forma ou 

de outra à estrutura do Estado, dado que a sua criação também decorre de uma 

Lei, que lhe atribui funções. Da mesma forma, os conselheiros, pela doutrina 

do Direito Administrativo, são agentes públicos, pessoas físicas incumbidas, 

definitiva ou transitoriamente, do exercício de alguma função estatal.  

 

A classificação dos conselhos enquanto órgãos se dá justamente pela atribuição 

de desempenhar atividades estatais reguladas por lei, conferindo a seus membros a alcu-

nha de agentes públicos em uma condição especial, uma vez que realizam atividades em 

favor do Estado. 

No aspecto social e democrático, a característica de representação dos conselhos 

do Fundeb confere aos seus membros legitimidade e responsabilidades iguais no trato dos 

problemas coletivos, de modo que as decisões tomadas por todos os representantes, refli-

tam a diversidade de perspectivas e contextos inerentes às vivências plurais dos grupos 

representados. 

Conforme abordado anteriormente, os conselhos de acompanhamento e controle 

social dos recursos financeiros destinados à educação no Brasil, seguem uma tradição 

iniciada em 1997, a partir da criação do primeiro fundo contábil para o financiamento da 

educação pública, o Fundo Nacional de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (FUNDEF). A responsabilidade pelo controle social dos re-

cursos redistribuídos às secretarias estaduais e municipais ficou sob o encargo dos Con-

selhos de Controle Social do Fundef, sendo a sua criação condição obrigatória para que 

as unidades subnacionais recebessem os recursos do fundo. 

Ao abordar o contexto político e econômico em torno da criação dos CACS do 

Fundef, Ferreira (2013, p. 54) defende que é possível observar as contradições existentes 

“[...] desde sua idealização política, pois ao mesmo tempo em que há oportunidade de 

maior participação da sociedade, há, também, a legitimação das hierarquias e das estru-

turas de poder”. 
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Desde então os debates acerca da complexidade e do caráter dual dos conselhos 

de controle social figuram como pauta importante no campo de defesa das políticas pú-

blicas sociais.  

O debate sobre os conselhos como instrumento de exercício da democracia é 

um tema da agenda de propostas para a gestão pública, tanto entre os setores 

liberais como entre os da esquerda. A diferença é que eles são pensados como 

instrumentos ou mecanismos de colaboração, pelos liberais, e como vias ou 

possibilidades de mudanças sociais no sentido de democratização das relações 

de poder, pela esquerda (Gohn, 2002, p. 11). 

 

Os conselhos do Fundef deram início a um padrão de conselhos de controle social 

na educação que viriam a ser seguidos e ampliados através das leis que estabeleceram as 

políticas de fundos subsequentes. Obviamente, as brechas no desenho institucional e os 

diversos problemas detectados em relação a composição, estrutura de funcionamento, 

preparo para a função e dinâmicas de poder, comprometeram sua atuação, levando a mu-

danças que redesenharam a proposta legal dos conselhos que o sucederam, aspectos nos 

quais concentraremos nossa atenção. 

Ampliando o trabalho realizado pelo seu antecessor, o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

foi instituído pela Emenda Constitucional nº 53/2006 e regulamentado pela Lei nº 

11.494/2007. O Fundeb foi criado com a finalidade de incluir o atendimento a toda a 

educação básica, a partir de fundos especiais, de natureza contábil, formado por recursos 

provenientes dos impostos e transferências dos estados, Distrito Federal e municípios. 

O ordenamento legal que normatizou o Fundeb manteve atrelado à sua execução 

a existência do Conselho de Acompanhamento e Controle Social em todos os entes fede-

rados. A legislação orientou mudanças importantes em relação ao CACS anterior, mas, 

novamente, o terreno imerso em disputas de poder levaram a desafios substanciais para o 

funcionamento dos conselhos. Entre os principais pontos criticados na primeira formula-

ção do CACS-Fundeb estava o caráter frágil e consultivo, que limitava sua capacidade de 

intervir efetivamente no controle da aplicação dos recursos. Embora tivesse a responsa-

bilidade de acompanhar e fiscalizar a distribuição, a aplicação e os resultados dos recursos 

do fundo, o conselho não dispunha de poder deliberativo nem de mecanismos coercitivos 

que garantissem a efetividade de suas recomendações (Cury, 2010). 

Nesse sentido, Davies (2013) reflete que, apesar dos avanços na legislação, com 

a criação de espaços democráticos por meio do qual é possível interferir nos atos do poder 

público, é notório que os detentores do poder aceitaram a criação do CACS, mas não 

deixaram de formular estratégias para fragilizar sua atuação. 
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Uma das antigas estratégias consiste em anulá-los ou enfraquecê-los enorme-

mente no seu funcionamento concreto. Ou seja, eles funcionam no papel, mas 

não na prática. Outra estratégia, também antiga, consiste em não permitir que 

tais conselhos tenham poder de ação concreta, ou seja, de punição. Podem de-

bater, investigar, discutir, mas não adotar medidas concretas para punir infra-

tores. Em suma, acabam sendo apenas uma casa de debates, e, na melhor das 

hipóteses, denúncias, nada mais do que isso (Davies, 2013, p. 56-57). 

 

Em grande parte dos municípios brasileiros, os conselhos funcionavam sem sede 

própria, sem recursos específicos e sem apoio administrativo, o que dificultava o exercí-

cio efetivo das suas atribuições. Além de não serem remunerados, muitas vezes, os con-

selheiros que não representavam os segmentos estatais, não eram sequer ressarcidos por 

despesas de deslocamento em função do trabalho, o que inibia a participação popular, 

sobretudo em regiões de baixa renda (Vieira, 2013). Além disso, a composição dos con-

selhos também foi alvo de críticas importantes, seja no processo de escolha dos represen-

tantes, que não possuía critérios democráticos estabelecidos, seja pela ausência de pari-

dade entre os segmentos representados. Em muitos municípios, a nomeação dos membros 

do CACS era feita de forma pouco transparente, com forte influência do Poder Executivo 

local, o que comprometia a independência do órgão (Abrucio et al., 2011). 

O primeiro CACS do Fundeb também apresentou limitações para identificar e de-

nunciar irregularidades na aplicação dos recursos do fundo, como a inexistência de canais 

diretos de articulação com os Tribunais de Contas e o Ministério Público, mais um aspecto 

que impediu que os conselhos se tornassem instrumentos eficazes de fiscalização (Ama-

ral, 2015). 

Os problemas em torno do papel formal e social dessas instâncias se acumularam 

ao longo dos anos e as críticas ao CACS no primeiro Fundeb revelaram desafios estrutu-

rais e operacionais significativos no controle social da política pública de financiamento 

da educação básica no Brasil. A ausência de autonomia, capacitação sistemática, estrutura 

operacional e assimetrias de poder impediram que o conselho cumprisse plenamente seu 

papel de fiscalização e participação cidadã. 

Essas críticas foram fundamentais para as reformulações ocorridas a partir da pro-

mulgação da Emenda Constitucional nº 108/2020 e a edição da Lei nº 14.113/2020, que 

estabeleceu o novo Fundeb. A despeito dos problemas identificados por especialistas e 

estudiosos acerca dessa política educacional, o novo fundo tornou-se um instrumento per-

manente de financiamento da Educação Básica no Brasil, de modo que as análises e in-

tervenções sobre a sua implementação e controle devem ser debatidas. 



98 

Entre as diversas atualizações implementadas nos mecanismos de funcionamento, 

está a manifestação expressa do princípio de participação popular no planejamento e no 

controle social da nova política, conforme o parágrafo único do artigo 193, que assegura, 

na forma da lei “a participação da sociedade nos processos de formulação, de monitora-

mento, de controle e de avaliação dessas políticas.” (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 108, de 2020). A Emenda definiu ainda a necessidade de regulamentação que garanta 

“[...] a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o controle interno, externo e so-

cial dos fundos, assegurada a criação, a autonomia, a manutenção e a consolidação de 

conselhos de acompanhamento e controle social” (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 108, de 2020). 

Conforme o disposto no artigo 30 da Lei n° 14.113/2020, em conformidade com 

o artigo 212-A da Constituição Federal, a fiscalização e o controle referentes à aplicação 

da totalidade dos recursos dos Fundos, serão exercidos: 

Art. 30. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do disposto no 

art. 212 da Constituição Federal e do disposto nesta Lei, especialmente em 

relação à aplicação da totalidade dos recursos dos Fundos, serão exercidos: 

I - pelo órgão de controle interno no âmbito da União e pelos órgãos de controle 

interno no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-

pios, perante os respectivos entes governamentais sob suas jurisdições; 

III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições a cargo dos 

órgãos federais, especialmente em relação à complementação da União; 

IV - pelos respectivos conselhos de acompanhamento e controle social dos 

Fundos, referidos nos arts. 33 e 34 desta Lei. (Brasil, 2020, grifos do autor). 

 

O artigo supracitado demonstra que os conselhos do Fundeb compõem uma en-

grenagem constituída por diversos atores para atuar no sistema de fiscalização e controle 

da gestão dos recursos financeiros do fundo, aspecto importante para analisar as respon-

sabilidades instituídas e adquiridas dessas instancias. 

A corresponsabilização quanto à fiscalização e controle distribuídos também aos 

órgãos de controle internos e aos tribunais de contas dos estados e da União, reforçam a 

função do CACS no âmbito do controle social, uma vez que possibilitam a participação 

de diferentes atores da sociedade civil, independente de prévia capacitação técnica ou 

função em cargo público específico para essa finalidade. Embora o trabalho de controle 

social realizado pelo CACS tenha intensa relação com a fiscalização técnica e burocrati-

zada realizada pelos órgãos envolvidos, sua atuação não deve ser confundida a um auxi-

liar dos órgãos de controle ou do próprio executivo, o que seria a negação da sua função 

social precípua (Gouveia; Silva, 2020).  
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A Lei nº 14.113/2020 também estabelece as normas e características do novo 

CACS-Fundeb e determina como atribuições aos conselhos: 

I- elaborar parecer das prestações de contas a que se refere o parágrafo único 

do art. 31 desta Lei; 

II- supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentá-

ria anual, no âmbito de suas respectivas esferas governamentais de atuação, 

com o objetivo de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encami-

nhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionaliza-

ção dos Fundos; 

III- acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Pro-

grama Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e do Programa 

de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e 

Adultos (PEJA) e, ainda, receber e analisar as prestações de contas referentes 

a esses programas, com a formulação de pareceres conclusivos acerca da apli-

cação desses recursos e o encaminhamento deles ao Fundo Nacional de De-

senvolvimento da Educação (FNDE) (Brasil, 2020, s/p). 

 

A simples leitura das atribuições determinadas neste disposto legal, demonstra a 

diversidade e complexidade de tarefas que devem ser executadas pelos Conselhos do Fun-

deb. No quadro de ações referentes à fiscalização, encontra-se a análise de despesas refe-

rentes à manutenção e desenvolvimento da educação básica, aquisição de materiais, pa-

gamento de servidores, contratações e terceirizações de serviços, entre outras demandas 

que movimentam um grande volume de recursos, além da obrigação de acompanhar o 

Censo escolar, a Educação de Jovens e Adultos e o Transporte Escolar (Braga, 2011). 

Todas as atribuições são de extrema relevância e devem possuir um instrumento 

de acompanhamento e controle da sociedade, contudo, o conhecimento acerca de licita-

ções, jurisprudências, prestação de contas e demais normativas necessárias ao trabalho, 

implica na existência de um domínio técnico e burocrático que pode não contemplar a 

participação da sociedade civil. Essa problemática nos leva a outros aspectos cruciais em 

relação ao CACS-Fundeb, sua composição e a capacitação ofertada aos conselheiros para 

a execução do trabalho. 

Em relação à composição, os conselhos do Fundeb apresentam-se nos níveis fe-

deral, estadual e municipal e são criados por uma legislação específica no âmbito de cada 

ente, ficando condicionada às normas gerais elencadas na Lei do Fundeb. A primeira le-

gislação do CACS-Fundeb “[...] não definia a forma de seleção dos membros, um dos 

aspectos que contribuíram para sua ineficácia” (Mazda; Bassi, 2009, p. 161). 

A Lei nº 14.113/2020 instituiu critérios para a escolha dos conselheiros, atuando 

sob pontos críticos existentes nas legislações anteriores. De acordo com a legislação, é 

vedada a participação como conselheiros de pessoas que ocupem cargos executivos ou de 
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gestão direta na administração pública, como prefeitos, vice-prefeitos, secretários muni-

cipais ou estaduais, tesoureiros, contadores e funcionários com funções de gestão finan-

ceira do fundo, além de vedar que a presidência do CACS seja exercida por indicados do 

governo gestor dos recursos (Brasil, 2020, art. 34, §5º). Essa restrição busca evitar que 

agentes responsáveis pela execução orçamentária e financeira exerçam também a função 

de fiscalização, o que comprometeria a autonomia e a credibilidade do controle social. 

Além disso, a lei impede a indicação de cônjuges e parentes consanguíneos ou afins até 

o terceiro grau de prefeitos, governadores, secretários de educação ou dirigentes do órgão 

executor do fundo (Brasil, 2020, art. 34, §5º, inc. II). Tal dispositivo reforça a necessidade 

de evitar relações de nepotismo e de proteger o conselho de possíveis favorecimentos 

pessoais ou familiares. 

Outro ponto importante é a proibição de que conselheiros sejam estudantes que 

não tenham atingido a maioridade civil ou que não estejam regularmente matriculados na 

rede de ensino representada (Brasil, 2020, art. 34, §5º, inc. III). Essa medida visa garantir 

a efetividade da representação estudantil, assegurando que os representantes tenham ma-

turidade jurídica e vínculo formal com a rede. 

Por fim, a lei também estabelece que funcionários de empresas contratadas para 

fornecer bens ou serviços com recursos do Fundeb não podem compor o conselho, uma 

vez que haveria conflito direto de interesses (Brasil, 2020, art. 34, §5º, inc. IV). 

Resguardar legalmente o processo de escolha dos representantes é fundamental 

para evitar que os interesses de alguns segmentos sociais se sobreponham em relação aos 

interesses dos reais beneficiários da política, inclusive para reduzir os riscos do uso do 

espaço por fornecedores de serviços disfarçados de “defensores da educação”. Nesse 

ponto, Gouveia e Silva (2020, p. 3) destacam que “[...] é preciso ampliar a participação 

popular por intermédio da inclusão de representantes de organizações civis com reconhe-

cida atuação em defesa da educação pública”. 

Para além da exigência quanto a indicação dos representantes de cada categoria 

pelos seus pares, é fundamental na composição do CACS que os representantes e aqueles 

a quem eles representam, possuam uma relação próxima e consistente, especialmente em 

se tratando dos trabalhadores da educação, pais, alunos e demais membros da sociedade 

civil. Da mesma forma, a paridade entre os membros do conselho deve ser resguardada e 

defendida com veemência, a fim de garantir a representação e participação efetiva dos 

diferentes segmentos, do planejamento às deliberações. 

O Quadro 5 descreve a composição legal do CACS em cada ente federado. 
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Quadro 5 – Composição do CACS-Fundeb segundo a Lei nº 14.113/2020 

Segmento Representado União Estado/DF 
Município 

 

Representantes do Ministério da 

Educação 
3 representantes __ __ 

Representante da Confederação 

Nacional dos Trabalhadores em 

Educação (CNTE) 

1 representante 
1 representante da sec-

cional 
 

Representante da União Nacional 

dos Dirigentes Municipais de 

Educação (Undime) 

1 representante 
1 representante da sec-

cional 
 

Representantes do Poder Execu-

tivo 
__ 

3 representantes, sendo 

1 do órgão estadual res-

ponsável pela educação 

básica 

2 representantes, sendo 

1 da Secretaria Munici-

pal de Educação ou 

equivalente 

Representantes dos Poderes Exe-

cutivos municipais; 
__ 2 representantes __ 

Conselho Estadual de Educação  2 representantes __ 

Conselho Municipal de Educação — — 2 representantes 

Representantes dos professores 

da educação básica 
— 2 titulares e 2 suplentes 2 titulares e 2 suplentes 

Representantes dos diretores das 

escolas públicas 
— 1 titular e 1 suplente 1 titular e 1 suplente 

Representantes dos servidores 

técnico-administrativos 
— 1 titular e 1 suplente 1 titular e 1 suplente 

Pais de alunos da educação básica 

pública 
— 2 titulares e 2 suplentes 2 titulares e 2 suplentes 

Estudantes da educação básica 

pública 
— 

2 representantes, sendo 

1 da entidade estadual 

de estudantes secunda-

ristas 

2 representantes, sendo 

1 da entidade munici-

pal de estudantes se-

cundaristas 

Conselho Tutelar — 1 titular e 1 suplente 1 titular e 1 suplente 

Organizações da sociedade civil — 2 titulares e 2 suplentes 2 titulares e 2 suplentes 

Escolas indígenas, quando hou-

ver; 
 1 representante 1 representante 

Escolas quilombolas, quando 

houver; 
 1 representante 1 representante 

Fonte: Elaborado pela autora conforme a Lei nº 14.113/2020. 

 

Conforme é possível observar no quadro acima, o CACS da União tem composi-

ção mais restrita, uma vez que possui uma função mais técnica, voltada à supervisão do 

repasse da complementação federal. Além dos membros sinalizados, o CACS em âmbito 

federal conta ainda com 2 representantes do Ministério da Economia, 1 representante do 

Conselho Nacional de Educação (CNE) e 1 (um) representante do Conselho Nacional de 

Secretários de Estado da Educação (Consed). 

Os ajustes realizados em torno da composição normativa estabelecida pela nova 

legislação, apontam para uma tentativa de constituir a paridade necessária entre os mem-

bros do conselho, combatendo a existência de uma possível simulação de participação 

social (Braga, 2011). 
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Ao analisar o desenho institucional de composição do primeiro CACS-Fundeb, 

Davies (2019, p. 678) conclui que: 

[...] apesar do nome, são mais estatais (sobretudo o federal e os estaduais) do 

que sociais, uma vez que são compostos mais por representantes do Estado do 

que da sociedade. É só no âmbito municipal que podemos dizer que os Conse-

lhos, pelo menos formalmente, poderiam ter caráter mais social (ou, melhor, 

não-estatal) do que estatal, uma vez que contariam com no mínimo 9 membros, 

sendo 2 do Executivo Municipal. Os demais representariam os professores (1), 

os diretores (1), os pais de alunos (2), os servidores técnico-administrativos (1) 

e os estudantes (2). Teríamos assim, no âmbito municipal, um Conselho apa-

rentemente mais de caráter social do que estatal. 

 

Essa característica em relação aos conselhos municipais se mantém e se fortalece 

na atual legislação. A inclusão obrigatória de um representante do Conselho Tutelar foi 

uma inovação da nova legislação, reforçando o papel da proteção dos direitos das crianças 

e adolescentes no acompanhamento dos recursos. A representação das escolas indígenas 

e quilombolas se alinha à necessidade de incluir a diversidade cultural presente no país, 

além de estabelecer a participação de representação dos estudantes, com a previsão de 

indicação por entidades de estudantes secundaristas. 

A lei permite também que os entes incluam outros representantes além dos obri-

gatórios, desde que respeitados os princípios da lei federal, a proporcionalidade e a ga-

rantia da diversidade de vozes no conselho. 

A partir da lei regulamentadora do novo Fundeb o mandato dos membros dos 

Conselhos será de quatro anos e sem possibilidade de reeleição para mandato subse-

quente, impondo mais uma mudança em relação à lei anterior, que estipulava um mandato 

em dois anos, permitindo uma recondução por igual período (Ribeiro; Araujo, 2023). 

Contudo, se é possível considerar um avanço na ampliação de participação da so-

ciedade civil e da comunidade escolar na composição dos conselhos, esse movimento 

também acende um alerta em torno da formação dos conselheiros para desempenhar suas 

funções, outro ponto sensível já existente e que pode se intensificar com as mudanças da 

nova lei. 

Desde 2012, por intermédio da Lei nº 12.695, que dispõe sobre o apoio técnico ou 

financeiro da União no âmbito do Plano de Ações Articuladas (PAR), o CACS-Fundeb 

tem a atribuição de analisar e emitir pareceres em relação aos termos de compromisso dos 

recursos repassados através do PAR. Além disso, o FNDE também tem publicado reso-

luções que solicitam o mesmo trabalho ao CACS em relação a outros programas (Gou-

veia; Silva, 2020). 
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A EC nº 108/2020 estabelece ainda a apresentação ao Poder Legislativo local e 

aos órgãos de controle interno e externo uma manifestação formal do CACS acerca dos 

registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais da aplicação dos recursos do fundo. 

Conforme o mesmo dispositivo, o parecer do conselho deve instruir a prestações de contas 

que deverá ser apresentado ao Poder Executivo (Brasil, 2020). 

Ao se refletir sobre a complexidade dessas tarefas, incluindo as mudanças em 

torno das formas de complementação da União e das subvinculações previstas, o preparo 

dos conselheiros para cumprir tais atribuições recai sobre a necessidade de conhecimentos 

técnicos que podem dificultar uma participação efetiva de alguns representantes. 

Um grupo de representantes de professores, diretores e alunos, estes últimos 

na sua maioria adolescentes, necessita de um conhecimento e de uma vivência 

contábil e administrativa mínima para enfrentar essa específica tarefa de acom-

panhar a gestão, que envolve a condução de obras, compras e a administração 

de pessoal e a deliberação sobre a regularidade ou irregularidade das contas 

apresentadas (Braga, 2011, p. 96). 

 

Nessa dimensão do trabalho realizado pelos CACS, os representantes de instân-

cias governamentais tendem a já possuir algum domínio de procedimentos e competên-

cias ligados à gestão pública e terminam por ter preponderância sobre os outros conse-

lheiros, que, ao atuar no conselho, precisam lidar ainda com uma dupla jornada de traba-

lho (Braga, 2011). 

Importa fazer o adendo de que a defesa em torno de uma formação adequada ao 

desempenho das funções do CACS-Fundeb não deve ser um limitador à presença e atua-

ção dos representantes dos segmentos não estatais nos conselhos, ao contrário, deve re-

forçar o compromisso democrático e a responsabilidade do Estado de estimular e preparar 

os conselheiros para assumir e cumprir seu papel social e político. Isso implica em am-

pliar e remodelar a oferta de formação continuada aos conselheiros e garantir que esteja 

assegurada na regulamentação, inclusive financeiramente. 

Para além das cartilhas e cursos online padronizados, é preciso subsidiar a forma-

ção por meio de experiências ampliadas, como encontros, seminários, congressos, sim-

pósios, colóquios, webnários, que permitam a interação entre os conselhos de diferentes 

regiões, a troca de experiências e que tenham a participação direta dos próprios conse-

lheiros na preparação e execução, inclusive em articulação com os órgãos de controle 

interno e externo. 

Em relação a autonomia do CACS, embora os conselhos não sejam subordinados 

ao Poder Executivo local, também não se caracterizam como uma unidade administrativa 

de governo e dependem do apoio material, logístico e de infraestrutura disponibilizados 
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pelos estados, Distrito Federal e municípios. Esse cenário demarca as contradições exis-

tentes em torno dos conselhos e expressa o jogo de interesses imbricado nesse processo, 

uma vez que qualquer gestor que não viabilize a estrutura necessária interferirá imediata-

mente na atuação dos conselhos, recolocando uma parcela importante do trabalho de con-

trole nas mãos do Estado ou de interesses particulares. 

Nesse sentido, é fundamental avançar na garantia de estrutura mínima para o fun-

cionamento dos conselhos, não apenas responsabilizando o Poder Executivo pela dispo-

nibilidade de infraestrutura, mas também incorporando uma previsão orçamentária que 

possibilite o apoio ao deslocamento dos conselheiros para as visitas in loco, acesso a 

computadores, rede de internet, espaço de trabalho adequado para reuniões coletivas e 

análise de documentos etc. Faz-se urgente ainda incluir previsão orçamentária, em rubrica 

específica, para o funcionamento dos conselhos (Gouveia; Silva, 2020). 

Outra mudança em relação ao fundo anterior refere-se ao princípio da publicidade 

e transparência dos atos do CACS-Fundeb, que agora devem ser disponibilizados em sítio 

na internet, registrando informações como os nomes dos conselheiros e das entidades ou 

segmentos que representam, atas de reuniões, pareceres, canais de contato e demais do-

cumentos produzidos pelo conselho (Ribeiro; Araujo, 2023).  

Com esta finalidade, foi criado o sistema CACS-Fundeb, desenvolvido pelo 

FNDE para acesso das secretarias de educação, visando o cadastro e a manutenção atua-

lizada dos conselhos e conselheiros, conforme previsto na legislação. Além disso, esse 

mecanismo permite que a sociedade fiscalize o cumprimento da lei, no que se refere à 

criação, composição e atos dos conselhos. 

Novamente, esta pesquisa acompanha os estudos que concebem o CACS-Fundeb 

como elemento de extrema importância para o exercício da democracia e do controle da 

sociedade em torno de uma política social fundamental como a educação. Contudo, em-

bora ainda haja uma distância expressiva entre a concepção e a prática vivenciada, nova-

mente nos cabem os pensamentos deixados por Gramsci (1991), ao reconhecer que a con-

tradição, a luta de classes, o choque entre projetos antagônicos de sociedade, é o que 

movimenta e conduz as mudanças sociais, políticas e culturais. 
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3.3 A mão do neopatrimonialismo nos conselhos de educação 

 

A concepção de “coisa pública” no Brasil deve ser compreendida na totalidade 

histórica que conformou o Estado nacional. A formação estatal brasileira resultou da ar-

ticulação contraditória entre heranças patriarcais oriundas do período colonial-monár-

quico e a incorporação formal de princípios liberais modernos, que preconizam a separa-

ção entre público e privado e a garantia de direitos individuais (Zientarski; Menezes; 

Silva, 2014). Essa síntese histórica não se deu de forma linear, mas por meio de mediações 

que produziram uma estrutura sociopolítica marcada pela coexistência de legalidade for-

mal e práticas particularistas. 

Nessa perspectiva, a categoria de neopatrimonialismo, constitui importante medi-

ação teórica para apreender a especificidade da forma estatal brasileira. Andrade (2004; 

2005), sustenta que o Estado contemporâneo não pode ser explicado apenas pelo patri-

monialismo clássico, tampouco pela plena racionalidade burocrática weberiana. Trata-se 

de uma formação híbrida, na qual estruturas legais convivem com redes informais de po-

der que articulam agentes políticos, burocracias estatais e interesses privados. O neopa-

trimonialismo, assim, não se reduz à apropriação individual de recursos públicos, mas 

configura mecanismo estrutural de reprodução da hegemonia política. 

Sob a ótica do Materialismo Histórico-Dialético, tal fenômeno deve ser analisado 

como expressão das contradições inerentes ao Estado na sociedade capitalista. Como as-

sinalam Marx e Engels (2008), o Estado moderno, ainda que se apresente como represen-

tante do interesse geral, encontra-se inserido nas determinações da sociedade de classes. 

Nesse sentido, o neopatrimonialismo pode ser compreendido como forma histórica espe-

cífica pela qual se realiza a mediação entre a dominação de classe e a administração for-

mal da coisa pública. 

Ainda sob a perspectiva de Andrade (2004), o neopatrimonialismo opera por meio 

de redes integrativas que garantem sustentação política e governabilidade, combinando 

legalidade institucional e práticas clientelistas. Essa dinâmica evidencia que a apropriação 

privada do público não se dá apenas por desvios isolados, mas por um sistema de relações 

que atravessa a estrutura estatal. No mesmo sentido, Braga (2011) observa que, em con-

textos patrimonialistas, cargos e recursos públicos são frequentemente tratados como ex-

tensão da vontade do governante, reforçando a personalização do poder. 

No plano das instituições participativas, essa contradição se intensifica. A Cons-

tituição de 1988 institucionalizou canais de controle social, ampliando formalmente a 
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participação da sociedade na gestão das políticas públicas. Contudo, conforme assinala 

Davies (2019), sociedade e Estado não são esferas estanques, ambos são atravessados por 

interesses divergentes e disputas hegemônicas. 

Nessa teia de relações e motivações distintas, o neopatrimonialismo consistiria em 

um fenômeno no qual a estrutura estatal, de base legal, “coabita com um sistema informal 

e patrimonial, transferindo a gestão da coisa pública para fora das instituições formais do 

Estado e entregando-as ao manuseio de elites políticas e econômicas, com fins de interes-

ses clientelísticos” (Zientarski; Menezes; Silva, 2019, p. 8). 

Não obstante às mudanças que institucionalizaram canais de participação social 

na gestão das políticas públicas no Brasil e a ascensão dos movimentos sociais, as práticas 

clientelistas perduraram e se intensificaram, reforçadas por uma realidade social marcada 

pela exclusão e pelas relações de dependência econômica, constatadas inclusive, ao ana-

lisarmos o percentual de entes federados que dependem diretamente dos repasses do 

Fundo de Participação dos Municípios para atender a demandas básicas da sua população. 

Aquino (2019) destaca que a descentralização e a autonomia local, embora am-

pliem a participação, podem ser atravessadas por lógicas políticas que redefinem priori-

dades e particularizam a implementação das políticas públicas. 

A partir desse formato de gestão das políticas públicas em que a descentraliza-

ção e a ampliação da autonomia local são desenvolvidas, especialmente, no 

que se refere à implementação, observa-se uma relativização do impacto nas 

decisões. A participação no nível local leva em conta outras lógicas que esta-

belecem prioridades, resultando muitas vezes em redirecionamento dos públi-

cos-alvo, o que pode em alguns casos mudar o curso das políticas e mesmo 

contribuir para sua maior particularização (Aquino, 2019, p. 75). 

 

O agir do neopatrimonialismo, muitas vezes sutil, pode ser considerado a espinha 

dorsal do panorama desafiador de atuação dos Conselhos de Acompanhamento e Controle 

Social do Fundeb (CACS-Fundeb), que operam em contextos municipais marcados por 

relações políticas específicas. Em municípios de pequeno porte, como Zé Doca, no Ma-

ranhão, nos quais o poder político se concentra em grupos familiares ou em lideranças 

dominantes, o CACS-Fundeb pode assumir função legitimadora, ratificando decisões pre-

viamente tomadas. O controle social, nesse caso, converte-se em elemento da reprodução 

hegemônica, reforçando a dominação local sob a aparência de participação institucional. 

Essa dinâmica compromete a função social e normativa dos CACS-Fundeb, que 

se vê atacado especialmente no que concerne à escolha dos representantes e na autonomia 

dos conselheiros, resultando na incapacidade de fiscalizar ou indicar quaisquer indícios 

de desvios de verbas por parte do executivo local, afastando o conselho da luta das classes 
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populares e contribuindo para perpetuar estruturas de poder que favorecem a manutenção 

do status quo, em detrimento da promoção de uma gestão democrática e transparente dos 

recursos educacionais. 

Em um conselho de forte viés técnico-fiscalizatório, que envolve verbas públi-

cas e com paridade desigual entre governo e a sociedade, como é o conselho 

do Fundeb, as práticas do neopatrimonialismo podem convertê-lo em um posto 

avançado dos gestores interessados em subverter recursos, na averbação de 

suas atividades ilícitas, desviando os recursos voltados para o atendimento das 

demandas dos cidadãos (Braga, 2011, p. 90). 

 

Entretanto, uma leitura dialética exige reconhecer que o Estado burguês é atraves-

sado por contradições internas que abrem possibilidades de práxis transformadora (Du-

arte, 2011). A institucionalização dos conselhos não deve ser compreendida apenas como 

mecanismo de cooptação, mas também como espaço potencial de disputa.  

[...] quanto a discussão sobre a atuação no âmbito das instituições do Estado 

alguns marxistas afirmam que nada podemos fazer na esfera do Estado em ter-

mos de luta contra o capital. Em primeiro lugar essa é uma visão bem pouco 

dialética, como se não existissem contradições no Estado burguês (Duarte, 

2011, p. 132). 

 

Contrapor-se à lógica neopatrimonial é um exercício que deve ser praticado no 

campo do enfrentamento, na luta por hegemonia das classes dominadas, no campo da 

disputa política. Em um sistema sob a égide do capital, nenhuma conquista social é dada 

espontaneamente, elas emergem das tensões do processo histórico e dialético, imerso nas 

vivências cotidianas. Essa construção coletiva deve combater os velhos hábitos de um 

Estado autoritário que concebe a democracia apenas como um princípio instituído legal-

mente. 

Assim, a análise do CACS-Fundeb de Zé Doca–MA deve apreender empirica-

mente como essas determinações históricas se materializam no cotidiano do conselho. 

Trata-se de verificar se o conselho opera predominantemente como instrumento de legi-

timação da gestão local ou se constitui espaço efetivo de fiscalização e disputa por uma 

gestão democrática dos recursos educacionais. A investigação buscou identificar as me-

diações concretas como composição e representatividade, formação dos conselheiros, 

condições estruturais e dinâmicas de poder, que venham a condicionar sua atuação. 

Enquanto espaços plurais de luta em defesa do direito a uma educação equânime 

e de qualidade, os conselhos do Fundeb devem ser fortalecidos em sua autonomia, para 

que se façam capazes de acompanhar e cobrar das instâncias estatais as suas responsabi-

lidades constitucionais. 
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É nessa direção que a pesquisa se desloca da elaboração teórica para a análise 

empírica. A próxima seção examina os dados produzidos por meio da análise documental 

e dos questionários aplicados aos conselheiros do CACS-Fundeb de Zé Doca–MA, bus-

cando compreender, na totalidade concreta do município investigado, as contradições, 

limites e potencialidades do controle social no financiamento da educação básica. 
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4 A ATUAÇÃO DOS CONSELHEIROS DO FUNDEB NO MUNICIPIO DE ZÉ 

DOCA-MA  

 

A presente seção tem por finalidade analisar os dados empíricos produzidos a 

partir dos questionários aplicados aos conselheiros do Conselho de Acompanhamento 

e Controle Social do FUNDEB do município de Zé Doca – MA, articulando-os à aná-

lise documental e ao referencial teórico construído ao longo da pesquisa. A interpreta-

ção dos dados não se limita à descrição das respostas obtidas, mas busca apreender o 

movimento contraditório que estrutura a atuação do CACS-Fundeb, situando-o no in-

terior das determinações históricas, políticas e institucionais que conformam o controle 

social na política educacional. 

Ancorada no Materialismo Histórico-Dialético, a análise parte do pressuposto 

de que a realidade social não se apresenta de forma imediata e transparente. Conforme 

Marx (2011), o concreto não é o dado imediato da percepção, mas “síntese de múltiplas 

determinações”, o que exige um esforço analítico de mediação entre aparência e essên-

cia. Nesse sentido, os discursos dos conselheiros, os registros documentais e as práticas 

institucionais do conselho são compreendidos como expressões de relações sociais 

mais amplas, atravessadas por contradições estruturais e dinâmicas de poder. Assim, o 

objetivo não é apenas identificar o que é dito, mas interpretar o que os enunciados re-

velam acerca das condições materiais e simbólicas que moldam a atuação do CACS-

Fundeb. 

A perspectiva gramsciana complementa essa abordagem ao permitir compreen-

der o conselho como espaço inserido no Estado ampliado, onde se articulam coerção e 

consenso. As falas dos conselheiros, seus silêncios e ambiguidades são analisados como 

parte das disputas hegemônicas que atravessam a sociedade civil. Conforme Gramsci 

(2000), a hegemonia se constrói por meio da direção moral e intelectual, e os espaços 

institucionais participativos podem tanto reforçar consensos dominantes quanto cons-

tituir-se como trincheiras de uma possível “guerra de posição”. Dessa forma, o CACS-

Fundeb é interpretado não apenas como instância normativa de fiscalização, mas como 

arena de disputas simbólicas e políticas. 

Metodologicamente, a Análise de Conteúdo, conforme Bardin (2011), orientou 

o tratamento dos dados, possibilitando a identificação de regularidades discursivas, di-

vergências, silêncios e contradições. O movimento analítico buscou ultrapassar o nível 

descritivo, avançando para a interpretação dos conteúdos latentes e das mediações que 
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conectam a experiência conselhista às condições concretas de funcionamento do Estado 

local. 

A elaboração do instrumento de coleta de dados foi orientada pelas dimensões 

analíticas que estruturam o objeto investigado: composição e representatividade; capa-

citação para atuar no conselho; condições materiais de funcionamento; práticas de tra-

balho; e, dinâmicas de poder no âmbito do CACS-Fundeb. Essas dimensões derivam 

tanto dos objetivos da pesquisa quanto do referencial teórico adotado, configurando-se 

como categorias a priori que, no decorrer da análise, dialogaram com categorias emer-

gentes identificadas a partir dos dados empíricos. 

O questionário foi composto por dezesseis questões, cinco fechadas e onze aber-

tas, sendo estruturado de modo a possibilitar que os sujeitos expressassem percepções, 

experiências e interpretações acerca de sua atuação. A opção por questões abertas visou 

favorecer a emergência de narrativas que revelassem não apenas informações pontuais, 

mas também concepções de mundo, expectativas e tensões vivenciadas no interior do 

conselho. Antes da aplicação do instrumento, buscou-se estabelecer um diálogo prévio 

com os participantes, compreendendo que, sob a perspectiva dialética, os sujeitos da 

pesquisa não são meras fontes de dados, mas agentes históricos situados em relações 

sociais concretas. 

Seis conselheiros titulares contribuíram com a pesquisa, aceite só realizado após 

inúmeras garantias de resguardar suas identidades, de modo a não indicar quaisquer 

caracterizações que possibilitassem algum tipo de identificação. Dessa forma, identifi-

cações alfabéticas (Conselheiro A, B, C, D, E e F), foram adotadas, visando o anoni-

mato e a integridade dos sujeitos. Tal procedimento ético não elimina, contudo, a ne-

cessidade de interpretar suas falas como expressões de posições sociais determinadas, 

inseridas em um contexto local marcado por assimetrias políticas e institucionais. 

O capítulo que se inicia organiza-se a partir do quadro analítico sistematizado 

das categorias e subcategorias, resultantes do diálogo entre referencial teórico e dados 

empíricos. Cada categoria será examinada considerando as mediações históricas e as 

contradições que atravessam o exercício do controle social no município, buscando 

evidenciar tanto os limites quanto as potencialidades democráticas do CACS-Fundeb. 
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Figura 2 – Organização das categorias e subcategorias de análise 

 
Fonte: Elaborado pela autora conforme os dados da pesquisa (2025). 

 

Na estruturação da seção, a primeira subseção apresentará o lócus da pesquisa, 

estabelecendo informações contextuais imprescindíveis ao processo de análise. As sub-

seções seguintes abordarão as inferências e intepretações da pesquisa, organizados con-

forme as categorias e subcategorias apresentadas acima. 

 

4.1 O município de Zé Doca-MA: indicadores socioeducacionais 

 

O município de Zé Doca, escolhido como lócus da pesquisa, encontra-se no estado 

do Maranhão e em muitos aspectos acompanha o perfil de desenvolvimento do estado e 

da região. Localizado na região Nordeste do Brasil, o estado do Maranhão é conhecido 

por sua rica diversidade cultural, pelo patrimônio natural como o Parque Nacional dos 

Lençóis Maranhenses e o Parque Nacional da Chapada das Mesas. Entretanto, os indica-

dores socioeconômicos marcados por desigualdades históricas e persistentes também se 

constituem como uma marca negativa do estado, realidade presente em grande parte dos 

seus municípios. 

Com uma população estimada em 7.010.960 habitantes em 2024 (IBGE, 2025), o 

Maranhão enfrenta desafios significativos no que se refere à erradicação da pobreza e à 

melhoria dos serviços sociais ofertados à sua população. Segundo o Atlas do Desenvol-

vimento Humano no Brasil, o Maranhão apresentava em 2010 um Índice de Desenvolvi-
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mento Humano Municipal (IDHM) de 0,639, classificado como mediano, conforme cri-

térios da época. Em 2021, os resultados passaram para 0,676, uma melhora inexpressiva, 

que a partir nas transformações ocorridas em um intervalo de dez anos, coloca o estado 

como o último da lista entre as unidades federativas brasileiras (Atlas Brasil, 2021). 

A taxa de analfabetismo, era de aproximadamente 11,4% em 2024, segundo os 

dados divulgados pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) através da 

PNAD Contínua Educação (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua) em 

junho de 2025, figurando entre os cinco estados com as maiores taxas do Brasil. Apesar 

da taxa de escolarização das crianças entre 6 e 14 anos alcançar níveis acima de 95%, os 

indicadores de aprendizagem demonstram carências significativas, com baixos níveis de 

proficiência em Língua Portuguesa e Matemática nos anos finais do ensino fundamental 

(IBGE, 2025). 

Em relação às transferências intergovernamentais, o estado do Maranhão demons-

tra elevada dependência financeira, com mais de 80% dos seus municípios possuindo 

cerca de 90% de suas receitas oriundas de transferências constitucionais, especialmente 

do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e do Fundo de Manutenção e Desenvol-

vimento da Educação Básica-Fundeb (IPEA, 2022). Esses dados evidenciam a necessi-

dade de políticas públicas eficazes, que tenham como base investimentos sustentáveis, 

para melhorar os indicadores de desenvolvimento humano e promover a equidade social 

dos municípios maranhenses. 

Como parte do cenário apresentado, o município de Zé Doca se localiza na Me-

sorregião Oeste do Estado do Maranhão, na região denominada de Alto Turi, uma subárea 

assim conceituada por localizar a nascente do Rio Turiaçu, o maior e principal rio da 

Bacia Hidrográfica dessa parte do estado (Martinho, 2022). Conforme dados do IBGE 

(2023), os municípios dessa região enfrentam desafios históricos relacionados a baixos 

indicadores socioeconômicos, infraestrutura limitada e desigualdades no acesso a políti-

cas públicas essenciais. 

A cidade foi criada em 1987 e ficou conhecida por ser a “Metrópole do Alto Turi”, 

termo que a partir da Lei Complementar nº 108/2007, designa um grupo de municípios 

pertencentes à região com aspectos socioeconômicos, naturais, culturais e étnicos seme-

lhantes, sendo composto pelas cidades de Araguanã, Governador Newton Bello, Nova 

Olinda do Maranhão, Presidente Médici, Santa Luzia do Paruá e Zé Doca (Martinho, 

2022). 



113 

Em 2024, conforme estimativa oficial do IBGE, o município de Zé Doca possuía 

uma população estimada em 41.943 habitantes, distribuída predominantemente em áreas 

urbanas, embora ainda mantenha forte relação com atividades rurais. Os dados do Índice 

de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) registraram um índice de 0,595 no ano 

de 2010, classificado como baixo. Houve uma leve melhora até 2021, quando o índice 

alcançou 0,620, embora ainda distante de patamares mais elevados (Atlas Brasil, 2021; 

IMESC, 2021). 

No âmbito econômico, o Produto Interno Bruto (PIB) de Zé Doca em 2021 foi de 

aproximadamente R$ 381.977.000, com um PIB per capita de R$ 10.867,33. Acompa-

nhando o perfil do estado a que pertence, tais valores refletem uma economia altamente 

dependente de recursos públicos, uma vez que 93,04% da arrecadação municipal em 2023 

provém de transferências governamentais (IBGE, 2023). 

Os dados referentes às fontes de arrecadação do município se correlacionam for-

temente aos estudos dos conselhos gestores e ressaltam a necessidade de práticas eficazes 

no controle social, a fim de resguardar os direitos sociais decorrentes da ação estatal, 

sendo acompanhada e validada pelo controle social local. 

Adentrando ao cenário educacional, conforme as informações oriundas do Censo 

Escolar, publicado anualmente pelo Inep, em 2025 a rede municipal de ensino de Zé 

Doca-MA contava com 83 estabelecimentos de ensino na rede pública, 467 professores e 

um total de 13.785 alunos matriculados, entre as diferentes etapas e modalidades da edu-

cação básica atendidas pelo município, com exceção para o ensino médio que não possui 

oferta municipal (INEP, 2025). 

O Quadro 6 faz um detalhamento desses números, a partir das fontes apresentadas. 

Quadro 6 – Indicadores Educacionais de Zé Doca – MA  

Indicador Valor Fonte 

Total de escolas em funcionamento 

Zona rural:  

57 escolas 
Dados do Censo Escolar 2025 (INEP) 

Zona urbana:  

26 escolas 

Total de alunos matriculados 13.785 alunos Dados do Censo Escolar 2025 (INEP) 

Total de professores 
467 professo-

res 
Dados do Censo Escolar 2025 (INEP) 

Matrículas – Creche 2.391 alunos 
Microdados do Censo Escolar 2025 

(INEP) 

Matrículas – Pré-escola 1.314 alunos 
Microdados do Censo Escolar 2025 

(INEP) 

Matrículas – Anos Iniciais do Funda-

mental 
2.975 alunos 

Microdados do Censo Escolar 2025 

(INEP) 

Matrículas – Anos Finais do Funda-

mental 
2.382 alunos 

Microdados do Censo Escolar 2025 

(INEP) 

Matrículas – Educação de Jovens e 

Adultos 
3.682 alunos 

Microdados do Censo Escolar 2025 

(INEP) 
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Matrículas - Educação Especial 1.041 alunos 
Microdados do Censo Escolar 2025 

(INEP) 

Fonte: Elaborado pela autora conforme dados do Censo Escolar da Educação Básica 2025. 

 

Esses dados revelam que o município concentra a maior parte da sua demanda 

educacional nos anos iniciais do ensino fundamental e na educação infantil, etapas que, 

conforme a literatura, exigem maiores volumes de investimento, especialmente em infra-

estrutura, formação docente e recursos pedagógicos (Saviani, 2021). Outro número im-

portante a ser destacado refere-se às matrículas na modalidade Educação de Jovens e 

Adultos, uma vez que, no ano anterior os dados de matrícula para a modalidade foram 

contestados por meio de investigação federal relacionada a desvios de recursos do Fun-

deb. 

Em 2023, Zé Doca alcançou a primeira colocação no Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica-IDEB, na região do Alto Turi e a 11ª posição no estado do Maranhão 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental, com uma nota de 6,1, resultado que representa 

um avanço em relação à nota de 5,4 obtida em 2021. No caso dos anos finais do Ensino 

Fundamental, o município registrou uma nota de 4,1, demonstrando algum avanço em 

relação ao 3,9 registrado no IDEB anterior, mas ainda expondo problemas significativos 

de distorção idade-série e dificuldades de aprendizagem acumuladas ao longo do percurso 

educacional. 

Os resultados de aprendizagem, com base apenas nos índices do IDEB, podem 

indicar que, apesar dos recursos financeiros escassos, o município tem buscados meios 

de avançar. Contudo, ainda sob a ótica dos microdados fornecidos pelo INEP em relação 

aos índices socioeducacionais, o município de Zé Doca permanece enfrentando desafios 

comuns a outros municípios maranhenses de médio porte, tais como: infraestrutura esco-

lar desigual entre zona urbana e zona rural; dificuldade de suprir a demanda por formação 

continuada dos docentes; fragilidades no transporte escolar; e, dependência elevada dos 

recursos do Fundeb para manutenção da rede pública de ensino (INEP, 2024). Nesse con-

texto, é fundamental estar atento às funções sociais da educação enquanto instrumento de 

emancipação, observando que, se os ganhos educacionais não são acompanhados de in-

dicadores de melhoria real da vida das comunidades, não é possível considerar que este-

jam efetivamente avançando. 

As informações apresentadas anteriormente se ligam diretamente às políticas de 

financiamento para a educação pública do município, especialmente no que tange aos 



115 

repasses do Fundeb. Esses indicadores tornam evidente que o financiamento e a fiscali-

zação adequada dos recursos públicos são elementos essenciais na tentativa de garantir a 

qualidade e a equidade da educação local. Nesse sentido, o CACS-Fundeb pode desem-

penhar um papel crucial na defesa da transparência, na verificação da conformidade dos 

gastos educacionais e na mediação entre os interesses da sociedade civil e poder público. 

Apresentaremos a seguir um quadro demonstrativo das receitas e despesas do Fun-

deb, referente ao município de Zé Doca do ano de 2025. As informações são fornecidas 

pelo Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação-SIOPE, um im-

portante recurso no quesito de transparência no acesso às informações referentes aos or-

çamentos de educação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Durante o exercício de 2025, Zé Doca foi contemplado com as três modalidades 

de complementação da União ao FUNDEB, conforme previsto na Emenda Constitucional 

nº 108/2020 e regulamentado pela Lei nº 14.113/2020, conforme valores descritos no 

Quadro 7. 

Quadro 7 – Valores do Fundeb recebidos pelo estado do Maranhão e pelo município de Zé Doca-MA em 

2025 

PERÍODO DE REFERÊNCIA - 6º Bimestre/2025 

 Maranhão Zé Doca 

Receitas recebidas no exercício R$ 3.244.639.698,41 R$ 115.833.573,89 

Transferências de recursos do Fundeb (Im-

posto e Transferências) 

R$ 1.765.071.307,94 R$ 52.016.214,19 

Complementação da União ao Fundeb R$ 1.434.472.382,93 R$ 59.468.760,02 

Complementação 

VAAF 

R$ 1.214.819.901,13 R$ 37.367.163,26 

Complementação 

VAAT 

R$ 1.214.819.901,13 R$ 18.038.596,95 

Complementação 

VAAR 

R$ 111.893.543,25 R$ 4.062.999,81 

Fonte: Elaborado pela autora conforme Demonstrativo das receitas e despesas do FUNDEB (FNDE, SI-

OPE, 2025) 

 

A análise dos dados referentes às receitas do Fundeb no exercício de 2025 eviden-

cia a elevada dependência financeira do estado do Maranhão e, de forma ainda mais acen-

tuada, do município de Zé Doca em relação à complementação da União para a manuten-

ção da educação básica. O quadro demonstra que, do total de R$ 115.833.573,89 recebi-

dos por Zé Doca, aproximadamente R$ 59,4 milhões correspondem à complementação 

federal, valor superior, inclusive, aos recursos provenientes das transferências vinculadas 

aos impostos e transferências que compõem originalmente o fundo (R$ 52 milhões). 

Os dados reforçam as profundas desigualdades estruturais que atravessam o fede-

ralismo educacional brasileiro. Embora o Fundeb tenha sido concebido como mecanismo 

de redistribuição e equalização das oportunidades educacionais, a necessidade expressiva 
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de complementação da União evidencia que os entes subnacionais, especialmente os mu-

nicípios menores, permanecem estruturalmente dependentes de transferências federais 

para garantir o funcionamento mínimo de suas redes de ensino. Nesse sentido, a lógica 

redistributiva do fundo ameniza desigualdades, mas não supera as bases históricas da 

concentração de arrecadação tributária e das assimetrias regionais. 

Essa problemática expressa o quanto o município, assim como o estado, mantém-

se há anos custeando a educação básica em patamares mínimos de recursos, uma situação 

que corrobora com os indicadores de desigualdades educacionais nas diversas regiões do 

país. A situação de dependência das transferências governamentais para oferta e manu-

tenção das políticas sociais possui uma correlação intrínseca com os baixos indicadores 

socioeconômicos, em que um fenômeno alimenta a existência do outro, gerando um ciclo 

permanente de desigualdades. 

O Quadro 7 também contempla as novas formas de complementação e redistri-

buição dos recursos federais. A complementação VAAF tem como objetivo garantir que 

todos os entes federados atinjam um valor mínimo nacional por aluno. Já o VAAT consi-

dera outras receitas vinculadas à educação, promovendo uma redistribuição mais equita-

tiva dos recursos. O VAAR, por sua vez, está condicionado ao cumprimento de requisitos 

relacionados à gestão educacional e à melhoria dos indicadores de aprendizagem. 

A presença de recursos provenientes do VAAR pode ser analisada como uma nova 

forma de introduzir elementos típicos da racionalidade gerencial nas políticas de financi-

amento da educação. Embora tais mecanismos sejam apresentados como instrumentos de 

indução à qualidade, a vinculação de recursos relacionados a desempenho pode aprofun-

dar desigualdades entre redes de ensino, favorecendo municípios com melhores capaci-

dades institucionais e técnicas. Assim, a política de financiamento passa a incorporar pro-

gressivamente mecanismos de responsabilização e meritocracia, deslocando parcialmente 

o debate do direito à educação para a lógica de eficiência e performance. 

No âmbito do controle social, o volume expressivo de recursos recebidos pelo 

município amplia a importância estratégica do CACS-Fundeb. Quanto maior a comple-

xidade e o montante dos recursos administrados, maior também deveria ser a capacidade 

técnica, política e organizativa do conselho para acompanhar sua aplicação. 

Para constatar a importância e necessidade de uma atuação efetiva do CACS-Fun-

deb, especialmente no município de Zé Doca, destaca-se a informação veiculada pelo 

Portal de notícias G1-Maranhão, que expõe uma investigação realizada pelo Ministério 

Público Federal (MPF), ocorrida em 2024, para apurar fraudes nos valores do Fundeb 
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repassados a municípios maranhenses, operadas por meio de inconsistências nas matrícu-

las da modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

De acordo com a matéria citada, a justiça fez o bloqueio de R$ 150 milhões, de 

um conjunto de 10 municípios maranhenses, incluindo Zé Doca, em razão do superdi-

mensionamento de matrículas que levaram a irregularidades nos valores recebidos por 

meio do Fundeb (G1-MA, 2024). As apurações indicaram que os municípios que foram 

alvo da medida, tiveram um bloqueio total estimado em R$ 134 milhões. Embora o valor 

exato bloqueado para Zé Doca não tenha sido divulgado, as investigações acarretaram a 

devolução parcial de recursos por parte do município ainda em 2024 e na correção dos 

dados do Censo Escolar, impactando diretamente os valores recebidos. 

Tais ocorrências reforçam a importância de mecanismos de controle social e ins-

titucional sobre a execução dos recursos do Fundeb, bem como a necessidade de capaci-

tação técnica e ética dos gestores municipais. O caso de Zé Doca evidencia tanto a rele-

vância das transferências federais para a garantia do direito à educação quanto os riscos 

associados à má gestão e ao uso indevido de dados educacionais. 

O contexto apresentado em torno do município de Zé Doca confere aos conselhos 

de controle social um papel ainda mais relevante e torna sua defesa necessária na busca 

pela garantia dos direitos sociais. Ao atuar como espaços de vigilância cidadã sobre a 

gestão dos recursos educacionais o CACS-Fundeb tem potencial para contribuir com a 

redução das ineficiências, desvios e desigualdades (Gohn, 2019). 

 

4.2 Composição e representatividade do CACS-Fundeb do município de Zé Doca-

MA 

 

Sob a perspectiva do Materialismo Histórico-Dialético, as análises em torno da 

representatividade em instâncias participativas devem ser compreendidas para além dos 

arranjos normativos ou critérios jurídicos de composição, mas como expressão das rela-

ções sociais concretas, historicamente determinadas, que atravessam o Estado e a socie-

dade civil. Nesta categoria empírica buscou-se analisar as contradições existentes entre 

representação formal e representatividade efetiva e seus impactos para o exercício do 

controle social no município de Zé Doca-MA. 

Nessa perspectiva a subcategoria “Vínculos institucionais e tensões na autonomia 

representativa” emerge com base nas contradições identificadas entre a composição for-

mal do conselho, as falas dos conselheiros e as relações institucionais estabelecidas com 
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o Poder Executivo local. Tal subcategoria permitiu evidenciar que a representatividade 

não se esgota na ocupação legal dos assentos previstos, mas envolve condições reais de 

autonomia política, independência deliberativa e capacidade efetiva de representação dos 

interesses sociais no interior do CACS-FUNDEB. 

 

4.2.1 Vínculos institucionais e tensões na autonomia representativa 

 

A Lei Federal nº 14.113/2020, que disciplina o funcionamento do Novo Fundeb, 

estabelece as normas para a criação dos Conselhos de Acompanhamento e Controle So-

cial (CACS-Fundeb) pelos entes federados. Segundo o art. 34 da referida lei, “os conse-

lhos serão criados por legislação específica, editada no respectivo âmbito governamental” 

(Brasil, 2020, p. 16). 

A composição mínima também é definida na legislação supracitada, contemplando 

representantes do Poder Executivo, professores, diretores, servidores técnico-administra-

tivos, pais ou responsáveis de alunos, estudantes, organizações da sociedade civil, além 

de representantes de comunidades indígenas e quilombolas, quando houver (Brasil, 

2020). 

O CACS-Fundeb do município de Zé Doca é instituído por meio da Lei Municipal 

nº 532 de 2021 (Anexo A), que dispõe sobre a reestruturação do Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação de Zé Doca – MA, em 

conformidade com o artigo 212-A da Constituição Federal, regulamentado na forma da 

Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020 e dá outras providências. 

A legislação municipal é composta por vinte artigos, entre os quais ficam estabe-

lecidos os critérios para a composição do CACS-Fundeb do município e as diretrizes que 

regulamentam o mandato dos conselheiros, que, seguindo a legislação federal, deve ser 

de quatro anos, sem possibilidade de recondução imediata, com início no terceiro ano do 

mandato do Poder Executivo do município (Brasil, 2020, art. 34). 

A Portaria nº 004/2023 do Gabinete da Prefeitura (Anexo B), estabelece a nome-

ação do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb, do município de Zé 

Doca-MA. Este documento encontra-se cadastrado no Sistema CACS-Fundeb (SIS-

CACS), o sítio eletrônico gerido pelo FNDE para cadastramento dos conselheiros do Fun-

deb de todos os entes federados e que tem como objetivo dar publicidade aos dados do 

conselho (endereço, número do telefone, e-mail e nome dos conselheiros). 
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Conforme a ata, o CACS-Fundeb do município de Zé Doca, para o quadriênio 

2023-2026, é composto de acordo com o Quadro 8. 

Quadro 8 – Composição do CACS-Fundeb de Zé Doca-MA 

Segmento Representado 
Representantes 

 

Representantes do Poder Executivo municipal 
2 representantes, sendo 1 da Secretaria 

Municipal de Educação ou equivalente 

Representantes dos professores da educação básica mu-

nicipal 
1 titular e 1 suplente 

Representantes dos diretores das escolas públicas 1 titular e 1 suplente 

Representantes dos servidores técnico-administrativos 1 titular e 1 suplente 

Representantes dos Pais de alunos da educação básica 

pública 
2 titulares e 2 suplentes 

Representantes dos Estudantes da educação básica pú-

blica 
2 titulares e 2 suplentes 

Representantes do Conselho Tutelar 1 titular e 1 suplente 

Representantes do Conselho Municipal de Educação 1 titular e 1 suplente 

Representantes das Organizações da sociedade civil 2 titulares e 2 suplentes 

Representantes das Escolas do Campo 1 titular e 1 suplente 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da Portaria GB nº 004/2023. 

 

Com base nessas informações, observa-se que o CACS-Fundeb do município de 

Zé doca apresenta, em sua estrutura formal, conformidade legal com a composição pre-

vista na Lei nº 14.113/2020. Essa adequação demonstra um esforço institucional em aten-

der aos requisitos mínimos de representatividade definidos pelo marco normativo, uma 

condição básica para o registro e a validação do conselho nos sistemas governamentais. 

Em relação a esse aspecto, importa salientar que, ainda que a Lei nº 14.113/2020 

não estabeleça de forma explícita a suspensão automática dos repasses em caso de ine-

xistência do conselho, a existência e o funcionamento regular do CACS-Fundeb consti-

tuem condição necessária para a manutenção da regularidade fiscal e administrativa do 

ente federado quanto à gestão dos recursos do Fundo. O parágrafo único do art. 31 da 

referida lei, estabelece que a prestação de contas, instrumento indispensável para o rece-

bimento das complementações da União, deve ser instruída contendo o parecer do conse-

lho responsável (Brasil, 2020). 

De forma similar, a Resolução FNDE nº 18/2021, que trata da execução, monito-

ramento e fiscalização dos recursos do PNATE, reforça essa exigência ao indicar que os 

CACS-Fundeb “deverão emitir parecer conclusivo sobre a prestação de contas dos recur-

sos repassados na conta do PNATE” (FNDE, 2021, p. 13), implicando a falta de consti-

tuição ou de funcionamento do conselho em irregularidade na prestação de contas e po-

dendo acarretar em restrições de repasses e impedimento da consolidação dos dados no 
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Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE) até que a si-

tuação seja regularizada (FNDE, 2021). Assim, o conselho configura-se como condição 

para que o município se mantenha regular no SIOPE e na prestação de contas. 

Apesar da aparente adequação normativa do CACS-Fundeb de Zé Doca-MA, em 

relação à presença dos representantes que devem constituir o conselho, não é possível 

concluir que isso se traduza automaticamente em efetividade do controle social. Bassi e 

Camargo (2015) apontam que a existência formal dos conselhos costuma ser assegurada 

para o cumprimento de requisitos legais e administrativos, mas isso não elimina práticas 

que comprometam a autonomia, a representatividade e a independência do colegiado. A 

tensão entre legalidade formal e efetividade substantiva é um fenômeno amplamente 

identificado em pesquisas sobre conselhos de políticas públicas no Brasil, demonstrando 

que a “regularidade documental” não garante capacidade fiscalizatória, transparência ou 

independência decisória (Cotta; Paiva, 2010; Teixeira, 2018). 

Adentrando à análise das respostas oriundas do questionário da pesquisa, ao serem 

perguntados sobre a forma de ingresso no conselho, por meio de uma questão objetiva, 

todos os participantes marcaram a eleição como forma de acesso ao mandato vigente. 

Essa informação se comunica com os documentos inseridos no sítio eletrônico da prefei-

tura de Zé Doca. Ao clicar na aba “transparência” é possível encontrar uma seção refe-

rente aos conselhos municipais, na qual o único documento existente refere-se ao CACS-

Fundeb e compila em um mesmo arquivo as atas das assembleias realizadas para eleição 

dos representantes de todos os segmentos presentes no conselho (Anexo C). 

Ao realizar a leitura dos documentos disponibilizados, observou-se um padrão na 

estrutura de escrita das atas, que iniciam pela descrição do local e data da assembleia, o 

anúncio do segmento reunido e do presidente da sessão, seguidos por uma fala acerca da 

importância do CACS-Fundeb e da necessidade da eleição de representantes do respec-

tivo segmento para composição do conselho. Após o detalhamento textual das assem-

bleias seguem as assinaturas dos participantes como indicativo de validação da escolha 

dos representantes. 

Não é possível afirmar que a similaridade na estrutura das atas indique qualquer 

tipo de fraude ou manipulação do processo, contudo, esse ponto abre as reflexões em 

torno da dimensão representatividade. Apesar de eleitos por seus pares, por meio de um 

processo aparentemente democrático, ainda restam questões importantes a problematizar: 

a presença de representantes dos segmentos definidos legalmente é suficiente para legiti-

mar o conselho como espaço representativo? a escolha dos representantes por meio de 
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assembleia garante um processo democrático e participativo? é possível afirmar que os 

representantes agem em benefício dos representados? 

Sob uma perspectiva crítica, a participação democrática não se reduz à realização 

de eleições, reuniões ou consultas formais, mas pressupõe condições efetivas de incidên-

cia política, pluralidade de vozes e capacidade concreta de representação dos interesses 

coletivos (Patemam, 1992). 

Ao abordar o conceito de representatividade sob a perspectiva política e legal, 

Conrado (2022, p. 8) reflete sobre um tipo de “representatividade delegada”: 

Na “representação delegada” ninguém é representativo de um grupo, mas atua 

como representante. Esse processo parte, primeiramente, de uma vontade: um 

grupo deseja eleger o seu representante, o que pode acontecer por meio de vota-

ções, visibilidade social ou do poder de liderança que um indivíduo adquire. 

Desse modo, um indivíduo pode se tornar representante através de ações políti-

cas propriamente ditas, como uma eleição, ou de modo orgânico, a partir de um 

arranjo social. Em um segundo momento, esse representante age, defendendo os 

desejos e necessidades desse grupo. Como esse poder de “porta voz” é apenas 

delegado ao representante, essa concessão, teoricamente, pode ser revogada caso 

ele pare de atuar em defesa de seus representados. 

 

Convém destacar que, na realidade brasileira, é recente o interesse e a necessidade 

de análises mais refinadas acerca da representação presente em conselhos participativos. 

Com base nos estudos de Lüchmann (2007), a aproximação entre democracia participa-

tiva, sociedade civil e gestão pública no Brasil não ocorreu de forma espontânea, mas foi 

resultado de um processo histórico no qual organizações sociais desempenharam papel 

central, sendo fundamentais para pressionar o Estado a instituir arenas participativas que 

permitissem certa redistribuição de poder decisório e visibilidade às demandas de grupos 

tradicionalmente marginalizados. 

No entanto, a representação em conselhos como o CACS-Fundeb opera de modo 

distinto da representação eleitoral tradicional: ela é exercida por entidades e coletivos, 

depende de engajamento voluntário e está sujeita a mecanismos variados de escolha, ro-

tatividade e permanência. Essa heterogeneidade produz um modelo representativo muito 

mais fluido, com menor institucionalização e menor previsibilidade quanto aos vínculos 

entre representantes e representados, o que impacta diretamente a qualidade da atuação 

política nessas instâncias (Lüchmann, 2007). 

No contexto do CACS-Fundeb, isso se evidencia quando representantes, embora 

legalmente nomeados, têm dificuldades para enfrentar práticas localizadas de cliente-

lismo e dependência política, contribuindo para uma atuação que pode se tornar mais 

burocrática do que efetivamente defensora dos interesses coletivos. 
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Além disso, como argumenta Avritzer (2007), os conselhos não operam sob a ló-

gica de um corpo eleitoral universal, nem possuem o monopólio territorial característico 

do sistema eleitoral. Isso significa que, diferentemente dos representantes eleitos, os con-

selheiros não respondem a um eleitorado amplo e definido, tornando o vínculo entre re-

presentantes e representados mais restrito e problemático, especialmente em contextos 

marcados por desigualdades sociais e assimetrias de poder entre organizações da socie-

dade civil. 

Ao serem questionados sobre transparência nas informações relativas ao processo 

de composição do CACS-Fundeb junto à comunidade local, dois participantes da pes-

quisa apenas responderam “sim”, confirmando uma visão positiva quanto a existência de 

transparência no processo. Outros três participantes destacaram elementos relacionados 

ao caráter democrático e participativo, conforme as respostas abaixo: 

“Acredito que foi transparente e democrático, uma vez que teve reunião pra 

escolher o representante” (Conselheiro C, 2025). 

 

 “Foi transparente sim, tudo foi explicado antes e teve participação da comu-

nidade” (Conselheiro D, 2025). 

 

“É possível afirmar que foi democrático e participativo por conta das assem-

bleias realizadas para escolha dos representantes” (Conselheiro E, 2025). 

 

O único conselheiro parcialmente divergente aponta que o processo poderia ser 

“melhor trabalhado”. Nas palavras do Conselheiro A (2025): “poderia ser melhor, mais 

divulgado nas escolas e associações, mas a gente tem uma certa transparência, inclusive, 

tem pessoas da comunidade que faz parte do conselho, né?”. 

Embora as respostas apresentadas acima tenham associado o processo de compo-

sição a elementos como participação, democracia e transparência, quando tratadas em 

conjunto, a síntese analítica de todas as categorias elencadas nesta pesquisa, revelam uma 

compreensão predominantemente procedimental desses conceitos e descortinam incon-

gruências que não são percebidas quando observado apenas o atendimento das normas de 

composição e escolha dos representantes. 

Em relação a esse aspecto, a distinção entre forma e conteúdo, advinda dos pres-

supostos do Materialismo Histórico-Dialético, se mostra importante para compreensão da 

categoria em análise. A forma jurídica da representatividade, com eleição por pares, com-

posição paritária, mandatos definidos, não assegura, por si só, o conteúdo político da re-

presentação. Marx aponta que as formas sociais podem adquirir autonomia aparente 

acerca das relações reais que as produzem, ocultando desigualdades estruturais sob a apa-

rência de igualdade formal (Marx, 2011). 
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Em contextos sociopolíticos como o do município de Zé Doca-MA, onde as es-

truturas de poder local podem influenciar a seleção e a atuação dos conselheiros, a legiti-

midade das representações tende a ser fragilizada, já que o conselho pode funcionar sob 

forte pressão política ou com baixa autonomia frente ao Executivo. 

A essa fragilidade somam-se os apontamentos de Lavalle, Houtzager e Castello 

(2006), que ressaltam como a maioria dos conselhos gestores operam sem garantias ins-

titucionais mínimas para assegurar responsividade, prestação de contas e sanções para 

condutas inadequadas. Para os autores, a fluidez dos vínculos representativos e a ausência 

de normas claras para monitorar a atuação dos conselheiros dificultam a consolidação de 

práticas democráticas robustas nesses espaços, uma vez que não há garantias de que os 

interesses do segmento representado sejam de fato defendidos 

Uma contribuição importante para as problematizações apresentadas, são os estu-

dos de Young (2006). A autora parte da crítica à “falsa dicotomia” entre dois modelos 

clássicos: de um lado, a representação por delegação ou identidade, em que o represen-

tante expressa diretamente a posição do grupo que o elegeu; de outro, a representação por 

substituição ou independência, em que o representante atua com autonomia em relação 

às preferências de seus representados.  

Em vez de conceber a representação como um simples ato de “colocar-se no lugar 

do outro” ou de “agir em nome do outro”, Young (2006) desloca o foco para o caráter 

relacional da representação, enfatizando que ela se constitui por meio de processos con-

tínuos de comunicação, interação e responsividade entre representantes e representados. 

Assim, a legitimidade da representação não deriva apenas da eleição formal, como parece 

ter ocorrido no CACS-Fundeb do município de Zé Doca, mas sobretudo da qualidade da 

relação estabelecida, da abertura ao diálogo e da capacidade do representante de reconhe-

cer e incorporar as experiências, perspectivas e demandas do grupo que representa. 

Além disso, ao envolver a participação de grupos socialmente marginalizados, os 

conselhos de controle social necessitam de mecanismos específicos que favoreçam sua 

presença e influência em espaços decisórios, justamente porque sua exclusão não é apenas 

numérica, mas estrutural e histórica (Young, 2006). Na realidade do CACS-Fundeb, isso 

implica reconhecer que pais de alunos, estudantes e trabalhadores da educação muitas 

vezes enfrentam barreiras materiais e simbólicas para participar efetivamente dos proces-

sos de deliberação, limitando sua capacidade de exercer a representação como relação 

política substantiva e tornando-a apenas uma ocupação de assentos. 
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Uma alternativa possível seria entender a representação política como um pro-

cesso de construção coletiva, em que representantes se tornam responsáveis não apenas 

por transmitir interesses, mas também por traduzir e articular demandas diversas dentro 

de arenas institucionais. Representar, nesse sentido, não é falar em nome de alguém, mas 

criar condições para que determinadas perspectivas, muitas vezes silenciadas, tenham voz 

pública e possam influenciar decisões políticas, o que requer uma abertura institucional, 

mecanismos de diálogo e práticas deliberativas que não foram percebidas ao adentrar na 

realidade sociopolítica do município de Zé Doca-MA. 

Seguindo a análise qualitativa da pesquisa, por meio das conversas realizadas com 

os conselheiros participantes, antes do envio dos questionários, a fim de abrir espaços 

para compreender um pouco mais de suas realidades, constatou-se contradições relevan-

tes entre a composição formal do colegiado e as determinações legais. Informações com-

partilhadas por alguns participantes indicaram que, ao menos três conselheiros, que não 

ocupam assentos destinados diretamente ao Poder Executivo ou à representação da rede 

municipal de ensino, exercem cargos públicos de livre nomeação e exoneração ou prestam 

serviço para o ente federado por meio de terceirização, ocupando espaços de representa-

ções nos quais essas condições são legalmente impeditivas à participação como membro 

do conselho. 

§ 5º São impedidos de integrar os conselhos a que se refere o caput deste artigo: 

I - titulares dos cargos de Presidente e de Vice-Presidente da República, de 

Ministro de Estado, de Governador e de Vice-Governador, de Prefeito e de 

Vice-Prefeito e de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, bem como seus 

cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau; 

II - Tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consulto-

ria que prestem serviços relacionados à administração ou ao controle interno 

dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, 

até o terceiro grau, desses profissionais; 

III - estudantes que não sejam emancipados; 

IV - pais de alunos ou representantes da sociedade civil que: 

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âm-

bito dos órgãos do respectivo Poder Executivo gestor dos recursos; ou 

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito dos Poderes Executivos em que 

atuam os respectivos conselhos. (Brasil, 2020, p. 18) 

 

 Observa-se que tais situações configuram impedimentos explícitos pela Lei nº 

14.113/2020, que regulamenta o Novo Fundeb. Ao vedar a participação de ocupantes de 

cargos comissionados, bem como de pessoas que mantenham relação contratual com a 

administração pública, a legislação expressa uma intenção de reduzir os ataques à inde-

pendência crítica do conselho e fortalecer sua autonomia institucional. 

Embora o conselho cumpra a composição legal e seus representantes tenham sido 

escolhidos por seus pares, a pesquisa empírica mostrou que parte dos representantes do 
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CACS-Fundeb do município de Zé Doca-MA, mantém vínculos contratuais terceirizados 

com o Poder Executivo ou estão em cargos comissionados, circunstâncias que podem 

comprometer a autonomia e a independência necessárias ao exercício do controle social. 

As dificuldades percebidas na adesão dos conselheiros ao exercício da pesquisa, 

vivenciadas ao longo do percurso e já relatadas, podem encontrar neste achado uma de 

suas explicações. Como destacam Bassi e Camargo (2015), a inserção de conselheiros 

que dependem laboralmente do Executivo pode gerar vínculos de subordinação, medo de 

retaliação ou autocensura, elementos que interferem diretamente na atuação fiscalizadora 

e dificultam o exercício pleno do controle social. 

O cenário encontrado no município de Zé Doca explicita restrições estruturais e 

simbólicas que dificultam a interlocução autônoma entre grupos sociais e o Estado. As-

sim, ainda que o conselho exista formalmente, a sua capacidade real de atuação, sem 

ingerências políticas, pode ser comprometida por vínculos político-administrativos que 

favorecem a reprodução de formas de clientelismo, em que relações pessoais e dependên-

cias institucionais condicionam a atuação dos conselheiros (Avelino; Lotta, 2019). 

Tais elementos podem ser compreendidos à luz das permanências históricas de 

práticas neopatrimonialistas presentes na administração pública brasileira. Conforme ana-

lisa Faoro (2001), o patrimonialismo caracteriza-se pela fragilidade das fronteiras entre o 

público e o privado, favorecendo relações de pessoalidade, dependência política e apro-

priação privada das estruturas estatais. No contexto contemporâneo, essas práticas assu-

mem novas configurações, frequentemente associadas ao clientelismo político, à centra-

lização do poder local e à subordinação institucional dos sujeitos às estruturas governa-

mentais. 

Nesse sentido, a inserção de sujeitos vinculados materialmente ao Executivo no 

interior de um conselho cuja função é fiscalizar a própria gestão estatal revela uma con-

tradição estrutural importante. Na perspectiva gramsciana, isso expressa uma forma de 

funcionamento do Estado ampliado, no qual sociedade política e sociedade civil se arti-

culam de modo a produzir consensos compatíveis com a hegemonia do grupo dominante, 

limitando a emergência de práticas contra-hegemônicas (Gramsci, 2001), situação que 

fragiliza a própria representatividade do CACS-Fundeb. 

Ainda que os conselheiros tenham sido eleitos por seus pares, conforme demons-

trado nas atas analisadas, a dependência material em relação ao Executivo compromete a 

capacidade dos sujeitos de representarem interesses coletivos de forma autônoma. A re-

presentação, nesse caso, torna-se formalmente válida, mas politicamente limitada, pois os 
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representantes não dispõem de condições reais para confrontar a gestão ou questionar 

irregularidades na aplicação dos recursos do Fundeb. Tal configuração revela como me-

canismos formais de controle social podem ser, em certos casos, esvaziados, quando as 

condições materiais de autonomia dos sujeitos não são asseguradas, comprometendo a 

efetividade democrática da instância participativa. 

Essas reflexões permitem inferir que a composição e representatividade no CACS-

Fundeb não pode ser avaliada apenas em termos de conformidade legal, embora esta seja 

necessária. A legitimidade democrática exige observar se os representantes conseguem 

atuar com independência, se mantêm vínculos reais com os grupos que representam e se 

dispõem de condições políticas e estruturais para exercer a fiscalização crítica dos recur-

sos do Fundeb. 

Para além da realidade encontrada no município de Zé Doca, os desafios na atua-

ção do CACS-Fundeb não decorrem apenas de falhas individuais, mas de limites estrutu-

rais do próprio modelo conselhista no Brasil, atravessado historicamente por desigualda-

des políticas e práticas clientelistas alimentadas ao longo de séculos por grupos sociais 

hegemônicos. 

 

4.3 Capacitação inicial e continuada dos conselheiros 

 

Esta subseção dedica-se à análise da categoria capacitação dos conselheiros, com-

preendida como dimensão estruturante da atuação dos conselhos gestores e condição in-

dispensável para a efetividade do controle social das políticas públicas. No caso dos con-

selhos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do financiamento educacional, 

como o CACS-Fundeb, a capacitação assume relevância ainda maior, em razão da com-

plexidade normativa, técnica e política que envolve o funcionamento do fundo, a gestão 

dos recursos e os processos de prestação de contas. Assim, a formação dos conselheiros 

não pode ser tratada como aspecto acessório ou meramente instrumental, mas como me-

diação histórica fundamental entre as condições materiais de funcionamento do conselho 

e a possibilidade de uma atuação política consciente. 

A análise dos dados empíricos, articulada à literatura sobre participação social, 

conselhos gestores e controle social, permitiu identificar dois eixos analíticos fundamen-

tais para compreender os limites e contradições da atuação do CACS-Fundeb no municí-

pio de Zé Doca: a ausência de capacitação sistemática e a dependência informacional em 

relação ao Poder Executivo. Essas categorias emergem como expressões interligadas de 
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um mesmo processo, no qual a fragilidade formativa dos conselheiros condiciona suas 

possibilidades de atuação e reforça relações assimétricas no interior do conselho. 

Desse modo, a análise da categoria capacitação dos conselheiros permite compre-

ender como limites formativos e informacionais se articulam às condições estruturais e 

políticas já discutidas, conformando um quadro no qual a participação se realiza de forma 

institucionalizada, porém com alcance restrito em termos de controle social efetivo. 

 

4.3.1 Ausência de capacitação sistemática 

 

Para além dos aspectos objetivos acerca da realização, ou não, de momentos for-

mativos, os questionamentos levantados no instrumento de pesquisa relativos ao eixo de 

capacitação, buscaram apreender a percepção dos conselheiros acerca das qualificações 

demandadas para o cumprimento das atribuições legais e sociais do CACS-Fundeb, tra-

çando o devido paralelo com a realidade vivenciada por eles. 

Ao serem perguntados se receberam alguma capacitação quando do ingresso no 

conselho, três dos conselheiros entrevistados responderam que sim. Entre os outros três 

participantes um disse ter buscado de maneira independente, enquanto dois disseram re-

ceber apenas orientações a respeito do trabalho, conforme as citações a seguir: 

“Da SEMED não, mas eu fiz duas de forma independente pelo TCU” (Conse-

lheiro D, 2025). 

 

 “Capacitação diretamente não, mas orientação, sim. Veio uma pessoa de fora, 

nos orientou, falou como é que funcionava, explicou tudo direitinho” (Conse-

lheiro A, 2025); 

 

“A gente recebeu orientação de como funcionaria as reuniões e sobre os do-

cumentos pra enviar, mas quando tem reunião também vem uma pessoa expli-

car as coisas” (Conselheiro F, 2025) 

 

As diferenças percebidas nas respostas dos participantes, onde apenas metade dos 

conselheiros que integram a pesquisa informa ter recebido capacitação, apontam uma de-

satenção do Estado em torno dessa categoria, gerando um quadro de assimetria informa-

cional que pode aprofundar as desigualdades já existentes no interior do conselho. 

Gohn (2011) observa que a participação em conselhos gestores ocorre em um 

campo marcado por desigualdades estruturais, no qual membros com maior domínio téc-

nico e informacional tendem a assumir posições de liderança, enquanto representantes 

com menor escolaridade ou menor familiaridade com a burocracia estatal costumam ado-

tar uma postura passiva. Esse cenário é fortalecido quando nem todos os conselheiros 

recebem a capacitação necessária para participar ativamente das deliberações, permitindo 
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uma concentração de conhecimentos técnicos que vai de encontro aos princípios paritá-

rios almejados na formulação desse tipo de conselho. 

Para além do momento de ingresso no conselho, na tentativa de perceber se há um 

ambiente de formação contínua e sistemática de formação para os conselheiros, o questi-

onário quis saber se existe alguma regularidade ou uma agenda periódica de capacitações, 

obtendo uma resposta comum entre os participantes, que destacaram a ocorrência dos 

momentos formativos apenas quando há necessidade. A fala do Conselheiro B (2025) 

expressa o padrão encontrado: “elas são oferecidas principalmente no início do mandato, 

depois esporadicamente, conforme surgem necessidade ou atualizações”. 

Contudo, de forma contraditória, parte dos conselheiros respondentes afirmaram 

anteriormente não ter participado de nenhuma capacitação ao ingressar no conselho, ce-

nário que se torna ainda mais crítico com a constatação da inexistência de uma agenda 

regular de momentos formativos durante o exercício do mandato. 

Além disso, ao serem questionados se receberam alguma capacitação específica 

ou mesmo se realizaram estudos internos a respeito da Emenda Constitucional 

nº108/2020 e da Lei nº 14.113/2020, que trata do Novo Fundeb, apenas um dos seis con-

selheiros participantes respondeu que sim, uma informação preocupante e que contrasta 

com as respostas sobre a realização de capacitações quando há necessidade ou atualiza-

ções das normas. 

Conforme um dos participantes da pesquisa: 

“Dessa última mudança ainda não. A gente ainda não teve uma orientação 

diretamente da pessoa pra trazer pra gente a informação. A gente sabe através 

de direitos sociais, né? E a gente vai pegar uns pontos ali e vai se adequando. 

Mais uma pessoa pra vir diretamente e passar essa informação pra gente, até 

o momento ainda não (Conselheiro A, 2025)”. 

A fala do conselheiro acima expõe uma fragilidade grave em torno de um dos 

pilares de funcionamento do CACS-Fundeb.  Não é possível conceber qualquer atuação 

do conselho sem o conhecimento aprofundado das normas centrais que o constituem e 

orientam. 

A complexidade das atribuições legais do CACS-Fundeb, da compreensão dos 

novos mecanismos de redistribuição dos recursos, dos indicadores educacionais e das 

prestações de contas torna impossível o exercício do trabalho sem processos estruturados 

de capacitação. Dessa forma, a capacitação ofertada, não apenas ao ingressar no conselho, 

mas sobretudo de maneira continuada, torna-se mais do que uma ferramenta de aprimo-

ramento técnico, constitui-se um pilar para a execução do controle social.  
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Importa destacar que, para além das questões especificas do instrumento de pes-

quisa voltadas a essa categoria, falas em torno da necessidade de capacitação foram le-

vantadas em vários momentos durante as conversas prévias com os conselheiros e citadas 

ao responderem questões não diretamente ligadas a categoria: 

“É importante ter o conhecimento e sempre ter uma pessoa que tem um tempo 

a mais dentro do conselho, que seja fora da nossa área, que vem nos orientar, 

pra trazer um pouco mais de conhecimento pra gente” (Conselheiro A). 

“Gostaríamos de mais informações de como acompanhar todas as ações re-

lacionadas ao Fundeb” (Conselheiro B, 2025). 

 

“Seria bom oferecer mais formações periódicas sobre legislação, análise fi-

nanceira e gestão educacional, para que todos os conselheiros participem de 

maneira qualificada” (Conselheiro D, 2025). 

 

“Acredito que com capacitação contínua, maior divulgação das informações 

e fortalecimento da autonomia do conselho, será possível tornar o CACS-Fun-

deb mais eficiente e mais influente na melhoria da educação pública do muni-

cípio” (Conselheiro E, 2025). 

 

As falas acima expressam um reconhecimento dos próprios conselheiros quanto à 

importância de processos formativos intencionais e sistemáticos, atento às especificida-

des do CACS-Fundeb e capazes de fomentar práticas que reverberem concretamente na 

melhoria da educação do município. 

Bassi e Camargo (2015) ressaltam que processos formativos eficazes não podem 

se limitar a momentos pontuais, devem constituir-se como formação continuada, articu-

lando teoria e prática, promovendo o debate público, fortalecendo vínculos entre conse-

lheiros e estimulando a reflexão crítica sobre a realidade concreta dos municípios. Ainda 

conforme os autores citados, conselheiros que recebem apoio sistemático ampliam signi-

ficativamente sua participação, intervêm com maior segurança nas discussões, formulam 

questionamentos qualificados e diminuem as desigualdades estruturais ao se apropriarem 

das informações técnicas necessárias para a análise de prestações de contas e relatórios 

financeiros. 

Contudo, Lima e D’Ascenzi (2013) refletem que para além da capacitação técnica, 

a formação dos conselheiros deve ser entendida como parte de um processo mais amplo 

de construção de capacidades democráticas. Conforme os autores, os conselhos só se tor-

nam arenas efetivas de coprodução de políticas quando seus membros dispõem de instru-

mentos cognitivos e políticos para intervir criticamente, rompendo com a posição subor-

dinada tradicionalmente ocupada pela sociedade civil. 

Em ambientes políticos permeados por clientelismo, personalismo e práticas de 

cooptação, a capacitação se torna um instrumento de enfrentamento das assimetrias de 
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poder que historicamente limitam a atuação dos segmentos sociais menos escolarizados 

ou menos familiarizados com o aparato estatal. Nesse sentido, a formação cumpre papel 

político fundamental, pois permite que conselheiros disputem sentidos, compreendam 

conflitos e atuem no interior do que Avritzer (2007) denomina “ecologia de participação”, 

marcada por desigualdades persistentes. 

Uma ressalva importante se faz necessária ao abordar as questões voltadas à ne-

cessidade de possuir determinados conhecimentos técnicos como elemento que configure 

competência aos sujeitos para atuar no conselho. A competência técnica para fazer o 

acompanhamento das informações contábeis, compreender a linguagem formal das legis-

lações e emitir pareces é fundamental dentro do CACS-Fundeb e deve ser elaborada por 

meio de capacitações destinada a todos os membros. Contudo, determinar graus de com-

petência dos conselheiros com base nesse aspecto pode constituir-se numa manipulação 

ideológica das classes dominantes para silenciar os sujeitos que representam as classes 

populares (Silva, 2013). 

Sob a perspectiva do Materialismo Histórico-Dialético, a formação dos conselhei-

ros deve constituir-se como mediação formativa da consciência e da práxis no controle 

social, atuando como um condutor entre as estruturas objetivas (Estado, orçamento, le-

gislação) e a ação subjetiva dos conselheiros (Marx; Engels, 2007). A capacitação desen-

volvida a partir dessa lógica possibilita que sujeitos inseridos em determinadas relações 

sociais e institucionais possam elevar sua compreensão da realidade concreta e intervir 

de modo crítico no controle social das políticas educacionais. 

Destaca-se ainda que a fragilidade formativa percebida nos conselheiros do 

CACS-Fundeb de Zé Doca não pode ser atribuída a déficits individuais, mas deve ser 

compreendida como expressão das desigualdades estruturais que marcam o Estado local, 

da histórica exclusão educacional de amplos segmentos da sociedade civil e das assime-

trias informacionais que caracterizam a gestão pública municipal, abarcando a totalidade 

das relações existentes. Conforme assinalam Marx e Engels (2007, p. 47), “não é a cons-

ciência dos homens que determina o seu ser; ao contrário, é o seu ser social que determina 

a sua consciência”, o que implica reconhecer que a formação dos sujeitos políticos está 

profundamente condicionada pelas circunstâncias materiais e pelas práticas sociais nas 

quais estão inseridos. 

Lukács (2012) ressalta que a apreensão da realidade social requer a análise dos 

fenômenos em sua totalidade histórica, evitando interpretações fragmentadas que isolam 

os sujeitos de suas condições concretas de existência. Se não há iniciativa por parte dos 
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órgãos oficiais para capacitar os conselheiros de maneira contundente, fica clara a inten-

ção do Estado de não contribuir com práticas de controle social eficazes.  

Como alternativa, faz-se necessário um caminho coordenado, que defenda os in-

teresses coletivos e que fomente a auto-organização das classes populares em torno das 

discussões acerca das políticas sociais e das obrigações do Estado. O que não implica em 

um surgimento espontâneo desse compromisso por parte dos conselheiros. Para que isso 

ocorra são necessárias condições histórico-sociais e de amadurecimento político-ideoló-

gico que, em grande medida, foram cerceadas à população brasileira por condução das 

elites que, em diferentes momentos históricos, não possibilitaram a participação das ca-

madas populares na esfera política, de forma protagonista (Nogueira, 1996, p. 9).  

Seguindo a trajetória de um Estado burguês e corporativista, marcado pelo clien-

telismo, a criação institucional de espaços participativos no Brasil explicita uma contra-

dição estrutural que se traduz na incidência constante de mecanismos de cooptação desses 

espaços, um cenário que tensiona a própria ideia de gestão democrática, afirmada consti-

tucionalmente no país (Borges; Tonella; Faria, 2017). 

Porém, sob uma perspectiva gramsciana, o fortalecimento dos movimentos con-

tra-hegemônicos requer dos sujeitos que se apropriem dos diferentes conhecimentos im-

posto pela sociedade. Gramsci (2001) observa que, sem processos educativos que promo-

vam a elevação cultural e política, os sujeitos permanecem presos a concepções fragmen-

tadas da realidade, o que dificulta a construção de uma consciência crítica.  

A educação, a cultura, a ampla organização do saber e da experiência signifi-

cam a independência das massas em face dos intelectuais. A fase mais inteli-

gente da luta contra o despotismo dos intelectuais de profissão e contra as com-

petências por direito divino está constituída precisamente pelo amplo empenho 

no sentimento de intensificar a cultura, de aprofundar a consciência. E esse 

empenho não pode ser adiado para amanhã, quando formos politicamente li-

vres. Esse empenho é ele mesmo liberdade, estímulo para a ação e condição da 

ação (Gramsci, 2004, p. 212-213). 

 

Assim, a dimensão relativa à capacitação deve considerar o aspecto técnico, fun-

damental às funções de conselheiro, mas a prioridade para uma atuação eficaz deve se 

concentrar no campo político. Gramsci (2001) aponta que todos os grupos sociais produ-

zem seus próprios intelectuais, não necessariamente no sentido erudito, mas como sujei-

tos capazes de interpretar a realidade, organizar a ação política e disputar projetos socie-

tários no interior da sociedade civil. 

Ao abordar o conceito de intelectual orgânico, Gramsci afirma que, “[...] cada 

grupo social, nascendo no terreno originário de uma função essencial no mundo da pro-

dução econômica, cria para si, ao mesmo tempo, organicamente, um ou mais estratos de 
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intelectuais” (Gramsci, 2001, p. 20). Nesse sentido, o intelectual orgânico representa a 

possibilidade de uma atuação política transformadora, uma vez que emerge das classes 

populares e vivencia suas contradições. 

Novamente, o processo formativo de capacitação dos conselheiros pensado nesses 

moldes pode configurar-se como um movimento de fortalecimento das suas capacidades 

críticas e organizativas, permitindo-lhes disputar sentidos e atuar efetivamente na esfera 

pública, especialmente aqueles oriundos das classes populares (pais de alunos, estudantes, 

representantes comunitários, conselheiros tutelares). Ao garantir formação adequada aos 

conselheiros oriundos das camadas populares, cria-se a possibilidade de que esses sujeitos 

deixem de ocupar papéis meramente formais, passando a desempenhar funções de dire-

ção, interpretação e fiscalização no âmbito do controle social, contribuindo para a demo-

cratização das políticas educacionais. 

Dessa forma, investir na capacitação não deve ser apenas qualificar os indivíduos 

para cumprir as atribuições normativas, mas fortalecer o próprio ideal de gestão demo-

crática, de modo a permitir que a sociedade civil participe do Estado ampliado como su-

jeito político, e não como expectadora. 

 

4.3.2 Dependência informacional do Poder Executivo 

 

Ainda nas discussões em torno da capacitação dos conselheiros, foi questionado 

aos participantes se eles costumam analisar a documentação referente à aplicação dos 

recursos do Fundeb, como extratos bancários, registros contábeis e demonstrativos ge-

renciais, uma vez que essas atribuições requerem conhecimentos específicos e são pri-

mordiais às funções de fiscalização e acompanhamento. Caso o façam, a pesquisa quis 

saber quais as formas de acesso à essa documentação e como procediam no processo de 

analisá-las. 

Como primeiro dado importante, tem-se que dois conselheiros responderam obje-

tivamente que não, negando a realização desse tipo de procedimento. Entretanto, os par-

ticipantes restantes disseram que esse tipo de análise é realizada regularmente pelo con-

selho, mas revelaram que o acesso aos documentos é fortemente condicionado por uma 

dependência informacional do Poder Executivo: 

“Vem uma pessoa da gestão e traz os documentos pra gente. A gente analisa 

o que é apresentado pra gente nas reuniões” (Conselheiro A, 2025). 

 

“O conselho analisa demonstrativos financeiros, prestações de contas e docu-

mentos enviados pela gestão” (Conselheiro D, 2025). 
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“[...] o conselho depende das informações e documentos fornecidos pela ges-

tão para realizar seu trabalho” (Conselheiro E). 

 

“Tem sempre uma pessoa de fora pra tá orientando em alguns assuntos, al-

guns aspectos mais técnicos, sabe? (Conselheiro F, 2025). 

 

A fala dos participantes revela um fluxo informacional totalmente mediado e, pos-

sivelmente, controlado pela gestão municipal. Apesar da existência de canais formais e 

disponíveis abertamente aos conselhos, como o Sistema de Informações sobre Orçamen-

tos Públicos em Educação (SIOPE), Sistema de Gestão e Prestação de Contas (SIGPC), 

os dados e relatórios disponibilizados pelo FNDE e pelo Tribunal de Contas do Estado 

do Maranhão (TCEMA), além dos Portais da Transparência, nenhum acesso a essas pla-

taformas foi citado pelos conselheiros, indicando a existência de um fluxo de informações 

orientado por uma única via, o Poder Executivo local. 

Essa informação se relaciona à análise anterior quanto à ausência de capacitação 

dos conselheiros tanto para as demandas técnicas, quanto de mobilização política para as 

atribuições sociais que lhes competem. A falta de mecanismos institucionais para garantir 

o acesso independente à informação, aliada à ausência de capacitação sistemática dos 

conselheiros, compromete a autonomia do conselho, aprofunda desigualdades internas e 

mantém o colegiado em posição de subordinação. 

Quando o poder público monopoliza o acesso ao conhecimento técnico e define 

unilateralmente os termos do debate, estabelece uma forma de direção intelectual e moral 

que limita a capacidade dos conselheiros de exercer papel contra-hegemônico. Assim, a 

dependência informacional não é apenas um obstáculo administrativo, mas um meca-

nismo de produção de consenso passivo (Gramsci, 2000). 

Em suas reflexões acerca do consenso passivo, Gramsci aponta uma forma de 

consenso que se produz “sem que as grandes massas populares passem pela fase de par-

ticipação ativa na elaboração da hegemonia” (Gramsci, 2000, v. 3, p. 47). Não se trata de 

coerção explícita, mas de uma forma sutil de hegemonia na qual o grupo dominante, nesse 

caso, o Poder Executivo, assegure que seus interesses e suas práticas administrativas se-

jam aceitas como naturais ou tecnicamente superiores, usando de mecanismos difusos de 

dependência e adesão não problematizada à ordem instituída. 

No caso do CACS-Fundeb, a complexidade normativa, como regras de distribui-

ção do Fundeb, cálculo do VAAT/VAAR, acompanhamento de indicadores educacionais 

e leitura técnica dos demonstrativos contábeis, torna a dependência informacional ainda 

mais crítica. Sem formação adequada e sem autonomia para acessar bases oficiais, os 
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conselheiros se veem obrigados a confiar exclusivamente na narrativa técnica apresentada 

pelos próprios gestores. Isso transforma o exercício do controle social em uma prática 

fragilizada, mais próxima de uma ratificação das ações governamentais do que de uma 

fiscalização efetiva. 

O cenário encontrado no município de Zé Doca indica um acesso à informação 

controlado pelo próprio ente fiscalizado, favorecendo relações de tutela que reforçam es-

truturas de dominação política e administrativa e criam um ambiente institucional no qual 

a capacidade crítica dos conselheiros e o processo decisório são reduzidos à burocracia 

estatal. 

Ao identificar que os conselheiros não recebem formação sistemática, não têm 

acesso a orientações técnicas suficientes e dependem quase exclusivamente da equipe da 

Secretaria Municipal de Educação para obter e interpretar documentos financeiros, a pes-

quisa revela que, embora o conselho exista legalmente, sua atuação substantiva é limitada 

pelos entraves informacionais, que condicionam o ritmo, a profundidade e o alcance das 

deliberações. Na prática, o Executivo determina o que será discutido, quando e como, 

reduzindo o espaço para o exercício crítico e fiscalizador. 

Portanto, a dependência informacional não é apenas um obstáculo técnico, mas 

um fenômeno político e estrutural que compromete a efetividade do trabalho realizado 

pelo CACS-Fundeb. Superá-la requer processos contínuos que visem a construção de ca-

pacidades críticas, que estimulem o debate, o questionamento e permitam o acesso trans-

parente a documentos junto das condições necessárias para analisá-los de maneira autô-

noma, condições indispensáveis para que o conselho desempenhe o papel que lhe cabe na 

arquitetura democrática do financiamento educacional. 

 

 

4.4 Condições estruturais e organizacionais de funcionamento 

 

Esta seção parte do pressuposto de que a eficácia das instâncias participativas não 

pode ser explicada apenas a partir das disposições normativas que as instituem, tampouco 

exclusivamente pela vontade ou engajamento individual de seus membros. Ao contrário, 

tais instâncias devem ser apreendidas em sua materialidade concreta, isto é, nas condições 

objetivas que conformam o cotidiano de seu funcionamento e moldam as práticas institu-

cionais que nele se desenvolvem. 
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A análise inicial das condições estruturais e organizacionais de funcionamento do 

CACS-Fundeb do município de Zé Doca-MA evidencia que a infraestrutura material e a 

separação institucional são pré-condições para a autonomia do CACS-Fundeb. As infe-

rências da pesquisa pertinentes a essa categoria conduziram a dois vetores emergentes: a 

ausência de infraestrutura física e material adequada para o funcionamento independente 

do colegiado e consequentemente, a fragilização da autonomia política e técnica. 

As discussões que se seguem expressam que os problemas observados não são 

apenas de natureza estrutural ou procedimental, eles refletem déficits infraestruturais e 

arranjos institucionais que condicionam o papel do conselho e demarcam a existência de 

um espaço de controle tutelado e muitas vezes, coagido. 

 

4.4.1 Precarização das condições materiais e fragilização da autonomia 

 

Ao abordar as condições materiais e a infraestrutura necessária para o desempenho 

das tarefas cotidianas do CACS-Fundeb, a Lei nº 14.113/2020 determina que: 

Art. 33 - § 4º Os conselhos não contarão com estrutura administrativa própria, 

e incumbirá à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios garantir 

infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena das compe-

tências dos conselhos e oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais 

relativos à criação e à composição dos respectivos conselhos (Brasil, 2020, 

p.15). 

 

Observa-se que, contraditoriamente, a legislação não determina a obrigatoriedade 

de estrutura administrativa própria ao CACS-Fundeb, delegando aos entes federados o 

dever de garantir infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena das 

atividades atribuídas ao conselho.  

A fim de compreender como esse processo se dá no município de Zé Doca, os 

conselheiros participantes da pesquisa foram questionados sobre o espaço físico em que 

se reúnem e os recursos materiais utilizados para a execução do trabalho. Em relação ao 

espaço disponibilizado para o funcionamento do conselho, todos os participantes da pes-

quisa responderam que as reuniões acontecem no prédio da Secretaria Municipal de Edu-

cação (SEMED) do município de Zé Doca, mas um deles apontou a não determinação de 

uma sala fixa, o local das reuniões varia conforme a disponibilidade do espaço. 

Em relação aos materiais de ofício, quatro conselheiros disseram dispor de algum 

tipo de suporte básico, como a disponibilização de computadores e impressora, internet, 

mesa para reuniões e demais materiais de suporte para a execução das demandas. 
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“As reuniões acontecem no prédio da SEMED, mas não tem uma sala fixa, o 

secretário chega antes e vê o espaço que tem, aí nos avisa (Conselheiro A, 

2025)”. 

 

“Nós utilizamos uma sala na sede da secretaria de educação e utilizamos os 

materiais de lá (Conselheiro B, 2025)”. 

 

“A SEMED cede o espaço e os materiais necessários, tem sempre um compu-

tador com internet disponível e impressora pra imprimir os documentos (Con-

selheiro D, 2025)”. 

 

“Foi disponibilizado o local pra nos reunir, que fica na SEMED, mas outros 

materiais não tinha tanto, só mesa, cadeira, papel e um computador de lá 

(Conselheiro F, 2025)”. 

 

Contudo, na questão relativa às possíveis dificuldades percebidas por eles para o 

desempenho da função, cinco dos seis participantes indicaram a ausência de espaço pró-

prio, de equipamentos e materiais como um limitador ao desenvolvimento pleno das suas 

atribuições enquanto conselheiros. 

Em diálogo com os participantes também foi possível perceber que os materiais 

cedidos não são de uso exclusivo do conselho. A SEMED disponibiliza os equipamentos 

quando necessário, mas eles permanecem abertos ao uso de pessoas que não pertencem 

ao conselho e o acesso por parte dos conselheiros fica condicionado às necessidades e 

demandas da Secretaria de Educação. 

A precarização das condições de funcionamento implica em uma dimensão polí-

tica importante no processo de cooptação dos conselhos participativos: instalar o conselho 

dentro da estrutura física e administrativa da própria SEMED, sem garantias de autono-

mia operacional, produz dependência organizacional e simbólica. Quando as reuniões 

acontecem em salas da Secretaria e a agenda temática é controlada pela equipe executiva, 

o espaço deliberativo deixa de ser um lócus de fiscalização autônoma e passa a ser, em 

larga medida, um braço consultivo da gestão. 

As bases do MHD afirmam que as condições materiais de existência constituem 

o fundamento sobre o qual se edificam as formas políticas e institucionais (Marx; Engels, 

2007). Essa formulação permite compreender que a precarização material da estrutura 

ofertada pelo Estado ao conselho atua como base estruturante da fragilização da autono-

mia política do colegiado, uma relação que pode ser compreendida como uma mediação 

estrutural entre base material e superestrutura política. A precarização das condições de 

funcionamento, portanto, não é neutra, mas cumpre papel ativo na reprodução das rela-

ções de poder no interior do Estado. 
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Davies (2012) argumenta que a ausência de infraestrutura mínima compromete 

diretamente a autonomia dos conselhos e reforça a cooptação dessas instâncias enquanto 

homologadoras das decisões do Executivo local. Ao refletir sobre a democratização da 

gestão pública, Paro (2016) enfatiza que esse processo não pode se realizar apenas por 

meio de normas participativas, mas requer condições objetivas que garantam a indepen-

dência dos espaços colegiados. 

Dessa forma, as condições percebidas em torno da estrutura material de funciona-

mento do CACS-Fundeb de Zé Doca evidenciam uma articulação objetiva entre ausência 

de infraestrutura adequada e fragilização da autonomia. Ambas as categorias não devem 

ser analisadas isoladamente, mas como dimensões interdependentes de um mesmo ar-

ranjo institucional, que esvazia a materialidade e o potencial democrático e emancipatório 

dessa instância. 

 

4.5 Práticas de trabalho e contradições internas 

 

A análise realizada em torno das práticas de trabalho do CACS-Fundeb parte de 

uma contradição basilar que constitui a própria categoria controle social, que comporta 

em sua estrutura, ao mesmo tempo, uma forma de controle tomada pelos detentores do 

poder hegemônico e um espaço de atuação da sociedade civil para defender os direitos 

populares. 

As reflexões aqui levantadas concentram-se nas formas concretas de operação do 

conselho em seu cotidiano, isto é, as formas pelas quais suas atribuições são efetivamente 

exercidas, se são mediadas por rotinas institucionais e/ou por relações de poder condici-

onantes ou limitantes. Esta categoria permite apreender o conselho não apenas como ins-

tância formalmente instituída, mas como espaço social atravessado por tensões entre nor-

mas, práticas e finalidades políticas. 

A partir da análise empírica, articulada à literatura sobre controle social, gestão 

pública e conselhos gestores, duas categorias emergiram, como partes de uma mesma 

engrenagem que se retroalimenta continuamente: formalismo burocrático e esvaziamento 

prático do controle social. Ambas expressam modos específicos pelos quais o trabalho do 

conselho tende a se realizar, evidenciando mediações fundamentais entre o desenho ins-

titucional do conselho e a prática cotidiana desenvolvida no interior do colegiado. 

Ao examinar os caminhos pelos quais o formalismo burocrático conduz a mais 

uma forma de precarização das práticas de atuação do CACS-Fundeb, escancara-se as 
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contradições internas do funcionamento do conselho e revelam-se os limites do controle 

social no interior do Estado. Contudo, ao identificar os desafios, tais análises também 

carregam possíveis caminhos para a construção de práticas conselhistas efetivamente crí-

ticas, autônomas e comprometidas com a democratização da política educacional. 

 

4.5.1 Formalismo burocrático e esvaziamento prático do controle social 

 

Para abordar as práticas de trabalho dos conselhos de controle social do Fundeb, 

é necessário partir das finalidades atribuídas ao órgão, a fim de compreender como elas 

devem se converter em formas de atuação concretas. 

Seguindo a norma estabelecida nacionalmente, a Lei Municipal nº 532/2021, que 

dispõe sobre a reestruturação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 

Social do Fundeb de Zé Doca- MA, estabelece que: 

Art. 2º O CACS-Fundeb tem por finalidade proceder ao acompanhamento e ao 

controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos 

do Fundo, com organização e ação independentes e em harmonia com os ór-

gãos da Administração Pública Municipal, competindo-lhe: 

I - elaborar parecer sobre as prestações de contas, conforme previsto no pará-

grafo único do art. 31 da Lei Federal n° 14.113, de 2020; 

II- supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária 

anual, objetivando concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encami-

nhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionaliza-

ção do Fundo; 

III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Pro-

grama Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar- PNATE e do Programa de 

Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adul-

tos-PEJA; 

IV - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta dos 

programas nacionais do governo federal em andamento no Município; 

V - receber e analisar as prestações de contas referentes aos programas referi-

dos nos incisos III e IV do "caput" deste artigo, formulando pareceres conclu-

sivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo Naci-

onal de Desenvolvimento da Educação- FNDE; 

VI - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e 

atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 

VII - criar ou atualizar o regimento interno, observado o disposto nesta lei. 

 

A descrição das finalidades contempla atividades técnicas de fiscalização, como 

análises de dados contábeis, elaboração de parecer sobre as prestações de contas e de 

proposta orçamentária anual que oriente e componha a operacionalização do Fundo no 

município. Além disso, o acompanhamento a ser realizado pelo conselho também deve 
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contar com uma presença regular nos espaços e processo aos quais se destinam os recur-

sos do fundo, o que requer alguma proximidade com a gestão e a comunidade local. 

Partindo dessa compreensão, a pesquisa buscou identificar a existência de uma 

rotina de funcionamento do conselho e em caso positivo, apreender as dinâmicas internas 

e as possíveis mediações existentes a partir de interesses discrepantes às funções do órgão 

e alheios às suas demandas sociais e políticas. 

Quando perguntados sobre a organização de trabalho, todos os participantes res-

ponderam que o conselho se reúne mensalmente. Entre os três que desenvolveram um 

pouco mais a resposta, um dos conselheiros mencionou a existência de um calendário 

pré-definido e dois ressaltaram a possibilidade da ocorrência de reuniões conforme se 

apresentem necessidades. 

“A gente se reúne todo mês e discute essa situação e a gente tem acesso a 

alguns documentos” (Conselheiro A, 2025). 

“As reuniões são mensais, mas quando aparece alguma situação urgente, são 

convocadas reuniões em outras datas” (Conselheiro C, 2025) 

“Existe um calendário pré-definido, com reuniões regulares e outras convoca-

das conforme a necessidade” (Conselheiro D, 2025). 

 

Apesar das afirmações dos participantes da pesquisa, na busca relativa a arquivos 

públicos referente a calendários de reuniões ou outros registros institucionais dos encon-

tros mencionados, não foram localizadas atas de reuniões, relatórios, pareceres ou quais-

quer outras manifestações formais emitidas pelo CACS-Fundeb do município de Zé 

Doca- MA, mesmo decorrido mais de dois anos da posse dessa gestão do conselho. 

No plano da transparência pública, a Lei nº 14.113/2020 interage com outros dis-

positivos legais e princípios constitucionais. A Constituição Federal de 1988, em seu art. 

37, impõe como princípio da administração pública a publicidade dos atos governamen-

tais, de modo que a atuação dos órgãos colegiados instituídos por força de lei, como é o 

caso do CACS-Fundeb, deve ser amplamente divulgada, permitindo à sociedade acom-

panhar e fiscalizar a aplicação dos recursos públicos. A exigência de transparência e pu-

blicização dos atos do CACS-Fundeb se materializa por meio de procedimentos adminis-

trativos e do uso de portais oficiais de informação pública. 

Além dos portais de transparência, é recomendável que os documentos do CACS-

Fundeb sejam publicados também no site institucional da Secretaria Municipal de Edu-

cação, em seção própria de controle social, e integrados ao sistema eletrônico de infor-

mações ao cidadão (e-SIC), garantindo acesso mediante solicitação formal quando os do-

cumentos não estiverem disponíveis de forma espontânea. 



140 

Segundo a própria Lei Municipal que orienta a reestruturação e funcionamento do 

CACS-Fundeb de Zé Doca, as atas de reuniões, relatórios pareceres e outros documentos 

produzidos pelo Conselho, deverão ser incluídos em sítio na internet contendo informa-

ções atualizadas (Lei nº 532/2021, art. 15º). Contudo, conforme já citado anteriormente, 

embora na página oficial da prefeitura de Zé Doca exista uma aba relativa ao portal da 

transparência, com espaço destinado aos conselhos municipais, o único documento pre-

sente nesta seção é um arquivo que compila as atas de escolha dos representantes dos 

segmentos que irão compor o CACS-Fundeb e a ata de eleição do presidente do conselho. 

O Sistema CACS-Fundeb, destinado ao cadastro e acompanhamento dos conse-

lhos em todas as esferas federativas exige o registro dos atos de criação do conselho, sua 

composição atualizada e os dados dos conselheiros, para a verificação pública da regula-

ridade institucional do CACS, mas também reserva um espaço para a inclusão dos atos 

vigentes e não vigentes dos conselhos. No caso do CACS-Fundeb de Zé Doca, o conselho 

encontra-se regular no sistema, contendo os documentos pertinentes à criação e compo-

sição atualizada, mas não constam registros de atos do conselho. Embora o sistema não 

substitua os portais locais de transparência, ele funciona como base nacional de controle 

e monitoramento, devendo ser permanentemente atualizado pelo ente federado. 

A situação observada no CACS-Fundeb de Zé Doca evidencia a incidência do 

formalismo burocrático como lógica predominante no funcionamento do controle social. 

Ao constatar-se a inexistência de registros das reuniões ordinárias, relatórios de acompa-

nhamento ou pareceres conclusivos sobre a aplicação dos recursos do Fundeb no portal 

oficial da Prefeitura de Zé Doca, revela-se que a publicização dos atos do conselho se 

restringe aos momentos iniciais de sua constituição formal, sem avançar para a divulga-

ção de sua atuação substantiva, o que caracteriza uma participação de natureza eminen-

temente formal. 

A mesma lógica se reproduz no Sistema CACS-Fundeb, mantido pelo FNDE. Em-

bora o sistema exija o registro dos atos de criação, da composição atualizada e dos dados 

dos conselheiros, elementos que se encontram regulares no caso de Zé Doca, o campo 

específico para a inclusão dos atos vigentes e não vigentes, como atas, resoluções e pare-

ceres não opera como inclusão obrigatória, revelando que a regularidade institucional do 

conselho se limita ao cumprimento dos requisitos cadastrais mínimos, sem a correspon-

dente materialização de sua prática deliberativa e fiscalizatória. 

À luz do Materialismo Histórico-Dialético, observa-se a contradição entre a for-

malidade institucional e a materialidade das práticas sociais, concretizada por meio de 
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formas jurídicas e administrativas que nem sempre correspondem às condições concretas 

das relações sociais (Marx, 2013). No caso analisado, a existência formal do conselho, 

comprovada por atos de criação, composição regular e cadastro em sistemas oficiais, não 

se converte em efetividade deliberativa e produção de materiais que expressem o exercí-

cio do trabalho. 

O formalismo burocrático percebido manifesta-se, portanto, quando o foco da atu-

ação institucional se reduz ao cumprimento procedimental das exigências legais de ma-

nutenção da regularidade cadastral, em detrimento da realização concreta das funções 

políticas e sociais atribuídas ao conselho. 

Utilizando o cruzamento documental do corpus da pesquisa, outra informação que 

contrasta com as respostas dos conselheiros é o fato do município de Zé Doca apresentar 

situação de adimplência junto ao Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 

Educação e a outros órgãos de controle e prestação de contas, condição que, nos termos 

da legislação do Fundeb, requer a manifestação formal do conselho por meio de pareceres 

conclusivos. Contudo, conforme citado anteriormente, não foram encontrados registros 

públicos de pareceres ou relatórios emitidos pelo CACS-Fundeb de Zé Doca-MA, tam-

pouco de momentos analíticos e deliberativos que subsidiem a elaboração desses parece-

res, sugerindo que a aprovação das contas ocorra sem o acompanhamento e controle re-

queridos e reforçando a hipótese de que o conselho atue de forma periférica e meramente 

legitimadora. 

Davies (2019) argumenta que, em muitos contextos, os conselhos do Fundeb ope-

ram sob uma lógica de homologação posterior, na qual a regularidade técnico-contábil 

assume centralidade, enquanto o controle social se limita à validação formal de processos 

já concluídos. Para o autor, esse padrão contribui para o esvaziamento da função fiscali-

zatória dos conselhos, reduzindo-os a engrenagens auxiliares da burocracia estatal. 

A lei municipal estabelece ainda que “o regimento interno do CACS-Fundeb de-

verá ser criado ou atualizado e aprovado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a 

posse dos Conselheiros” (Lei nº 532/2021, art. 17º, p. 7).  No entanto, também não foram 

localizados registros desse documento e tampouco os conselheiros participantes da pes-

quisa manifestaram algum conhecimento em torno desse material. 

Sob a perspectiva dialética, o formalismo burocrático não deve ser interpretado 

como simples negligência administrativa, mas como prática social historicamente produ-

zida no interior do Estado, escancarando as contradições intrínsecas aos conselhos parti-
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cipativos. Além disso, a restrição ao acesso aos relatórios e pareceres produzidos, ou su-

postamente produzidos, pelo conselho compromete os princípios da transparência e da 

publicidade, fundamentais ao controle social. Gohn (2011) destaca que a efetividade dos 

conselhos gestores depende da visibilidade de suas ações e da circulação pública das in-

formações, pois é por meio desses registros que se constrói a legitimidade política e social 

da participação. A inexistência ou indisponibilidade desses documentos enfraquece a ca-

pacidade do conselho de se afirmar como sujeito coletivo de fiscalização. 

Seguindo as finalidades legais estabelecidas para o CACS-Fundeb, foi questio-

nado aos participantes da pesquisa sobre o acompanhamento do Censo Escolar anual e 

sobre a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de 

Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e do Programa de Apoio aos Sistemas de En-

sino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (PEJA). Cinco dos conselheiros 

responderam apenas que é feito, sem detalhar como essas ações são realizadas, ainda que 

a questão deixasse aberta a possibilidade de descrever como isso acontece efetivamente 

no cotidiano de trabalho. Um único conselheiro quis desenvolver a resposta: 

“Essas atividades são feitas junto com a demais ações. Em algumas reuniões, 

dependendo do período do ano, o foco fica para o Censo, que tem prazos pra 

inserir no sistema, ou pra saber da situação do transporte escolar” (Conse-

lheiro C, 2025).  
 

A ausência de detalhamento das práticas vivenciadas na rotina do conselho indica 

que a atuação dos conselheiros tende a ocorrer de forma episódica, fragmentada e pouco 

reflexiva, limitando-se a momentos pontuais do ciclo de prestação de contas. As dificul-

dades dos conselheiros em explicitar suas rotinas somadas a ausência de registros siste-

máticos dela demonstra que não há clareza consolidada acerca da periodicidade das reu-

niões, dos procedimentos internos de análise das contas, das formas de deliberação cole-

tiva ou dos fluxos institucionais que orientam a atuação cotidiana do colegiado. 

Essa lacuna informacional revela um conselho cuja prática se apresenta pouco 

institucionalizada no plano material, não apenas dificultando a apreensão de sua dinâmica 

real de funcionamento, mas indicando um esvaziamento prático do controle social. 

Quando a rotina do conselho não é explicitada nem formalizada, a participação se 

torna difusa e vulnerável a descontinuidades, sobretudo em contextos de mudança de ges-

tão ou de composição do colegiado (Dourado, 2010). Dessa forma o CACS-Fundeb perde 

sua capacidade de acumular experiências, aprender com sua própria trajetória e aprimorar 

sua atuação ao longo do tempo. 
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Ainda em conformidade com a Lei Municipal nº 532/2021, que dispõe sobre o 

CACS-Fundeb de Zé Doca- MA , remetendo-se à possibilidade de visitas para verificar, 

in loco, questões pertinentes ao desenvolvimento regular de obras e serviços realizados 

com recursos do Fundo, a adequação do serviço de transporte escolar e a utilização, em 

benefício do sistema de ensino, de bens adquiridos (art. 3º), foi questionado aos conse-

lheiros se tais atividades fazem parte da prática de trabalho do conselho e em caso posi-

tivo, a frequência com que acontecem. 

Quatro entre os seis participantes responderam que as visitas e observações in loco 

ocorrem esporadicamente, novamente sem detalhar como elas são organizadas e/ou rea-

lizadas, um conselheiro respondeu que elas acontecem regularmente e um destacou o uso 

das redes sociais como forma de acompanhamento: 

“A gente consegue acompanhar, a coisa é bem transparente do nosso municí-

pio e a gente tem acesso visualizando através de redes sociais e tudo isso a 

gente consegue acompanhar. A gente vê as obras em andamento, vai nas inau-

gurações, inclusive agora já vai ter uma escola na zona rural que vai ser en-

tregue, entendeu? Então a gente consegue estar observando também além de 

estar acompanhando de forma indireta nas redes sociais” (Conselheiro A, 

2025). 

 

A resposta do conselheiro explicita uma ação preocupante de substituição das prá-

ticas materiais de fiscalização por formas indiretas e superficiais de acompanhamento, 

como o uso das redes sociais do município enquanto fonte de informação. Esse movi-

mento expressa um deslocamento da fiscalização concreta, fundada na materialidade da 

política pública, para um plano mediado a partir de narrativas produzidas pelo próprio 

Executivo e transforma o conselho em um receptor passivo de informações selecionadas. 

A situação apontada pelo conselheiro revela mais um indicativo do esvaziamento 

prático do controle social. Sem atas sistematizadas, relatórios e pareceres acessíveis e 

com ações limitadas para confrontar dados e verificar a execução real das políticas, o 

trabalho do colegiado perde continuidade, memória institucional e desloca o controle so-

cial de um campo de intervenção material para um campo de existência simbólica. 

Ainda na esfera da atuação cotidiana, no que se refere às dificuldades percebidas 

pelos conselheiros para desempenhar as funções a eles atribuídas, tomando como base a 

literatura acadêmica utilizada na pesquisa, o questionário elencou algumas situações e 

pediu que os participantes selecionassem aquelas que mais conversassem com a realidade 

vivenciada por eles. Entre as opções presentes constava: a ausência de capacitação ade-

quada, dificuldade de acesso às informações e documentos, limitações de estrutura física 

e material, falta de tempo dos conselheiros, tensões na relação com o poder Executivo 
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local ou problemas quanto a autonomia do conselho e ausência de recursos orçamentários. 

Os participantes poderiam ainda acrescentar dificuldades não elencadas na questão. 

Gráfico 1 – Análise quantitativa da questão 13 do questionário da pesquisa (Apêndice A) 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2026). 

 

Observa-se que três situações se destacam na percepção dos conselheiros: a difi-

culdade de acesso às informações e documentos; a ausência de infraestrutura adequada; 

e, a pouca disponibilidade de tempo para atuar no conselho. Em outros momentos, a difi-

culdade para reunir os conselheiros também foi citada: 

“O que poderia melhorar acredito que é ser mais frequente as reuniões, né? A 

gente percebe que as vezes tem meses que não dá certo, é difícil conciliar as 

agendas, aí a gente percebe que se a gente conseguir se reunir mais, seria mais 

interessante” (Conselheiro A, 2025). 

 

“Gostaria de acrescentar que o CACS-Fundeb desempenha um papel essen-

cial na transparência e no controle social dos recursos da educação, mas é 

preciso que a participação efetiva dos conselheiros seja mais constante, isso é 

fundamental para garantir que esses recursos sejam aplicados de forma ade-

quada e em benefício de todos os estudantes” (Conselheiro D, 2025). 

 

Importa ressaltar mais uma vez que as limitações em torno das dificuldades para 

participar das reuniões ou de outras atividades do conselho, especialmente quando ocor-

rem por parte de representantes da sociedade civil, não podem ser compreendidas como 

resultado de desinteresse individual, mas expressam as condições materiais e sociais que 

atravessam o controle social. Davies (2019) destaca que a atuação dos conselheiros do 

Fundeb exige uma disponibilidade temporal que frequentemente não é compatível com a 

realidade dos conselheiros da sociedade civil, que acumulam múltiplas obrigações pro-

fissionais, não possuem garantia de abono de faltas em seus locais de trabalho e exercem 

suas funções de forma voluntária. 

A Lei nº 14.113/2020, que regulamenta o Novo Fundeb, não colabora para a par-

ticipação da sociedade civil quando não assegura condições objetivas mínimas para que 
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os conselheiros possam exercer plenamente suas atribuições, caso não possuam vínculo 

funcional com o poder público. Do ponto de vista jurídico-institucional, essa lacuna nor-

mativa produz uma assimetria significativa entre os conselheiros vinculados ao Estado 

que, em geral, dispõem de maior flexibilidade institucional para participar das atividades 

do conselho, e os representantes da sociedade civil, que dependem de autorização infor-

mal de empregadores ou assumem o ônus pessoal da ausência em suas atividades laborais. 

O cenário percebido expõe mais uma contradição que fragiliza a efetividade do 

controle social. As dificuldades para identificar práticas concretas do CACS-Fundeb de 

Zé Doca reforçam a hipótese de que o conselho opera de forma desmaterializada, sob uma 

lógica predominantemente burocrática e reativa, acionada sobretudo para atender exigên-

cias formais do sistema de controle externo. Essa dinâmica concorre diretamente para o 

esvaziamento prático do controle social, pois impede que a atuação do conselho se desen-

volva enquanto práxis consciente e transformadora, limitando o potencial emancipatório 

da participação social na política educacional. 

 

4.6 Dinâmicas de poder e efetividade do controle social 

 

A trajetória da pesquisa demonstrou que para investigar a efetividade do controle 

social, a partir da atuação do CACS-Fundeb, faz-se necessário incorporar as mediações 

políticas e simbólicas que condicionam a ação dos seus membros no cotidiano instituci-

onal, articulando os relatos dos conselheiros aos elementos estruturais que moldam o con-

trole social no âmbito municipal.  

Essa categoria examina, portanto, como as relações de poder influenciam tanto as 

narrativas produzidas pelos conselheiros quanto as práticas efetivamente realizadas pelo 

conselho. 

A partir da análise dos dados, emergiram duas categorias que orientam a discus-

são: ambiguidade narrativa e clientelismo, que expressa a dissonância entre as falas de-

claradas pelos conselheiros e os demais achados empíricos, mediada por relações políticas 

locais e por estratégias de autocontenção discursiva; e, efetividade limitada do controle 

social, que sintetiza a percepção dos próprios conselheiros acerca dos limites de sua atu-

ação diante das condições estruturais, organizacionais e políticas em que o CACS-Fundeb 

está inserido. 
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4.6.1 Ambiguidade narrativa e clientelismo 

 

Para tratar da dimensão relativa à esta subseção, o instrumento de pesquisa iniciou 

os questionamentos abordando como as decisões são tomadas no dia a dia do conselho, 

com ênfase para a percepção dos conselheiros acerca da existência de algum membro ou 

segmento representado que interfira mais do que os outros na tomada de decisões ou 

exerça maior influência nas deliberações. Conforme os participantes: 

“A gente tem vários conselheiros que fazem parte da comunidade, né? E eles 

dão um ponto de vista deles, a gente absorve e depois passa o restante do 

conhecimento que a gente tem pros demais” (Conselheiro A, 2025). 

 

“As decisões são tomadas de forma colegiada, durante as reuniões, com dis-

cussão entre os membros e deliberação por consenso ou votação, quando ne-

cessário” (Conselheiro E, 2025). 

 

“Não. as decisões são tomadas em conjunto” (Conselheiro D, 2025). 

 

“Decidimos tudo em conjunto” (Conselheiro E, 2025). 

 

As respostas acima expressam a existência de um ambiente equilibrado para a 

participação e manifestação dos conselheiros, indicando ausência de interferências diretas 

de indivíduos ou grupos específicos no decurso das deliberações. 

Ainda em torno da mesma temática, perguntou-se aos participantes a respeito de 

possíveis interferências oriundas diretamente do Poder Executivo local e, novamente, a 

maioria das respostas corroboraram com a existência de um ambiente autônomo de atua-

ção: 

“Pra falar a verdade não, a gente não sente interferência. Até porque quando 

a gente se reúne pra decidir algo, a gente já tá reiterado do que é pra ser feito 

e a gente resolve” (Conselheiro A, 2025). 

 

“Não há interferência” (Conselheiro C, 2025). 

 

“A relação com o Poder Executivo é, em geral, colaborativa, já que o conselho 

depende das informações e documentos fornecidos pela gestão para realizar 

seu trabalho. No entanto, busco manter uma postura de autonomia e indepen-

dência, garantindo que as análises e decisões sejam feitas com base na legis-

lação e no interesse público. Quanto à interferência, não costumo identificar 

imposições diretas. Mesmo assim, o conselho preserva sua função fiscaliza-

dora e mantém a liberdade para solicitar esclarecimentos, apontar inconsis-

tências e emitir recomendações sempre que necessário” (Conselheiro D, 

2025). 

 

“O conselho tem autonomia” (Conselheiro E, 2025). 

 

No entanto, quando essas respostas são confrontadas com outros dados empíricos 

emergem contradições que relativizam a análise inicial. Ao serem questionados sobre o 
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que poderia ser feito para fortalecer a atuação do CACS-Fundeb no município, as respos-

tas passam a indicar ambivalências discursivas e tensões latentes entre a autonomia for-

mal do conselho e as relações concretas estabelecidas com o Poder Executivo local: 

“Esse órgão poderia ser totalmente independente” (Conselheiro B, 2025). 

 

“Poderia ser igual ao Conselho Tutelar, mais independente” (Conselheiro C, 

2025). 

 

“Acredito que, com capacitação contínua, maior divulgação das informações 

e fortalecimento da autonomia do conselho, será possível tornar o CACS-

Fundeb cada vez mais eficiente e influente na melhoria da educação pública 

do município” (Conselheiro D, 2025, grifo nosso). 

 

“Ter uma sede própria pra funcionar de maneira independente” (Conse-

lheiro E). 

 

Quando não questionados diretamente sobre algum tipo de interferência nas ações 

do conselho, a problemática em torno da autonomia se apresentou espontaneamente nas 

falas dos conselheiros. Essa contradição entre o discurso explícito e as manifestações in-

diretas dos sujeitos da pesquisa constitui um dado analiticamente relevante para a com-

preensão das dinâmicas de poder que atravessam o controle social. 

A negação aparente da interferência do Executivo não pode ser interpretada de 

forma literal ou isolada, uma vez que os mesmos sujeitos revelam em outro momento o 

desejo de que o CACS-Fundeb tenha maior autonomia, destacando ainda a importância 

desse aspecto para tornar o conselho mais eficiente e influente na melhoria da educação 

pública. Essa demanda, embora formulada de maneira genérica, constitui um indicativo 

relevante de que os sujeitos percebem limites à atuação do conselho no arranjo instituci-

onal vigente. 

A reivindicação por maior autonomia sugere, de forma implícita, o reconheci-

mento de que o conselho opera sob condicionamentos externos, ainda que tais condicio-

namentos não sejam nomeados diretamente como interferência ou controle do Executivo. 

A dificuldade dos conselheiros em abordar criticamente a atuação do Executivo indica a 

presença de condicionantes estruturais que moldam a percepção e a ação dos sujeitos no 

interior do conselho. Nesse sentido, a ausência de críticas explícitas nas respostas iniciais 

pode ser compreendida como resultado de uma participação regulada, na qual os limites 

da atuação são naturalizados e raramente problematizados de forma direta. 

Leal (2012), ao analisar as estruturas tradicionais de mando no Brasil, demonstra 

como relações clientelistas historicamente contribuíram para a manutenção de formas 
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verticalizadas de participação política, nas quais o acesso a direitos e espaços institucio-

nais frequentemente se articula à lógica da dependência política. 

Esse cenário ajuda a compreender a baixa adesão à pesquisa e a dificuldade de 

acesso aos conselheiros, uma vez que estes podem temer que suas falas sejam interpreta-

das como críticas à gestão municipal ou que resultem em tensões políticas no âmbito 

institucional. Como aponta Avelino e Lotta (2019), a atuação dos conselhos ocorre dentro 

de uma “teia de relações de dependência” que condiciona comportamentos e limita a au-

tonomia efetiva dos representantes da sociedade civil, quadro que se articula diretamente 

à presença de dinâmicas clientelistas no plano local. 

Ainda segundo as autoras supracitadas, o clientelismo contemporâneo não se li-

mita à troca explícita de favores, mas se estrutura por meio de redes difusas de dependên-

cia, lealdade, expectativa de reciprocidade e personalização das relações políticas. Em 

contextos municipais, essas dinâmicas tendem a produzir ambientes institucionais nos 

quais a crítica, o confronto e a fiscalização direta são socialmente desestimulados, favo-

recendo práticas de acomodação e cautela política. 

Ao articular as demais categorias exploradas, a análise em torno da presença no 

CACS-Fundeb de Zé Doca de conselheiros que ocupam cargos comissionados ou prestam 

serviços terceirizados ao Executivo municipal, indica que a ambiguidade narrativa obser-

vada nas falas dos conselheiros pode ser compreendida como estratégia de autopreserva-

ção em um campo político local marcado pela personalização do poder. Esses vínculos 

produzem uma condição objetiva de dependência institucional, pois a manutenção do em-

prego, da função ou do contrato está diretamente associada à vontade política do gestor. 

Nesse cenário, a possibilidade de exercer fiscalização incisiva, sobretudo quando envolve 

questionar decisões, solicitar documentos sensíveis ou produzir pareceres críticos, é atra-

vessada por riscos concretos.  

Tornou-se claro no decurso da pesquisa como determinados conselheiros esco-

lhiam as palavras ou evitavam se aprofundar em questões que pudessem levantar qualquer 

tipo de crítica ou responsabilidade ao Executivo local. Não se trata de imputar intencio-

nalidade individual aos conselheiros vinculados ao Executivo, mas de reconhecer que as 

posições sociais ocupadas influenciam a produção das narrativas. A presença de vínculos 

comissionados ou terceirizados cria um ambiente no qual determinadas críticas se tornam 

impronunciáveis ou são deslocadas para formas genéricas e despersonalizadas, preser-

vando a aparência de normalidade institucional. 
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Tatagiba (2005) argumenta que conselhos gestores frequentemente operam em 

arenas nas quais o dissenso é tolerado apenas dentro de limites tácitos e a crítica frontal 

ao Executivo é socialmente desencorajada. Nessas condições, as falas dos conselheiros 

tendem a se alinhar a um discurso de harmonia institucional, mesmo quando a prática 

cotidiana revela obstáculos significativos à atuação do colegiado. A ambiguidade, por-

tanto, não é falha comunicativa, mas produto de um campo relacional que induz à con-

formidade e ao consenso. 

Dessa forma, esta categoria emergente revela que os limites do controle social no 

CACS-Fundeb de Zé Doca não se manifestam apenas na esfera organizacional ou técnica, 

mas atravessam o plano simbólico da fala e da expressão política ao produzir um ambiente 

de autocontenção discursiva que preserva a forma institucional do conselho, mas restringe 

sua capacidade de atuar como instância autônoma de fiscalização. Trata-se, portanto, de 

uma dimensão central para compreender por que a participação institucionalizada pode 

coexistir com práticas de controle social de baixa efetividade, situação que se articule e 

encaminha as discussões da categoria emergente a seguir. 

 

4.6.2 Efetividade limitada do controle social 

 

Ao iniciar as reflexões desta subseção cabe pontuar que, para a pesquisa aqui apre-

sentada, o termo efetividade, aplicado à atuação do CACS-Fundeb, compreende o exer-

cício legal de proposição, acompanhamento e fiscalização dos gastos públicos, por meio 

de práticas que correspondam aos princípios da gestão democrática do ensino público, 

executado em espaços de participação real da sociedade civil, de modo a encaminhar me-

lhorias das condições materiais e objetivas da educação municipal. 

Os dados socioeducacionais do município de Zé Doca apresentados logo no início 

desta seção, somados às informações acerca de investigações federais e bloqueios judici-

ais de valores do Fundeb que deveriam ser investidos na educação pública municipal, são 

elementos que não apenas estão no cerne da necessidade de análises críticas em torno da 

efetividade do trabalho realizado pelo CACS-Fundeb, mas, sobretudo, devem ser catali-

zadores de problematizações e debates por parte de toda a comunidade. 

Para abordar essas questões com os participantes da pesquisa, perguntou-se como 

eles entendem o papel social do conselho que compõem e quais contribuições desse órgão 

eles destacam para a melhoria da educação pública do município: 
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“A importância é muito grande porque ali onde é discutido os recursos que 

vem pro município e é discutido também de que forma será utilizado e a gente 

consegue acompanhar se tá sendo utilizado ou não, entendeu? E a gente con-

segue passar pra comunidade tudo aquilo que a gente tá fazendo e em prol 

deles mesmo, né?” (Conselheiro A, 2025). 

“Órgão de suma importância de fiscalização” (Conselheiro B, 2025). 

“Na minha opinião esse conselho é umas das molas da educação do municí-

pio” (Conselheiro C, 2025). 

 

“O CACS-Fundeb atua como um instrumento de controle social, garantindo 

que a aplicação dos recursos do Fundeb seja transparente, responsável e vol-

tada para a melhoria da qualidade da educação pública. Ele representa a voz 

da comunidade escolar e da sociedade civil na fiscalização e na tomada de 

decisões sobre recursos essenciais para escolas, professores e estudantes. 

Promove a correta destinação e uso dos recursos do Fundeb, assegurando que 

sejam aplicados de acordo com a lei e atendendo às necessidades reais das 

escolas. Isso fortalece a educação pública local, aumenta a transparência, in-

centiva a participação da comunidade e ajuda a melhorar os resultados edu-

cacionais do município” (Conselheiro D, 2025). 

 

“O Conselho faz o controle social para viabilizar melhor os gastos públicos” 

(Conselheiro F, 2025). 

 

De modo geral, os conselheiros demonstram compreender que o CACS-Fundeb 

constitui um mecanismo de controle social voltado à defesa do interesse público e à pro-

moção da transparência na aplicação dos recursos educacionais. Esse reconhecimento se 

expressa nas falas que associam o conselho à ideia de fiscalização, aplicação dos recursos 

conforme a legislação e instrumento de melhoria da qualidade da educação, indicando 

uma percepção de sua função técnica e normativa, vinculada ao cumprimento das atribui-

ções legais. 

Contudo, as falas também revelam uma dificuldade dos conselheiros em se perce-

berem enquanto sujeitos que compõem um espaço público de função político-social, uma 

vez que apenas um conselheiro citou os interesses da sociedade e as demandas reais da 

escola como pilares da atuação do conselho. Ao não se reconhecerem como atores políti-

cos, com legitimidade para apresentar demandas, disputar espaços, tensionar decisões e 

produzir encaminhamentos mais incisivos, esvazia-se a própria capacidade institucional 

do conselho, resultando na ausência de iniciativas mais autônomas, na cautela discursiva 

diante de temas sensíveis e na predominância de práticas de baixa confrontação. 

Em relação à percepção da efetividade do trabalho realizado pelo CACS-Fundeb, 

questionou-se aos participantes se o conselho tem conseguido influenciar de maneira real 

na gestão dos recursos do Fundeb e se percebem melhora da educação do município em 

razão disso. Dois conselheiros apenas responderam que sim e os demais disseram perce-

ber uma efetivamente parcial da atuação do conselho: 
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“Exerce influência parcialmente” (Conselheiro C, 2025). 

 

“Mais ou menos” (Conselheiro B, 2025) 

 

“Na minha percepção, o conselho consegue exercer influência de forma par-

cial. Ele contribui para aumentar a transparência, fiscalizar a aplicação dos 

recursos e orientar decisões da gestão. [...]Em alguns casos, o conselho é con-

sultivo e suas sugestões nem sempre são totalmente incorporadas, mas sua 

presença garante maior controle social e participação da comunidade” (Con-

selheiro D).  

 

“Poderia ser melhor” (Conselheiro E, 2025). 

 

Novamente, observa-se que apenas um participante quis aprofundar a resposta, 

explicitando os limites do trabalho realizado pelo conselho e indicando algumas razões 

possíveis pelas quais os outros participantes também disseram enxergar uma influência 

parcial na gestão dos recursos do Fundeb e na melhoria da educação do município. 

A análise conjunta dos questionamentos demonstra que, apesar do reconheci-

mento por parte dos conselheiros da importância do CACS-Fundeb enquanto instância 

formal de acompanhamento e fiscalização dos recursos públicos, esse entendimento não 

se traduz, necessariamente, na percepção de uma atuação plenamente efetiva. Ao contrá-

rio, as respostas indicam que os conselheiros avaliam o controle social exercido como 

parcial e condicionado. 

Como análise possível a esse cenário observa-se que a avaliação dos conselheiros 

de que o CACS-Fundeb é importante, mas pouco efetivo, manifesta uma compreensão 

crítica do próprio funcionamento institucional, ainda que essa crítica apareça de forma 

moderada e, por vezes, implícita, trazendo à tona indícios de alguma consciência dos seus 

limites práticos. Essa ambivalência revela que os conselheiros reconhecem o potencial do 

CACS-Fundeb como instrumento de controle social, mas experienciam, na prática, os 

limites impostos pelo contexto institucional e político local. 

Os conselheiros identificam dificuldades relacionadas à regularidade das reuniões, 

ao acesso tempestivo a documentos, a ausência de estrutura própria e a autonomia para 

realizar de forma sistemática as atribuições previstas. Tais elementos configuram um ce-

nário no qual o controle social ocorre de maneira pontual e fragmentada, reforçando a 

percepção de efetividade parcial. 

Além disso, a capacidade limitada do CACS-Fundeb de interferir previamente na 

aplicação dos recursos do Fundo ou de acionar sanções quando identifica irregularidades 

constitui um limite estrutural significativo para a efetividade do controle social no âmbito 

do financiamento da educação. 
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Conforme destaca Davies (2019), o CACS-Fundeb não possui natureza executiva 

nem poder sancionatório direto, cabendo-lhe funções de acompanhamento, fiscalização e 

emissão de pareceres, os quais dependem da atuação de outros órgãos de controle para 

produzir efeitos concretos. O autor observa ainda que, na prática, essa mediação tende a 

fragilizar a atuação dos conselhos, sobretudo em contextos municipais nos quais há baixa 

responsividade dos órgãos de controle externo ou dificuldades para formalizar denúncias 

e encaminhamentos. 

Assim, a ausência de poder decisório ou coercitivo contribui para que o CACS-

Fundeb seja percebido, inclusive por seus próprios membros, como uma instância com 

reduzida capacidade de influenciar diretamente as decisões orçamentárias e financeiras. 

Avritzer (2007) observa que essa tensão entre potencial democrático e efetividade restrita 

é característica de muitos espaços participativos no Brasil, nos quais a institucionalização 

da participação não é acompanhada, necessariamente, de redistribuição de poder decisó-

rio. 

A limitação observada na atuação conselhista revela uma forma de poder que 

opera antes do conflito aberto, delimitando antecipadamente o campo de ação possível. 

Assim, a efetividade restrita do conselho resulta não apenas de barreiras externas, mas da 

internalização de limites que condicionam a ação coletiva. 

Contudo, faz-se importante destacar que os achados empíricos também indicam 

que a percepção de baixa efetividade por parte dos conselheiros convive com expectativas 

de aprimoramento do papel do conselho, especialmente no que se refere à ampliação da 

autonomia e das condições de funcionamento e ao fortalecimento das experiências de 

capacitação e da atuação coletiva.  

Retomando a perspectiva de Gramsci (2001), a construção de uma consciência 

coletiva não deve ser compreendida como ruptura abrupta, mas como um movimento 

gradual de articulação entre experiência, reflexão e ação, resultando de um processo mar-

cado por tensões entre o senso comum, produzido e difundido pela hegemonia dominante, 

e a possibilidade de construção de uma consciência crítica, forjada na experiência con-

creta e nas lutas sociais. 

Nesse sentido, a expectativa de maior autonomia e fortalecimento coletivo do con-

selho pode ser entendida como indício de que os conselheiros começam a perceber que 

as limitações enfrentadas não são meramente circunstanciais, mas estruturais. Tal movi-

mento pode representar o início da construção de uma identidade política comum, ele-

mento indispensável para a superação da efetividade limitada do controle social. 
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As expectativas de aprimoramento manifestadas pelos conselheiros não configu-

ram apenas demandas administrativas, mas podem representar o gérmen de um processo 

de maturação política que, se acompanhado de condições formativas e institucionais ade-

quadas, contribua para a constituição de uma atuação conselhista mais autônoma, crítica 

e coletivamente orientada. 

Como observa Correia (2008, p. 116), 

A sociedade civil não é homogênea, mas espaço de lutas de interesses contra-

ditórios. As lutas não são da sociedade civil contra o Estado, mas de setores 

que representam os interesses do capital e do trabalho (ou de desdobramento 

desta contradição, como a exclusão de gênero, etnia, religião, a defesa de di-

reitos, da preservação do meio ambiente, entre outras lutas específicas) na so-

ciedade civil e no Estado em busca da hegemonia. A sociedade civil enquanto 

integrante da totalidade social tem um potencial transformador, pois nela tam-

bém se processa a organização dos movimentos sociais que representam os 

interesses das classes subalternas na busca da direção “político-ideológica”. 

 

Apesar da inserção na estrutura estatal, o CACS-Fundeb tem potencial para cons-

tituir-se espaço de formação de sujeitos coletivos e de construção de hegemonia por meio 

da prática institucional, atuando na “guerra de posição” formulada por Gramsci (2000), 

que se refere a um processo prolongado de disputa pela hegemonia no interior da socie-

dade civil, envolvendo a conquista gradual de espaços culturais, institucionais e ideoló-

gicos. 

Gramsci observa que, nas formações sociais ocidentais, “o Estado era apenas uma 

trincheira avançada, por trás da qual se encontrava uma poderosa cadeia de fortalezas e 

casamatas” (Gramsci, 2000, p. 73). Essa formulação indica que a transformação política 

não se reduz à tomada do aparato coercitivo, mas exige atuação prolongada na sociedade 

civil. Nesse sentido, o CACS-Fundeb pode ser interpretado como uma dessas “casama-

tas” institucionais, nas quais se trava a disputa cotidiana pela interpretação da política 

educacional e pela legitimidade do uso dos recursos públicos. 

Contudo, o autor adverte que a guerra de posição pressupõe transformação cultu-

ral gradual e requer organização e disciplina coletiva, configurando-se em uma forma de 

luta mais complexa (Gramsci, 2000). Essa complexidade decorre da necessidade de dis-

putar sentidos, valores e concepções de mundo, o que envolve trabalho intelectual e pe-

dagógico permanente. 

Ao promover debates públicos, exigir transparência e produzir pareceres funda-

mentados, o CACS-Fundeb pode contribuir para a consolidação de uma cultura democrá-

tica na gestão pública. Nesse aspecto, o conselho atua não apenas como fiscalizador, mas 
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como agente pedagógico, ampliando a compreensão pública sobre o financiamento da 

educação e fortalecendo o direito à informação. 

No contexto de sustentação e consolidação dos conselhos de controle social en-

quanto instâncias democráticas de luta por direitos sociais, a guerra de posição permite 

compreender a importância estratégica de espaços participativos, movimentos sociais e 

práticas educativas como arenas nas quais se trava a disputa por hegemonia. Nesses es-

paços, a luta não se manifesta necessariamente como confronto aberto, mas como cons-

trução progressiva de autonomia, consciência coletiva e direção política. 

Assim, as análises construídas nesta seção não conduzem necessariamente a uma 

conclusão de esvaziamento absoluto do controle social, mas a uma compreensão dialética 

de seus limites e potencialidades. Se, por um lado, os condicionantes estruturais e simbó-

licos restringem a atuação do conselho, por outro, a própria experiência conselhista pro-

duz reflexões, tensões e questionamentos que podem impulsionar mudanças institucionais 

e formativas. 

O percurso analítico desenvolvido ao longo desta seção demonstra que a consoli-

dação de um controle social efetivo exige mais do que conformidade legal: demanda in-

vestimento em formação política, fortalecimento da autonomia institucional e construção 

de práticas coletivas sustentadas. Assim, os principais achados da pesquisa, evidenciam 

suas contribuições teóricas e práticas e apontam caminhos para o aprimoramento demo-

crático do CACS-Fundeb, à luz dos desafios identificados na realidade investigada. 
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5 PRODUTO TÉCNICO DA PESQUISA 

 

“Na verdade, se dizer a palavra é transformar o mundo, se dizer a palavra não é privilégio de 

alguns homens, mas um direito dos homens, ninguém pode dizer sozinho a palavra. Dizê-la sozinho 

significa dizê-la para os outros, uma forma de dizer sem eles e, quase sempre, contra eles. Dizer a pa-

lavra significa, por isso mesmo, um encontro de homens. Este encontro que não pode realizar-se no 

ar, mas tão-somente no mundo que deve ser transformado, é o diálogo em que realidade concreta apa-

rece como mediadora dos homens que dialogam.” 

(Freire, 2021, p. 108)  

 

Compreendendo a importância da interlocução entre o campo acadêmico e a rea-

lidade social que o comporta, pensou-se em desenvolver como produto técnico desta pes-

quisa, um curso de formação para os conselheiros em atividade, mas também aberto a 

gestores públicos do campo educacional, sindicatos e entidades não governamentais, gra-

duandos de licenciaturas e cursos da área de gestão pública, viabilizado por meio de um 

projeto de extensão universitária. 

Entre os princípios básicos da extensão encontra-se o diálogo e troca de saberes 

para além do espaço acadêmico, promovendo uma integração transformadora entre a ins-

tituição de educação superior e a comunidade que a comporta (Pinheiro; Narciso, 2022). 

O referido princípio alinha-se com a perspectiva epistemológica e as intencionalidades 

contidas neste trabalho de pesquisa, que visa contribuir com as discussões em torno dos 

meios de emancipação social em contextos locais, a partir da presença ativa dos sujeitos 

no campo das políticas públicas sociais. 

A Lei n° 13.005/2014, assegura “[...] no mínimo, 10% do total de créditos curri-

culares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão universitária, ori-

entando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social” (Brasil, 

2014). Como forma de viabilizar o disposto na legislação, o Ministério da Educação por 

meio da Resolução nº 7/2018, orienta que as instituições de ensino devem assegurar que 

todos seus cursos de graduação dediquem no mínimo, 10% de sua carga horária total à 

atividades de cunho extensionista (Pinheiro; Narciso, 2022). 

Em diálogo com os preceitos teóricos utilizados e defendidos até aqui, a proposta 

formativa ancora-se no pensamento de Paulo Freire, para quem a educação é um processo 

político, dialógico e emancipador, voltado à leitura crítica da realidade e à ação transfor-

madora. Para Freire, não há educação neutra “[...] ninguém educa ninguém, ninguém 

educa a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo” (Freire, 

2021, p. 174). 
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A educação popular preconizada e defendida por Freire tem como finalidade cen-

tral a superação de uma consciência ingênua ou adaptativa em direção a uma consciência 

crítica, construída coletivamente a partir da problematização da realidade vivida. Ao afir-

mar que os sujeitos se educam “mediatizados pelo mundo”, o autor indica que a formação 

se realiza no confronto entre experiência concreta, reflexão crítica e ação transformadora 

(Freire, 2021). Aplicada ao CACS-Fundeb, essa abordagem permite compreender os con-

selheiros como sujeitos históricos, parte de um coletivo político e portadores de saberes 

e experiências capazes de construir coletivamente uma leitura crítica do controle social e 

de sua atuação no interior do Estado. 

Ainda sob a perspectiva freiriana, a extensão construída historicamente no país 

relaciona-se à transmissão, transferência, invasão e não como comunicação, como copar-

ticipação dos sujeitos no ato de conhecer. Nas palavras do autor: 

[...] O termo extensão se encontra em relação significativa com transmissão, 

entrega, doação, messianismo, mecanicismo, invasão cultural, manipulação 

etc. E todos estes termos envolvem ações que, transformando o homem em 

quase 'coisa', o negam como um ser de transformação do mundo. Além de ne-

gar a ação e a reflexão verdadeiras àqueles que são objetos de tais ações (Freire, 

1977, p. 22). 

 

Ao contrário da “invasão cultural”, a extensão sob a visão de Freire é entendida 

como “ação cultural”, situando cultura como o que fazemos, como práxis, como “ação 

transformadora”, a fim de converter o meio natural em meio cultural (Gadotti, 2017). 

Nesse sentido, a Extensão Popular apresenta-se como um caminho coerente para 

este trabalho, uma vez que vai ao encontro da ideia de formação como prática dialógica, 

horizontal e comprometida com a transformação social. Brandão (2006) destaca que a 

educação popular e a extensão crítica reconhecem os sujeitos populares como produtores 

de conhecimento, e não como meros receptores de saberes técnicos. O autor afirma que a 

extensão popular rompe com a lógica vertical de “levar saberes prontos”, valorizando os 

conhecimentos produzidos na experiência social. 

De modo semelhante, Thiollent (2011) destaca que processos formativos partici-

pativos devem articular reflexão crítica e ação coletiva, fortalecendo a autonomia dos 

sujeitos envolvidos. No caso dos conselheiros do CACS-Fundeb, essa abordagem contri-

bui para romper com a lógica da dependência informacional e da subordinação técnica ao 

Poder Executivo, favorecendo a construção de uma atuação coletiva mais autônoma e 

consciente. 
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Dessa forma, a proposta elaborada não se orienta apenas para a transmissão de 

conhecimentos sobre o Fundeb, mas para a construção de uma consciência crítica com-

partilhada acerca do papel social, político e histórico do conselho, cuja atuação se forta-

lece na medida em que compartilha leituras críticas da realidade e constrói sentidos co-

muns para a ação. Além disso, ao articular reflexão e prática, a formação proposta con-

tribui para o fortalecimento da práxis coletiva do controle social. Como assinala Freire 

(2001), a ação sem reflexão tende ao ativismo vazio, enquanto a reflexão sem ação se 

converte em verbalismo.  

Enquanto metodologia central da proposta, os Círculos de Cultura assumem papel 

estratégico nesse processo, pois criam condições para que os conselheiros reconheçam 

suas experiências individuais como parte de uma condição coletiva. Ao partir de temas 

geradores relacionados às dificuldades concretas do funcionamento do conselho, os cír-

culos possibilitam que essas experiências sejam reelaboradas criticamente, deixando de 

ser vividas como problemas individuais e passando a ser compreendidas como expressões 

de condicionantes estruturais. 

O planejamento do projeto de extensão levará em consideração os estudos e pes-

quisas já realizados, observando que, para além dos desafios já existentes no que se refere 

à formação dos conselheiros para o cumprimento das funções requeridas, as mudanças 

implementadas a partir da Emenda Constitucional nº 108/2020 tornaram os mecanismos 

de funcionamento do novo Fundeb mais complexos, apontando a necessidade de intensi-

ficar a oferta de formações acessíveis e próximas à realidade dos conselheiros, para auxi-

liar as suas atuações. 

A formação proposta terá certificação de 100 horas e será destinado aos conse-

lheiros do Fundeb, gestores públicos do campo educacional, graduandos de licenciaturas 

e cursos da área de gestão pública e demais segmentos sociais, como sindicatos e entida-

des não governamentais, sendo organizada em eixos temáticos que abordarão conheci-

mentos relativos à formulação das políticas públicas para a educação básica, com foco 

para o financiamento; gestão democrática e tipos de participação social; controle público 

mediante a gestão, aplicação e prestação de contas dos recursos do novo Fundeb e os 

princípios do controle social em uma perspectiva democrática. 

O objetivo geral da formação consiste em: fortalecer a atuação do CACS-Fundeb 

por meio de uma formação crítica e emancipatória dos conselheiros, baseada na Educação 

Popular e na Extensão Popular, contribuindo para o exercício efetivo do controle social 

sobre o financiamento da educação. 
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Como objetivos específicos espera-se: desenvolver a compreensão crítica dos con-

selheiros acerca do Fundeb e do papel social do CACS; reduzir a dependência informa-

cional em relação ao Poder Executivo; fortalecer a autonomia coletiva e a organização do 

trabalho do conselho; estimular práticas de fiscalização fundamentadas em análise docu-

mental, transparência e participação social; e contribuir para a constituição dos conselhei-

ros como sujeitos coletivos do controle social. 

As atividades serão distribuídas entre encontros presenciais em Círculos de Cul-

tura, atividades orientadas e momentos de sistematização coletiva. Nesse processo, o edu-

cador assume o papel de mediador, estimulando o diálogo e a reflexão crítica, enquanto 

os conselheiros são reconhecidos como sujeitos do processo formativo. A metodologia 

busca transformar experiências individuais em compreensão coletiva, favorecendo a 

construção de uma identidade política comum e fortalecendo a atuação do conselho como 

instância de controle social. 

 Os conteúdos estão organizados em eixos formativos, que dialogam diretamente 

com as categorias analíticas identificadas na pesquisa empírica, sendo eles: 

➢ Eixo I – Controle social, educação e experiência vivida: busca valorizar as expe-

riências dos conselheiros e problematizar o sentido do controle social, situando o 

CACS-FUNDEB no contexto das lutas sociais e da gestão democrática da educa-

ção. 

➢ Eixo II – Financiamento da educação e FUNDEB: aprofunda a compreensão crí-

tica do funcionamento do FUNDEB, dos fluxos financeiros e dos documentos de 

prestação de contas, articulando saber técnico e leitura política da política educa-

cional. 

➢ Eixo III – Prática do controle social e organização do trabalho conselhista: orienta-

se para a construção coletiva de práticas concretas de atuação, como planejamento 

das atividades, produção de atas, relatórios e pareceres, e fortalecimento da me-

mória institucional do conselho. 

➢ Eixo IV – Sistematização, avaliação e devolutiva social: destina-se à sistematiza-

ção coletiva do percurso formativo, à avaliação crítica da atuação do CACS-FUN-

DEB e à elaboração de propostas para o fortalecimento do controle social no mu-

nicípio. 
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Espera-se que a implementação da proposta formativa contribua para a transfor-

mação do conselho em um espaço efetivo de participação, fiscalização e deliberação, ali-

nhado aos princípios da gestão democrática e do direito à educação, superando práticas 

burocráticas e fortalecendo a autonomia do CACS-Fundeb. 

Ao propor a formação dos conselheiros como sujeitos coletivos do controle social, 

esta proposta reafirma que o fortalecimento do CACS-Fundeb não depende apenas de 

mudanças normativas, mas da construção de capacidades políticas, técnicas e organizaci-

onais, sustentadas por processos formativos críticos e emancipatórios. 

Para finalizar, será feita uma avaliação do curso pelos inscritos e também pelos 

discentes extensionistas, a fim de apreender se houve alcance dos objetivos iniciais, tanto 

enquanto curso de formação como em relação à atividade de extensão. 

A avaliação será processual e formativa, considerando a participação nos círculos 

de cultura, a produção coletiva de instrumentos e propostas, a apropriação crítica dos 

conteúdos discutidos. Durante todas as etapas do curso serão disponibilizados os materi-

ais produzidos e as legislações selecionadas, para que os cursistas tenham acesso um 

compilado de materiais que podem ser utilizados posteriormente nos conselhos do Fun-

deb. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa buscou analisar a atuação do CACS-Fundeb no município de 

Zé Doca–MA à luz das categorias participação cidadã, democratização, controle social e 

neopatrimonialismo, situando-o na totalidade histórica do financiamento da educação pú-

blica no Brasil. O percurso investigativo, orientado por uma abordagem qualitativa e fun-

damentado no Materialismo Histórico-Dialético, buscou compreender o conselho não 

apenas como instância normativa, mas como elemento de mediação situado no interior 

das relações sociais e políticas locais. 

Ao mobilizar a abordagem do Materialismo Histórico-Dialético, a pesquisa tam-

bém contribui ao evidenciar que os conselhos de controle social devem ser analisados em 

sua dimensão contraditória: simultaneamente como instrumentos de democratização e 

como espaços tensionados por estruturas históricas de dominação. Tal leitura supera abor-

dagens meramente descritivas ou normativas, oferecendo interpretação crítica que consi-

dera as mediações políticas e institucionais que condicionam a atuação do conselho. 

A adoção da Análise de Conteúdo permitiu organizar os dados empíricos em ca-

tegorias que expressam tanto dimensões estruturais quanto aspectos simbólicos e políti-

cos da atuação conselhista. Ao considerar o princípio dialético da totalidade, a pesquisa 

procurou articular os elementos observados no cotidiano do CACS-Fundeb às determina-

ções mais amplas do Estado e da gestão do financiamento educacional no Brasil. 

Enquanto achados da pesquisa, ao abordar a composição e representatividade, 

constatou-se que o conselho cumpre formalmente os requisitos legais quanto à composi-

ção e à escolha dos representantes. Contudo, os dados empíricos revelaram a presença de 

membros com vínculos diretos com o Poder Executivo, seja por ocupação de cargos co-

missionados, seja por prestação de serviços terceirizados, o que tensiona a autonomia do 

colegiado e fragiliza a independência necessária ao controle social. A legalidade da com-

posição, portanto, não se converte automaticamente em representatividade substantiva, 

evidenciando a distância entre conformidade normativa e efetividade democrática. 

Identificou-se que a participação dos conselheiros, embora formalmente assegu-

rada, encontra-se fortemente condicionada por assimetrias informacionais e pela depen-

dência administrativa em relação ao Poder Executivo municipal. A análise dos questioná-

rios revelou que parte significativa dos conselheiros reconhece limitações quanto ao 

acesso a dados técnicos e à compreensão aprofundada dos mecanismos de financiamento, 

o que impacta a capacidade deliberativa do colegiado. 
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Outro achado relevante refere-se à formação dos conselheiros, análise na qual 

emergiram dois eixos centrais: a ausência de formação sistemática e a dependência infor-

macional do Executivo. Constatou-se ausência de processos sistemáticos de capacitação 

continuada que permitissem aos conselheiros apropriar-se criticamente do funcionamento 

do Fundeb e dos instrumentos de fiscalização. Essa lacuna formativa contribui para a 

reprodução de práticas burocráticas e para a limitação da autonomia deliberativa do con-

selho. À luz do Materialismo Histórico-Dialético, tal realidade não deve ser atribuída a 

déficits individuais, mas compreendida como expressão das desigualdades estruturais que 

atravessam o Estado local e condicionam as capacidades de intervenção da sociedade 

civil. 

Quanto às Condições materiais de funcionamento, a pesquisa identificou a ausên-

cia de infraestrutura adequada e a fragilização da autonomia institucional, uma vez que o 

conselho funciona nas dependências da Secretaria Municipal de Educação. A inexistência 

de espaço físico próprio, de apoio técnico permanente e de organização sistemática da 

rotina de trabalho limita a consolidação de uma prática institucional autônoma. Além 

disso, a ausência de publicização de atas, relatórios e pareceres, apesar da regularidade 

formal nos sistemas oficiais, evidencia uma ausência de rotina funcional do conselho, de 

conhecimento dos instrumentos necessários à organização das práticas de trabalho e uma 

atuação marcada pelo formalismo burocrático que leva ao esvaziamento prático do con-

trole social. 

De maneira similar e convergente à análise anterior a categoria Práticas de traba-

lho e contradições internas revelou que, embora o município esteja adimplente no SIOPE 

e em outros órgãos de controle, não foram disponibilizados à pesquisa registros sistemá-

ticos das atividades do conselho, como atas detalhadas ou pareceres técnicos consolida-

dos. Tal constatação aponta para um esvaziamento das práticas de trabalho do conselho 

em uma dinâmica em que o cumprimento formal das exigências legais convive com a 

fragilidade da realidade material de atuação. O controle social, nesse contexto, tende a 

assumir caráter legitimador, mais voltado à validação procedimental do que à incidência 

crítica sobre a gestão dos recursos. 

Por sua vez, as análises em torno das Dinâmicas de poder e efetividade do controle 

social evidenciou ambiguidades significativas. Inicialmente, os conselheiros declararam 

não perceber interferência do Poder Executivo; contudo, os dados empíricos revelaram 

insegurança ao tratar de temas sensíveis e expectativa de maior autonomia institucional. 

Essa ambiguidade narrativa pode ser interpretada como resultado de relações políticas 
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locais marcadas por assimetrias de poder e por mecanismos simbólicos de contenção da 

crítica. A efetividade do controle social mostrou-se, assim, limitada: os conselheiros re-

conhecem a importância do CACS-Fundeb, mas sua capacidade de intervenção direta na 

gestão dos recursos ou de aplicação de sanções é reduzida, seja por limites legais, seja 

por condicionantes políticos e estruturais. 

Ao mesmo tempo, a pesquisa identificou expectativas de aprimoramento por parte 

dos próprios conselheiros, especialmente no que diz respeito ao fortalecimento da atuação 

coletiva, à ampliação da autonomia e à melhoria das condições de funcionamento. Esses 

elementos indicam a presença de uma consciência crítica em construção, que pode repre-

sentar ponto de inflexão para o fortalecimento institucional do conselho, caso acompa-

nhada de processos formativos e de reorganização estrutural. 

A análise dialética permitiu compreender que o CACS-Fundeb de Zé Doca, assim 

como discutido nos estudos acadêmicos e abordagens teóricas que embasam a pesquisa, 

revela limites estruturais e políticos que restringem sua efetividade, e reafirma que a exis-

tência formal do conselho, embora condição necessária para o recebimento dos recursos 

do Fundeb, não é suficiente para assegurar o exercício substantivo da gestão democrática. 

Do ponto de vista metodológico, a abordagem qualitativa e o uso da Análise de 

Conteúdo mostraram-se adequados para apreender as múltiplas dimensões do objeto in-

vestigado, possibilitando a articulação entre dados empíricos e referencial teórico crítico. 

A perspectiva do Materialismo Histórico-Dialético contribuiu para evitar interpretações 

individualizantes ou meramente procedimentais, situando o conselho nas determinações 

históricas e estruturais que configuram o Estado local e a política educacional. 

No campo das políticas públicas, os resultados apontam para a necessidade de 

fortalecimento estrutural dos CACS-Fundeb, especialmente em municípios de pequeno 

porte. A pesquisa indica como fundamentais: a institucionalização de programas perma-

nentes de formação técnica dos conselheiros; a garantia de autonomia administrativa mí-

nima; a ampliação da transparência ativa dos dados financeiros; e o estímulo à participa-

ção política da sociedade civil na gestão pública. 

Ao evidenciar as contradições entre a normatividade democrática e as condições 

concretas de funcionamento do conselho, o estudo oferece subsídios para a formulação 

de políticas de apoio e monitoramento mais eficazes por parte dos órgãos federais e esta-

duais. A consolidação do Fundeb como política estruturante do financiamento educacio-

nal exige que o controle social seja fortalecido não apenas no plano legal, mas também 

nas dimensões política, formativa e institucional. 
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Como contribuição prática, a pesquisa propôs um curso de formação para os con-

selheiros, fundamentado na Educação Popular e na metodologia dos Círculos de Cultura, 

visando fortalecer a autonomia, a organização do trabalho e a consciência coletiva do 

conselho. Tal proposta busca responder às fragilidades identificadas e reafirma que a con-

solidação do controle social depende da construção de sujeitos políticos capazes de inter-

pretar criticamente a realidade e intervir nela de forma organizada. 

Em síntese, conclui-se que a atuação do CACS-Fundeb de Zé Doca é marcada por 

uma efetividade parcial, situada entre a conformidade legal e a limitação prática. Superar 

essa condição exige investimento em formação política continuada, fortalecimento das 

condições estruturais de funcionamento e consolidação de práticas coletivas que trans-

cendam o formalismo burocrático. O controle social do financiamento da educação, para 

além de exigência normativa, deve ser compreendido como processo histórico de cons-

trução democrática, cuja materialização depende da articulação entre estrutura, consciên-

cia e ação coletiva. 

Por fim, a pesquisa reafirma que a democratização da gestão do financiamento da 

educação básica não se esgota na criação formal de instâncias participativas. O CACS-

Fundeb, nesse contexto, revela-se espaço estratégico de disputa, no qual se expressam 

tanto limites estruturais quanto potencialidades de transformação. 
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APÊNDICE A 

Parecer consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa
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APÊNDICE B 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Você está sendo convidado/a a participar da pesquisa “O CONTROLE SOCIAL 

COMO VIÉS DE DEMOCRATIZAÇÃO DA POLÍTICA EDUCACIONAL: a atuação 

do CACS-FUNDEB no município de Zé Doca - MA”, realizada por mim, Thayse Suellen 

Costa Gomes, mestranda do Programa de Pós-graduação em Educação e Práticas Educa-

tivas da Universidade Federal do Maranhão - UFMA, sob a orientação do Prof. Dr. Carlos 

André Sousa Dublante. 

A presente pesquisa tem por objetivo analisar a atuação do Conselho de Acompa-

nhamento e Controle Social do Fundeb (CACS-Fundeb), do município de Zé Doca – MA, 

considerando suas atribuições e finalidades sociais para efetivação de práticas de controle 

social em uma perspectiva democrática. A importância desse estudo deve-se à produção 

de conhecimento acerca do controle da sociedade sobre a gestão das políticas públicas 

afim de fortalecer práticas democráticas de participação social, compreendendo o CACS-

Fundeb como espaço de fortalecimento da gestão democrática da educação pública, além 

de levantar problematizações que incentivem novas pesquisas a serem desenvolvidas so-

bre a temática. 

A participação na pesquisa se dará de forma voluntária e a desistência pode 

ocorrer em qualquer etapa do trabalho. Caso aceite participar, o estudo não lhe 

acarretará ônus ou ganhos financeiros, não havendo qualquer valor econômico a 

receber ou a pagar pela participação na pesquisa. Entretanto, caso surja qualquer 

despesa financeira durante participação da pesquisa ou dela decorrente, elas serão 

arcadas ou ressarcidas pelo pesquisador responsável, conforme Resolução CNS nº 

510 de 2016. 

Respeitando os princípios éticos e as diretrizes da resolução supracitada, você 

receberá todos os esclarecimentos necessários antes, durante e após a finalização da 

pesquisa, e lhe asseguramos que o seu nome não será divulgado, sendo mantido o 

mais rigoroso sigilo mediante a omissão total de informações que permitam identi-

ficá-lo/a. Além disso, garantimos que as informações coletadas serão utilizadas ex-

clusivamente para fins científicos, assegurando total sigilo e confidencialidade sobre 

sua participação e cumprindo o disposto na Lei n° 13.709/18 (Lei Geral de Proteção 

de Dados - LGPD). 
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As informações obtidas por meio de sua participação serão de uso exclusivo 

para esta pesquisa e ficarão sob a guarda da pesquisadora responsável, em meio 

digital, por um período mínimo de 5 (cinco) anos após o término da pesquisa (Reso-

lução CNS nº 510 de 2016, Art. 28, Inciso IV), para que você possa decidir livremente 

sobre o uso de seus dados no momento e no futuro. Os pesquisadores se comprome-

tem ainda em compartilhar os resultados da pesquisa quando ela terminar, em for-

mato plenamente acessível e compreensível aos sujeitos envolvidos. 

Sua participação não envolve riscos físicos, mas pode acarretar desconforto de 

ordem psicológica e/ou emocional, possibilidade de contato com questões sensíveis, 

possibilidade de constrangimento profissional, alterações na autoestima e/ou desem-

penho profissional, estresse e cansaço no percurso das entrevistas ou quaisquer ou-

tros momentos que requeiram diálogo sobre a pesquisa. Para evitar e/ou diminuir 

tais riscos, será garantido aos participantes o acesso antecipado ao material de coleta 

de dados e o agendamento do horário e local para realização das entrevistas con-

forme preferências e disponibilidades dos/as participantes, visando planejamento 

prévio e maior conforto na participação da pesquisa. 

Entretanto, esta pesquisa oferece como benefícios a possibilidade de refletir 

sobre o espaço em que atuam, bem como pensar sobre possíveis intervenções que 

levem ao fortalecimento de práticas democráticas e inclusivas no planejamento, exe-

cução e controle das políticas públicas, contemplando demandas vitais para a ma-

nutenção e funcionamento das instituições escolares. 

A fim de garantir o cumprimento ético e legal, esta pesquisa foi encaminhada ao 

Comitê de ética em Pesquisa do Centro de Ciências de Imperatriz da Universidade Fede-

ral do Maranhão, conforme endereço descrito abaixo. Os CEP são colegiados interdisci-

plinares e independentes, de relevância pública, de caráter consultivo, deliberativo e edu-

cativo, criados para defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integri-

dade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões 

éticos. 

Instituição e endereço do CEP: Centro de Ciências de Imperatriz da Universidade Fe-

deral do Maranhão - Campus Avançado Bom Jesus. 1º. Andar. Sala 18A. Avenida da Uni-

versidade, S/N. Dom Afonso Felipe Gregory. Imperatriz – MA. 

Se você tiver dúvidas ou perguntas, entre em contato com a pesquisadora Thayse 

Suellen Costa Gomes, (98) 989255185 ou pelo e-mail thayse.messias@ifma.edu.br. 
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Ao assinar este documento, você mantém o direito de dar sua opinião, de fazer per-

guntas, além dos demais direitos mencionados acima e resguardados pela Resolução nº 

510, de 07 de abril de 2016, que dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciên-

cias Humanas e Sociais. 

Concordando em participar, por favor, preencha e assine a seção que segue abaixo. 

  

DECLARAÇÃO 

 

 

Eu, ___________________________________________________________________ 

____________________________, concordo em participar da pesquisa acima descrita.  

 

Assinatura do participante: _______________________________________________ 

Data: ___/___/___ 

 

 

 

Agradecemos por sua colaboração.  

Atenciosamente, 

 

_______________________________________________ 

Thayse Suellen Costa Gomes - CPF: 03631353324 

Pesquisador Responsável 

 

 

_______________________________________________ 

Prof. Dr. Carlos André Sousa Dublante - CPF: 48265543387 

Orientador - PPGEPE/UFMA 
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ANEXO A 

Lei Municipal nº 532/2021 

Reestruturação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social 
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ANEXO B 

Portaria nº 004/2023 

Nomeação do Conselho de Acompanhamento e Controle Social de Zé Doca-MA 
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ANEXO C 

Ata das assembleias de escolha dos representantes de segmento 
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ANEXO D 

Ata de reunião para eleição do presidente e vice-presidente do CACS-Fundeb de 

Zé Doca-MA 
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